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APRESENTAÇÃO

T
odos os anos a Universidade do Extremo Sul Catarinense (Unesc) 
comemora a Semana de Ciência e Tecnologia (SCT) concomi-
tantemente com a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, 
promovida pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI). Em 2017, no campus da Unesc localizado em Criciúma, 

Santa Catarina (SC), durante a VIII SCT, foram realizados distintos atividades 
acadêmicas que ocorreram paralelamente, a saber: o XVII Seminário de Ini-
ciação Científica, o IX Salão de Extensão, o VII Salão de Ensino, o III Salão de 
Pós-Graduação, a IV Feira de Inovação, o IV Talento Musical, a III Feira de 
Ciências e o II Bootcamp. A VIII SCT contemplou diversas atividades como 
palestras, minicursos, workshops, oficinas e atrações culturais, além do foco 
principal, as apresentações de trabalhos (orais e pôsteres) de iniciação cientí-
fica, de ensino e de extensão, resultantes de projetos de pesquisa e de extensão.

A notoriedade da VIII SCT – que é considerada o maior evento científico 
institucional – ocorre por meio do reconhecimento dado aos melhores traba-
lhos apresentados. Foram premiados com certificado de menção honrosa em 
cerimônia acadêmica pública e a publicização integral no VI volume da obra 
“Temas Contemporâneos em Pesquisa”. Isto posto, este livro comporta 11 (onze) 
artigos de 4 (quatro) Unidades Acadêmicas da Unesc (UNACSA – Ciências So-
ciais Aplicadas; UNACET – Ciências, Engenharias e Tecnologias; UNAHCE 
–Humanidades, Ciências e Educação; e UNASAU – Ciências da Saúde) e con-
templa os resultados das principais pesquisas desenvolvidas em SC.

Os temas centrais da obra foram organizados e distribuídos em quatro eixos. 
Na área das Ciências Sociais Aplicadas, têm-se o artigo a) “Processo sucessório 
em empresas familiares localizadas no extremo sul de Santa Catarina”, de Beatri-
ce Tizziani Gaidzinski e Gisele Silveira Coelho Lopes, o qual possui como finali-
dade de estudar o processo de sucessão em empresas familiares, com intuito de 
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compreender como ocorreu o processo sucessório de empresas familiares loca-
lizadas no extremo sul de Santa Catarina; b) o artigo “A percepção dos colabora-
dores de uma indústria de tintas da região de Criciúma-SC quanto à certificação 
no sistema de gestão da qualidade baseado na NBR ISO 9001:2008”, das autoras 
Karen Joaquim Ribeiro e Cleusa Maria Souza Ronsani, que tem como objetivo 
conhecer a percepção dos colaboradores de uma indústria de tintas da região de 
Criciúma-SC, quanto à manutenção da certificação do sistema de gestão da qua-
lidade, baseado na NBR ISO 9001:2008; e, c) o artigo “Observatório de direitos 
e cidadania: a saúde pública de Criciúma-SC em destaque na mídia local”, dos 
autores Pedro Henrique Cardoso Hilário e Sheila Martignago Saleh, cujo intuito 
era diagnosticar situações locais de desigualdades nas áreas de saúde e segurança 
pública por meio de levantamento de dados na mídia impressa e digital.

Na área da Ciências, Engenharias e Tecnologias, foram premiados os se-
guintes artigos: a) “Estudo das argamassas de revestimento com substituição 
parcial do agregado miúdo por Feldspato”, dos autores Ariádny C. Cardozo, 
Rodrigo Rosner e Elaine G. P. Antunes; b) “Análise temporal do uso e cober-
tura arbórea/arbustiva e das áreas urbanizadas na Bacia Hidrográfica do Rio 
Urussanga – SC”, dos autores Danrlei de Conto, Adriano de Oliveira Dias, 
Vanessa dos Santos Dagostim e Nilzo Ivo Ladwig; e, c) “Análise da resistência 
à tração de misturas asfálticas com adição da cinza de casca de arroz”, dos au-
tores Mariana Scheffer, Carlos A. Scheffer, Pedro Arns e Ângela C. Piccinini.

Na área das Humanidades, Ciências e Educação, foi premiado o seguinte 
artigo: “Estudo do perfil do aluno em cursos a distância nos estados de Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul: uma pesquisa bibliográfica nas produções científicas 
entre os anos de 2012 a 2016”, de Rodrigo Rodolfo, Elisa Netto Zanette, Nara Cris-
tine Thomé Palácios Cechella, Jucélia da Silva Abel, Volmar Madeira e Michele 
Domingos Schneider.

Na área das Ciências da Saúde, foram premiados os seguintes artigos: a) 
“Casa de mulher: o lugar vivencial nos assentamentos precários do bairro pro-
gresso em um recorte do programa de extensão no território Paulo Freire”, das 
autoras Lauriane Pizzoni, Jéssica Lopes Borges e Rosa Nadir Teixeira Jerônimo, o 
qual visa compreender os significados da casa como o lugar sagrado das mulhe-
res residentes em assentamentos precários no bairro Progresso, Criciúma-SC, 
considerando os instintos primários: refúgio, visibilidade, conexão com a na-
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tureza, simetria, centralidade do eu; b) “Investigação pré-clínica de parâmetros 
bioquímicos do diabetes mellitus tipo 1 como fator de risco para esquizofrenia”, 
das autoras Carolina Silva Michels, Alexandra Stephanie Almeida Heylmann, 
Lara Canever, Isadora Fachim, Sarah Gomes Tasso, Geórgia S. de Carvalho, 
Louyse Sulzbach Damázio e Alexandra Ioppi Zugno, que concluiu que a admi-
nistração do aloxano aumentou a glicemia e diminuiu o peso nos animais con-
firmando alterações para o diagnóstico do diabetes e nos parâmetros bioquími-
cos foi observado que o aloxano e a cetamina isolados e associados aumentaram 
a atividade da AChE; a cetamina e a associação com o aloxano induziram dano 
lipídico e proteico; c) “Prevalência de parasitos intestinais em crianças de escola 
assistencial do município de Criciúma-SC”, dos autores, Luana Damiani Rosso, 
Alisandra Valim Pereira, Marilda da Rosa, Ana Carolina da Silva Vieira, Ana 
Daniela Coutinho Vieira, Renan Antônio Ceretta e Cleonice Maria Michelon, 
com objetivo de determinar a prevalência de parasitos intestinais e promover 
atividades de prevenção através informações a respeito das formas de contágio, 
diagnóstico, tratamento e profilaxia usando uma linguagem simples, música, 
teatro e brincadeiras ligando a higiene com educação sanitária eficaz para solu-
ção da problemática que as doenças parasitárias produzem nas crianças, sendo 
que frente aos resultados observados fica evidenciada a existência de uma rela-
ção direta entre as crianças parasitadas e o uso de água não tratada.

Há de se destacar o laboro dos bolsistas de iniciação científica Geferson Ra-
fael da Rosa, Leonardo Zamparetti de Queiroz e Letícia Manique Barretto na 
formatação da presente obra. Agradecemos, também, ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), à Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), à Fapesc pelo apoio dado a 
algumas pesquisas apresentadas neste livro, aos demais patrocinadores e par-
ceiros que juntos colaboraram para o sucesso do evento e, principalmente, pela 
inestimável colaboração da Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão 
(Propex) da Universidade do Extremo Sul Catarinense (Unesc), que financiou 
este livro. Por fim, porém não menos importante, salienta-se que os resultados 
das pesquisas aqui revelados são de responsabilidade dos(as) autores(as) e coau-
tores(as) de cada capítulo. Desejamos uma excelente leitura!

Os organizadores
Julho de 2018
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A obra da Universidade, uma das mais antigas e persistentes organi-
zações de expressão do ato civilizatório, é a construção do futuro da 
humanidade. A Universidade do Extremo Sul Catarinense é uma des-
sas milhares de instituições espalhadas pelo mundo, com a missão de 

construir o universal, enraizadas no seu lugar. São afortunados aqueles que têm 
no seu lugar uma Universidade, pois enquanto ela leva o sujeito para o mundo, 
ela também traz o mundo para si. A Universidade faz o local emular o universal.

Quem vive da essência de uma Universidade sabe que a universalidade 
só pode ser construída pelo método científico. Por isso a universidade é um 
lócus de ciência, e sua obra só se completa com o ensino e a prática do rigor 
do método científico. A Universidade treina o indivíduo no método científico, 
na busca de respostas para as suas inquietudes, revelando que as inquietudes 
individuais são compartilhadas nas sociedades humanas, e que as respostas 
eventualmente construídas a muitos podem servir.

A prática da ciência na Universidade se inicia no treinamento da percep-
ção do estudante para aquilo que o cerca. A ciência começa na mente do sujei-
to, que olha interessado ao seu redor. A ciência começa com o olhar curioso, 
com o despertar do indivíduo para uma pergunta instigante, que lhe tira o 
sossego, que o põe desconfortável diante do que vê, percebe ou sente. O está-
gio mental seguinte é deixar fluir o raciocínio lógico, na busca de uma respos-
ta tentativa para a pergunta formulada, de modo individual, fundamentado 
no empirismo inato de cada um, iluminado pela intuição e modulado pelos 

PREFÁCIO

Prof. Dr. Homero Dewes
Professor Permanente do Programa de Pós-graduação em Agronegócios 

(PPGA) Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)
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saberes coletivos, coletados durante a educação pregressa. A resposta tenta-
tiva se configurará como uma hipótese original, criativa, a ser testada pelos 
dados e fatos, verificáveis e reproduzíveis, coletados, descritos e organizados 
de modo compreensível, claro, que possibilite generalizações e previsões. Ou 
seja, ilustráveis em um modelo teórico tentativo.

Uma vez sentindo-se seguro e convicto acerca do seu achado, cabe ao pes-
quisador confrontar a sua descoberta e conclusões com os achados e descri-
ções de outros que eventualmente passaram pela mesma inquietude e que dei-
xaram seu relato documentado com propriedade. Se a pergunta, os achados 
e a conclusões se revelarem originais, criativas e reveladoras, é possível que aí 
se tenha construído um novo conhecimento, e cabe compartilhá-lo universal-
mente. Se a obra, tal como realizada ou descrita pelo pesquisador, se sobrepor 
ao conhecimento coletivo registrado, a esse caberá celebrar o alcance da sua 
busca individual, o que lhe servirá de plataforma sólida para levar sua pesqui-
sa a um patamar universal mais avançado.

A presente publicação reúne as obras de cerca de 50 jovens cientistas que, 
na Unesc, olhando o local, praticam a construção do conhecimento científico 
universal, que deverá subsidiar o nosso futuro compartilhado.
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Ciências Sociais Aplicadas
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Beatrice Tizziani Gaidzinski1

Gisele Silveira Coelho Lopes2

1. INTRODUÇÃO

O processo de sucessão familiar é um tema recorrente e cada vez mais es-
tudado no que se refere ao mundo acadêmico científico em países com 
grande concentração de empresas familiares. Conforme dados do Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2014) e Vassiliadis e Vassiliadis 
(2014), a formação da realidade empresarial familiar internacional é semelhante 
à apresentada no Brasil, no montante de 87% com predominância de empresas 
de micro e pequeno porte, detendo grande participação no Produto Interno 
Bruto (PIB) do país. Essa quantia é similar ao de países que compõe a União Eu-
ropeia como Alemanha, Espanha, Grécia e Itália que compreendem entre 70% a 
80% das organizações como empresas familiares (VASSILIADIS; VASSILIADIS, 
2014). No entanto, na Europa, o resultado apresenta a existência de um regime 
político específico que favorece o crescimento e desenvolvimento econômico 
das empresas familiares (VENTURA, 2006; MOURA; FRANZ; CUNHA, 2015).

No Brasil há evidências do alto grau de mortalidade das empresas familiares 
(SCHEFFER, 1995; BERNHOEFT; MARTINEZ, 2011; FERRARI, 2014). 30% 
dessas empresas passam para a segunda geração e 10% chegam à terceira geração. 
Este grau se apresenta em decorrência da falta de planejamento e gestão resultan-
do em constantes conflitos. Essa realidade é justificada pela resistência dos empre-
sários em admitir e declarar a sucessão, considerando a necessidade da participa-
ção das gerações e de estudo planejado acerca do processo sucessório.

1	  Universidade do Extremo Sul Catarinense – Unesc

2	  Universidade do Extremo Sul Catarinense – Unesc

PROCESSO SUCESSÓRIO EM EMPRESAS 
FAMILIARES LOCALIZADAS NO EXTREMO

SUL DE SANTA CATARINA
1
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Diante da literatura analisada, autores (LODI, 1986; SCHEFFER, 1995; 
BERNHOEFT, 1996; BORNHOLDT, 2005; LEONE, 2005; TILLMANN; GR-
ZYBOVSKI, 2005; GERSICK et al., 2006; VENTURA, 2006; GRZYBOVSKI, 
2007; OLIVEIRA, 2010; SOUZA, 2012; CANÇADO et al., 2013; GRISCI; VEL-
LOSO, 2014; MUZZIO; SILVA, 2014; OLIVEIRA; ALBUQUERQUE; PEREIRA, 
2014; MOURA; FRANZ; CUNHA, 2015; BRENES; MADRIGAL; REQUENA, 
2016; SANTOS, 2016; VELLOSO, 2016) descrevem o tema como em nível em-
brionário, na qual existem muitas lacunas a serem observadas e estudadas peran-
te o desenvolvimento da governança corporativa dentro das empresas familia-
res. Outro ponto observado e citado pela maioria dos autores se relaciona com a 
preocupação em relação à preservação dos valores organizacionais e familiares.

Partindo dessa premissa o presente estudo tem a finalidade de estudar o 
processo de sucessão em empresas familiares, com intuito de compreender 
como ocorreu o processo sucessório de empresas familiares localizadas no 
extremo sul de Santa Catarina. Nessa ordem de ideias, este artigo apresen-
ta no segundo capítulo compreende-se o conceito empresa familiar e gestão 
corporativa, no terceiro capítulo a metodologia utilizada para a realização da 
pesquisa, no quarto capítulo apresenta-se a pesquisa qualitativa realizada em 
quatro empresas com o objetivo de compreender como ocorreu o processo de 
sucessão e o papel da gestão dentro de cada organização.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

As empresas familiares sempre existiram e se fortaleceram ao longo do 
tempo (DONATTI, 1997; GERSICK et al. 2006). Percebe-se a mudança atra-
vés das definições ao longo dos anos, passando do conceito de uma empresa 
com duas gerações para uma empresa dirigida através da união de pessoas com 
vínculos e valores familiares e societários (DONNELEY, 1964; LODI, 1986; 
BORNHOLDT, 2005). Em uma empresa familiar, a família possui o controle 
acionário da empresa sendo parte integrante na área administrativa ocupando 
cargos de alto escalão. Destaca-se que as variáveis e características emocionais 
não estão ligadas a uma visão lógica e estratégica, o que torna um dos principais 
motivos para que o fundador não consiga distinguir entre família, propriedade 
e empresa (DONNELEY, 1964; BERNHOEFT; GALLO, 2003).
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Nesse sentido, Bornholdt (2005), Leone (2005) e Gersick et al. (2006) 
apresentam as empresas familiares com forma organizacional sui generis, o 
que faz com que possuam diferenças consolidadas à realidade da empresa. A 
cultura empresarial se desenvolve nas primeiras gerações e nelas são impostos 
os valores que favorecem o bom convívio entre os familiares, evitando o sur-
gimento de conflitos (LEONE, 2005). Alguns dos conflitos são resultantes da 
resistência do fundador em declarar a sua saída e planejar o processo de suces-
são com os cuidados necessários quais sejam os motivos (SCHEFFER, 1995).

Frente aos aspectos supracitados, a intimidade entre os familiares dentro 
da empresa pode atrapalhar o profissionalismo e o comportamento empresa-
rial. Nesse caso a excessiva pressão dentro do âmbito profissional sobrecarrega 
e destrói os relacionamentos entre familiares. A sobrevivência depende dos 
processos de gestão e do entendimento entre familiares, dentro do novo cená-
rio econômico que se torna um obstáculo para as empresas tradicionais, que 
são mais frágeis por estarem localizadas dentro de um ambiente econômico 
favorável à globalização, trazendo assim a capitalização como uma questão 
fundamental (LEONE, 2005; SOUZA, 2012).

Os autores Gersick et al. (2006) e mais recentemente Grisci e Velloso 
(2014) descrevem o modelo desenvolvido por Renato Tagiuri e John Davis 
na década de 1970-1980 na Harvard Business School, que possibilita a com-
preensão dos sistemas de empresa familiar. Tal modelo é representado através 
de três círculos independentes, que quando sobrepostos, cada um representa 
uma função diversa que capta a complexidade do sistema família, propriedade 
e empresa. Em empresas familiares para se obter um resultado satisfatório no 
longo prazo, depende unicamente do funcionamento e apoio mútuo de todos 
os agrupamentos (DAVIS, 2016). Bernhoeft e Gallo (2003) e o Instituto Brasi-
leiro de Governança Corporativa (IBGC, 2011) destacam que o modelo apre-
sentado permite compreender que a divisão é mais ampla do que a simples 
separação entre acionistas ativos e passivos, significando sistemas interligados 
e integrados por agrupamentos que não possuem as mesmas características e 
expectativas.

Segundo orientação à profissionalização do modelo dos três círculos, a 
adesão de certas estruturas de governança corporativa e separação de devidos 
assuntos em fóruns de discussão auxiliam para que não ocorra o abuso de po-
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der, a imposição de interesses pessoais e os atritos internos na empresa (IBGC, 
2011). Bernhoeft e Gallo (2003) ressaltam que ao se tratar de governança exis-
tem diferenças entre poder, propriedade e empresa que se necessita levar em 
consideração. Para que ocorra a distinção de poder, aconselha-se dividir a 
empresa em três conselhos, o conselho de família, o conselho de sócios e o 
conselho de administração, conforme apresentado no quadro 1. Essa ordem 
de distribuição se dá pelo fato da formação da família ter acontecido antes de 
se estruturar a sociedade e a empresa.

Quadro 1 – Conselhos deliberativos.

CONSELHOS FAMÍLIA SOCIETÁRIO ADMINISTRAÇÃO

DEFINIÇÃO

Descendentes 
familiares diretos e/
ou indiretos.

Membros acionistas, a 
partir da representação de 
capital.

Pilar da governança 
corporativa; Conjunto de 
membros responsáveis 
pela tomada de decisão de 
empresa.

FUNÇÃO

Nortear, facilitar 
e regulamentar 
a disciplina entre 
família e empresa.

Aprovar demonstrativos 
financeiros; Limitar 
autarquia dos gestores; 
Contratar empréstimos ou 
financiamentos; Aprovar 
diretrizes e propriedades 
dos acionistas.

Orientar as estratégias 
competitivas da empresa; 
Salvaguardar princípios 
e valores; Gerenciar a 
empresa; Defender os 
interesses dos proprietários.

DEVER

Corroborar com 
aspectos de 
interesse dos 
herdeiros; Avaliar, 
deliberar e antecipar 
riscos; Elaborar 
documentos 
mediadores (Código 
de Conduta e Acordo 
de acionistas).

Atualizar, administrar 
e executar o Acordo 
Societário; Mediar 
transações acionárias; 
Autorizar a distribuição de 
dividendos e remuneração 
de capital; Validar critérios 
e processos de fusão, 
liquidez e aquisições.

Planejar o processo 
sucessório; Apoiar, 
direcionar e monitorar 
a execução de práticas 
estratégicas; Preservar 
a cultura organizacional; 
Definir investimento de 
capital; Analisar e verificar 
demonstrativos financeiros; 
Revisar as práticas de 
governança.

Fonte: Bernhoeft e Gallo (2003); Gersick et al. (2006); IBGC (2010); IBGC, (2011); Brenes, Madrigal e Requena (2011);
Grisci e Velloso (2014); Rossetti e Andrade (2014); Moura, Franz e Cunha (2015).

A governança corporativa é a composição do suporte de gestão de orienta-
ção, alinhamento e sistematização da gestão de propriedade e negócios, sendo 
organizada a partir da composição dos conselhos deliberativos. O conselho 
de sócios que compreende os acionistas da empresa, que possuem autoridade 
sobre as decisões finais da empresa e se reúnem a cada ano para tomadas de 
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decisões estratégicas. O conselho de família que varia conforme as caracterís-
ticas de cada organização, porém a composição dos membros varia conforme 
o perfil do conselho, a política, a história, os fatores econômicos e a cultura 
da empresa. Os dirigentes que compõe a gestão da empresa, ou seja, a dire-
ção, responsáveis pelo desenvolvimento de estratégias em curto prazo para 
crescimento da organização e o fornecimento de informações aos membros 
acionistas e do conselho de administração (CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 
2007; BRENES; MADRIGAL; REQUENA, 2011; OLIVEIRA; ALBUQUER-
QUE; PEREIRA, 2012; SOUZA, 2012).

A governança corporativa vai além da preservação e conservação das em-
presas familiares em relação ao mau funcionamento. Necessita-se trabalhar 
integralmente o conjunto de sistemas e mecanismos para que seja possível 
conduzir sabiamente as empresas de pequeno, médio e grande porte, podendo 
estas organizações serem de origem familiar ou não, como também estarem 
ou não associadas ao mercado aberto de ações. Especificamente em relação 
à governança corporativa em empresas familiares, devido à heterogeneidade 
dessas organizações, faz-se necessário trabalhar cautelosamente na prepara-
ção do sistema que melhor englobe toda a organização para posteriormente 
se executar o sistema de governança (CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; 
SOUZA, 2012).

2.1. ESTRATÉGIAS DO PROCESSO SUCESSÓRIO

Considera-se como a principal estratégia para o processo sucessório o pla-
nejamento antecipado da sucessão como uma forma segura para proporcionar a 
continuidade da empresa. Nesse caso, se faz necessária uma avaliação prévia da 
situação organizacional em que se expõem os riscos, a curva de valor, o valor para 
acionista e o tipo de estratégia a ser utilizado. Entretanto quando operacionaliza-
da, a estratégia dará origem a planos hierárquicos, que ao final do planejamento, 
resultará em um processo controlado e consciente, que será implantado no longo, 
médio e curto prazo (BERNHOEFT, 1987; MINTZBERG; AHLSTRAND; LAM-
PEL, 1998; CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; SANTOS, 2014).

Parte-se do princípio conforme descreve Lodi (1986a) e Leone (2005), e 
mais recentemente Grisci e Velloso (2014) que o processo sucessório é um 
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planejamento de longo prazo que se inicia com o sucedido ao perceber que 
é dado o momento de sua saída da gestão. Nesse momento surge a implanta-
ção da gestão da sucessão que visa evitar o surgimento de conflitos e elencar 
o melhor modo para preparação do sucessor. Assim que definido o sucessor 
inicia-se o processo de profissionalização, em caso de não haver um familiar 
apto, faz-se necessária à contratação ou preparação de executivos capazes 
para liderar.

Conforme os autores Leone (2005) e Oliveira (2010) vale mencionar que 
o processo sucessório se apresenta de duas formas distintas, seja através da 
sucessão profissional ou da sucessão por um familiar. O processo de suces-
são profissional ocorre quando existe a contratação de um executivo externo 
para um cargo de diretoria, Nesse caso a família ocupa somente os cargos de 
conselho. O processo de sucessão familiar se caracteriza pela troca de geração 
no comando da organização, sendo o mais comum na sucessão em empresas 
familiares devido à continuação da administração em poder de um familiar.

Em síntese o planejamento do processo sucessório é o desenvolvimento de 
documentos que organizam a mudança da gestão e propriedade da empresa 
familiar. Considerado como parte crítica e crucial para se alcançar o êxito 
na sucessão da gestão e a sobrevivência da organização na família, ao passo 
que sem o planejamento a sucessão pode resultar em impactos desastrosos na 
empresa (BERNHOEFT; GALLO, 2003; CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; 
OLIVEIRA, 2010).

Evidencia-se que muitos proprietários não admitem a necessidade de se 
planejar a sucessão apresentando dificuldades para enfrentar o processo, es-
pecialmente em relação aos aspectos emocionais e financeiros. É notório o 
fato de ser um momento delicado dentro das empresas familiares, porém im-
portante visto que é uma fase de preparação para o sucessor e sucedido. Do 
mesmo modo como interferem nos demais membros da organização como 
executivos e os membros da família que institucionalmente não participam do 
processo (CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; SOUZA, 2012).

A sucessão não se realiza em curto prazo, é um processo de longo prazo 
que requer anos de preparo. Considera-se que quanto maior a antecedência 
dos fatos e preparação, maior serão as chances de o processo obter êxito e 
a sobrevivência da empresa familiar. Haja vista que o planejamento não é a 
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troca imediata de gestão, mas a organização de especificações no presente que 
importarão no futuro. Recomenda-se esta definição principalmente para em-
presas familiares onde o processo de sucessão comumente ocorre de forma 
caótica e tumultuada (LEONE, 2005; CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; 
SOUZA, 2012).

Portanto, a preparação se relaciona com as capacitações atribuídas ao 
sucessor no decorrer do seu crescimento e desenvolvimento, não apenas so-
mente a educação formal de nível superior como a experiência direcionada a 
prática gerencial a partir de atividades executadas dentro e fora da empresa. 
Nesse momento, se entende o núcleo familiar como o principal responsável 
pela formação profissional e gerencial do possível sucessor, ao possibilitar o 
conhecimento e ao obter treinamentos nas diversas áreas da empresa, além de 
estimular a construção da mentalidade gerencial e possibilitar o nascimento 
da trajetória empresarial com visão de família empreendedora e não somen-
te de herdeiro (LODI, 1987; SCHEFFER, 1995; TILLMANN; GRZYBOVSKI, 
2005; VELLOSO, 2012; SANTOS, 2014).

3. METODOLOGIA

O presente estudo se debruça a compreender como ocorreu o processo su-
cessório em empresas familiares do extremo sul de Santa Catarina. Quanto aos 
fins investigação esta pesquisa é descritiva de caráter exploratório e abordagem 
qualitativa, o que possibilitou a descrição de informações que ampliaram a iden-
tificação de variáveis a partir do processo de coleta dos dados. Como estratégia 
para a coleta de dados, se fez uso de entrevista em profundidade e roteiro se-
miestruturado com uma pergunta norteadora e tema de pesquisa: como ocor-
reu o processo sucessório desta empresa? A partir desse questionamento, a 
pesquisadora provocou um diálogo com o entrevistado, a fim de obter o máxi-
mo de informações acerca de como se deu o processo em cada empresa. Resul-
tando em uma entrevista qualitativa na qual o entrevistado teve total liberdade 
para discorrer sobre o tema do trabalho (PATTON, 1999).

Vale destacar que a amostra se deu de forma não probabilística por aces-
sibilidade, pois o critério de escolha da empresa se deu pelo acesso e por já 
ter passado por processo de sucessão. A identidade das empresas não será 
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divulgada para segurança dos entrevistados e informações administrativo em-
presarial, na qual a população da amostra se dá em quatro empresas familiares 
localizadas no extremo sul de Santa Catarina, BR, dentre as quais se objetivou 
realizar a pesquisa a partir de entrevista com os sucedidos e sucessores. A po-
pulação da amostra se realizou em quatro empresas familiares localizadas nos 
municípios de Criciúma, Içara e São Ludgero, dentre as quais se objetivou rea-
lizar a pesquisa a partir de entrevista com os sucedidos e sucessores, em que 
se soma um total de oito executivos, cinco sucessores – familiares indiretos e 
diretos, um membro da família (presidente do conselho de acionistas), uma 
empresa de consultoria externa contratada, e um ex-funcionário, não familiar, 
porém próximo a membros da família e presente no decorrer de algumas su-
cessões ocorridas na empresa.

No processo de análise dos dados obtidos seguiu a técnica de categori-
zação de Yin (2005) através da compilação, decomposição, recomposição, 
interpretação e conclusão dos dados. O processo de compilação dos dados 
consistiu na transcrição das entrevistas respeitando as falas dos entrevista-
dos. A segunda fase consistiu na decomposição das entrevistas e análise para 
mapeamento das categorias emergentes. Na fase de recomposição, tem-se a 
releitura das falas agrupamento conforme as categorias, a interpretação surge 
simultaneamente conforme ocorre a compreensão e sustentação dos temas 
conforme o objetivo do estudo.

4. RESULTADOS

Esta seção tem como objetivo apresentar o perfil de sucessão das quatro 
empresas familiares participantes da pesquisa, ambas localizadas no extremo 
sul de Santa Catarina (Brasil). A partir dos dados, foi possível compreender 
a história de cada empresa, dentre as quais foram percebidas características 
independentes e semelhantes entre si. Em busca da análise acerca do perfil 
de sucessão de cada empresa, percebeu-se que em apenas uma empresa não 
ocorreu a questão de gênero.

A questão de gênero nos negócios é delicada, pois historicamente apresen-
ta o homem como principal herdeiro e sucessor. Onde a mulher nos negócios 
passaria a apresentar o sentimento de autoproteção devido ao senso mater-
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nal, o que de certa forma as prejudicaria na empresa e no trabalho (THIRY-
CHERQUES, 2003; MAGALHÃES; WETZEL; RODRIGUES, 2008).

Dentro dessa temática os autores Magalhães, Wetzel e Rodrigues (2008) 
destacam aspectos paternais muito vinculados a gerontocracia, ou seja, as-
pectos vinculados à proteção da filha e às tradições ligadas gênero feminino, 
hoje consideradas arcaicas, porém ainda presentes na sociedade organizacio-
nal. Acarretando na escolha pelo filho mais velho para assumir o poder, já que 
muitas vezes é este quem representa a autoridade após ou na falta do patriarca.

Quadro 2: Perfil das empresas e entrevistados

Legenda: 1ª (primeira geração); 2ª (segunda geração); 3ª (terceira geração); FI (familiar indireto); F 
(feminino); M (Masculino).

Fonte: dados obtidos na pesquisa.

As empresas participantes desta pesquisa se encontram há mais de 30 anos 
no mercado. Observou-se que apenas na Empresa 2 ocorreu a sucessão para 
a filha mulher, já nas demais empresas todas as sucessões ocorreram para os 
filhos homens. Em relação à passagem do poder administrativo para o filho 
mais velho o Sucessor da Empresa 2 afirma: “[...] Porque ele, de todos nós, é o 
que tem mais vocação” [grifo nosso].

Empresas / 
Entrevistado Setor

Ano de 
Fundação da 

Empresa

Número de 
colaboradores

Função na 
Empresa

Tempo de 
atuação

Membro 
familiar

Geração 
familiar Gênero

Empresa 1 – 
Sucessor

Diretor 
Administrativo

Desde 2006 Sim 3ª M

Empresa 1 – 
Entrevistado

Ex-Gerente de 
Recursos 
Humanos

De 1979 a 
2007 Não - M

Empresa 1 – 
Membro da 

família

Presidente do 
Conselho de 

Sócios
Desde 2004 Sim 3ª F

Empresa 2 – 
Sucessor Têxtil 1978 680

Diretor 
Administrativo 

Comercial
Desde 2001 Sim 2ª F

Empresa 3 – 
Sucessor

Diretor 
Administrativo

- Sim 2ª M

Empresa 3 – 
Entrevistado

Consultoria 
externa

- Não - F

Empresa 4 – 
Sucedido

Membro do 
Conselho de 

Sócios

De 1964 a 
2014 Sim 2ª M

Empresa 4 – 
Sucessor

Diretor 
Administrativo Desde 2004 Não 3ª F.I. M

Varejo 1941 70

Cerâmico 1960 2.500

Plástico 1970 3.000
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Por outro lado, na Empresa 4, foi constatado que no processo de sucessão 
da terceira para a quarta geração a questão de gênero não é relevante, mas 
sim a questão de capacidade para os negócios como afirmou o sucessor em 
seu discurso. A respeito de capacidade relacionada à experiência profissio-
nal previamente adquirida em outras instituições ou até mesmo na própria 
instituição, o Sucessor da Empresa 1 destaca que “[...] O atual presidente se 
formou depois. Ele era mais novo, foi fazer uma especialização no exterior, e 
começou a trabalhar nos Estados Unidos em uma empresa cerâmica, [...] era 
vendedor, isso nada tinha a ver com a empresa 1” [...] [grifo nosso].

A forma como ocorre a sucessão familiar depende do tipo de administra-
ção apresentado pelo fundador e a resistência em permanecer na direção da 
empresa. Estatísticas apontam que a mortalidade das empresas familiares é 
consequência do surgimento dos conflitos no qual poucas conseguem superar 
a passagem de geração para geração. Grande parte é vendida no momento da 
sucessão entre pai e filho ou se opta por fechar, em que apenas 5% das empre-
sas familiares sobrevivem ao controle de geração para geração (DONATTI, 
1999; LEONE, 2005; VENTURA, 2006; BORNHOLDT, 2016).

4.1. PERFIL DOS FUNDADORES E SUCEDIDOS

Nesta seção se compreende o perfil dos fundadores das empresas que par-
ticiparam desta pesquisa. Vale evidenciar que o perfil dos fundadores em uma 
empresa familiar justifica o desenvolvimento do negócio ao longo do tempo. 
Segundo Lodi (1986), existem fundadores que planejam sua saída e conseguem 
fazer o desprendimento do negócio e outros que pelo contrário, planejam per-
petuar seu império. Diante dessa realidade se destacam fatores preocupantes 
relacionados ao planejamento do processo sucessório, relacionado ao compor-
tamento e posicionamento por parte do diretor a respeito do seu desligamento 
gradual, e a evidência do relacionamento existente entre os possíveis sucessores 
e o sucedido (CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; IBGC, 2015).

i) O fundador não apresentou resistência na sucessão
Um negócio para se desenvolver nem sempre possui êxito imediato, essa 

afirmação é percebida no discurso do Membro da Família da Empresa 1, para 
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ele, a empresa alcançou um bom desempenho, que denominou de sucesso, 
quando o fundador já possuía 50 anos de idade. Esse resultado tardio fez com 
que houvesse interesse de preparar um sucessor para assumir o comando da 
empresa, tendo em vista que o objetivo do fundador era aproveitar a vida, con-
forme destaca: “[...] ele estava mais cansado, ele fez sua sucessão porque queria 
parar de trabalhar e aproveitar a vida.” [grifo nosso]. Um ponto digno de nota é 
a afirmação deste entrevistado que o fundador não demonstrava apego pelo po-
der. Nesse sentido, é possível considerar que o fundador da Empresa 1 apresen-
tava características que não demonstrava resistência no que se refere a sucessão.

ii) Apego ao poder e centralização da gestão
É percebível no discurso do Sucessor que o Sucedido da Empresa 4 pos-

sui uma característica empreendedora, porém com forte apego ao poder. Esse 
apego é destacado quando ele afirma que entre as décadas de 1970 e 1980 o 
sucedido comandou o negócio praticamente sozinho. Segundo o Sucessor da 
Empresa 4: “[...] O sucedido sempre participou das reuniões da diretoria, das 
reuniões de demonstrativos, porém de uns dois anos para cá, está mais difícil 
sua participação devido a sua idade avançada, [...] mas nas decisões mais 
importantes que o grupo tomou até agora, ele sempre esteve presente”. [grifo 
nosso]. Fundamenta-se o desejo empreendedor apresentado pelo Sucedido da 
Empresa 4, na qual afirma que diante de uma agonia devido as necessidades 
econômicas da empresa no ano de 1968, buscou um novo sócio que estivesse 
disposto a alavancar os negócios criado pelo seu pai.

iii) Fator empreendedor e o desejo de desenvolvimento dos negócios
Diante dos problemas financeiros muitas empresas familiares entram em 

falência e fecham. Na realidade econômica do país no ano de 1968, a Empresa 
4 tendia a ser mais um negócio que não sobreviveria, conforme afirma Suce-
dido da Empresa 4: “[...] Nesse momento a firma estava falida, [...] porque não 
tem mais volta”. [grifo nosso]. Porém diante da característica empreendedora, 
o sucessor seguiu em busca de um sócio que estivesse disposto a enfrentar o 
desafio de reerguer a empresa, o que se percebe através da afirmação do Suce-
dido da Empresa 4: “[...] Em 1968 estávamos naquela agonia e me deu um es-
talo [...]. Reabrimos a firma e começamos a vender bem [...].” [grifo nosso].
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4.2. INÍCIO DA FAMÍLIA NAS ATIVIDADES DA EMPRESA

Características relacionadas ao modelo de administração dos fundadores 
determinam o tipo de sucessão que ocorrerá na empresa, principalmente a 
partir da inserção dos familiares nos negócios. Indica-se a inserção dos filhos 
na organização o quanto antes, para que além de experiência, os herdeiros 
passem a se dedicar aos negócios da empresa e visualizar o crescimento dos 
negócios ao longo do tempo.

i) Regras restritivas e Sucessores inseridos na empresa ainda jovens
Com o surgimento de conflitos familiares na Empresa 1, a segunda gera-

ção desenvolveu uma regra que restringia o ingresso de familiares das demais 
gerações na organização. Conforme afirma um Membro da Família da Em-
presa 1: “[...] eles fizeram uma regra tática, regra que era conversada entre 
eles e não estava escrita em nenhum lugar, mas eles combinaram que, por eles 
terem dificuldades de conversar e tomar decisões em conjunto e fazer uma 
gestão compartilhada de irmãos, perceberam que seria difícil também para 
seus filhos, a regra dizia que nenhum membro da terceira geração poderia 
trabalhar na empresa.” [grifo nosso].

Percebe-se que na Empresa 2, a inserção dos familiares nos negócios ocor-
reu diferentemente da Empresa 1. A Empresa 2 possui um único fundador 
com três filhos, na qual a sucessão ocorreu de forma natural e em consenso. 
Sobretudo, devido ao fato dos filhos terem sido inseridos nos negócios da fa-
mília ainda jovens. Conforme se percebe na afirmação do Sucessor da Em-
presa 2: “[...] Meu pai sempre nos deu muita liberdade no trabalho. [...] cada 
um tem uma função bem específica na empresa, e mediante o mercado de 
trabalho e trabalhando com competência [...].” [grifo nosso].

4.3. PLANEJAMENTO DA SUCESSÃO

Entende-se que o planejamento da sucessão é um processo que se não pla-
nejado torna-se traumático tanto para o sucedido como para o sucessor. Visto 
que muitos proprietários não admitem a necessidade de se planejar a suces-
são, e com isto passam a não conseguir enfrentar o processo aumentando o 
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risco do fracasso empresarial, contudo é notório o fato de ser um momento 
delicado dentro das empresas familiares, porém é importante visto que é uma 
fase de preparação para o sucessor e sucedido (CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 
2007; SOUZA, 2012).

i) Certeza da necessidade da sucessão partindo do fundador
Conforme percebido nos discursos dos entrevistados, a sucessão da pri-

meira para a segunda geração na Empresa 1 foi planejada e partiu do desejo 
do fundador de parar de trabalhar. Esse fato ocorreu devido à obtenção de 
sucesso tardio, o que resultou na certeza em relação a sua saída. Segundo o 
Membro de Família e Entrevistado da Empresa 1, a sucessão se deu devido 
ao cansaço e ao fato do fundador ter como objetivo aproveitar a vida “[...] ele 
estava mais cansado, ele fez sua sucessão porque queria parar de trabalhar e 
aproveitar a vida” [grifo nosso] (MF/Empresa1).

Segundo Oliveira (2010), partindo do desejo da passagem de poder pelo 
fundador, surge a necessidade da busca pelos futuros sucessores. No início 
do planejamento do processo de sucessão, se pondera a identificação dos 
resultados esperados, logo se considera determinar o perfil do futuro suces-
sor, seguido pelo fechamento do processo sucessório. Como consequência, 
surge a escolha do executivo sucessor, incluindo as negociações pelos com-
ponentes interessados, seguida de análise e definição. Identificou-se diante 
dos discursos do Sucessor e Entrevistado da Empresa 1, a constante consti-
tuição denominada como um time para preparação e contínua procura pelo 
melhor sucessor.

ii) Contínuo planejamento e preparação do sucessor antes do início do 
processo

A diferença entre o pensamento apresentado pelo fundador, fundamen-
tado pelo Entrevistado da Empresa 1 e pela constante procura por um time 
perfeito que baseie os fatores expostos pelo Sucessor da Empresa 1 como es-
senciais para um presidente administrativo. Essa afirmação está claramente 
exposta nas seguintes declarações: “[...] Quando você pega dentro da empresa 
1 o processo de sucessão, foi algo muito bem planejado pelo fundador. Eu 
quando entrei na empresa, o sucessor dele já estava escolhido por ele pró-
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prio, que era o segundo filho.” [grifo nosso] (E/Empresa1) e “[...] preparar 
um sucessor nada mais é do que um time, [...] não só eu, mas também toda a 
diretoria tem de estar preparada para uma sucessão, para a formação de um 
time, sempre voltado ao mesmo objetivo que é a nossa visão sobre planeja-
mento estratégico.” [grifo nosso] (SUC/Empresa1).

De certa forma, a constante busca pelo melhor sucessor está expressada 
através das habilidades demonstradas pelos sucessores. Conforme expressam 
os discursos dos entrevistados das empresas 1, 2, 3 e 4, que apontam diferentes 
caminhos para a descoberta da vocação para os negócios.

iii) Vocação ligada ao primogênito e Experiência externa para adquirir 
conhecimento

Fixados os discursos das Empresas 2 e 3, percebe-se a intersecção das in-
formações que referenciam a questão da vocação de um filho perante os de-
mais para com os negócios, e com isto a passagem de poder “[...] Da primeira 
para segunda foi automático, agora da segunda para a terceira será uma es-
colha baseada em critérios de competência e empenho.” [grifo nosso] (SUC/
Empresa3).

Em contrapartida as Empresas 1, 3 e 4, nas sucessões seguintes a primei-
ra para a segunda geração, tendem a passagem de poder para o familiar que 
demonstrar maiores habilidades nos negócios da família, conforme afirmação 
do Sucessor da Empresa 4: “[...] depois se ela tiver dom e capacidade, poderá 
me suceder daqui a alguns anos.” [grifo nosso]. Por outro lado, se faz necessá-
rio levar em conta a opinião e a vontade dos futuros sucessores, para que não 
exista resistência e aversão ao trabalho e a inserção nos negócios da família 
como apresentado no discurso das empresas 1 e 2.

iv) Busca dos sucessores que não estejam relacionados à empresa familiar
 A resistência apresentada por muitos dos futuros sucessores se apresenta 

devido as famílias não conseguirem separar os negócios da empresa com o 
fator casa, como afirma o Sucessor da Empresa 2 em seu discurso: “[...] Porque 
meus pais trabalhavam na empresa, meus irmãos também, então todo almo-
ço, todo negócio que nos reunia só se falava na empresa, e eu achava muito 
chato isso. Então eu tinha certeza de que não queria trabalhar na empresa 
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[...] depois comecei a fazer uns cálculos e pensei: vou trabalhar na empresa.” 
[grifo nosso].

Dentro dessa temática, surge o fator proibição e o fator liberdade. Peran-
te o discurso do Membro Familiar da Empresa 1, ficou claro a restrição dos 
filhos, a partir dos membros terceira geração, trabalhando nos negócios da 
família. “[...] a gente escutava desde pequeno que não poderíamos traba-
lhar [...].” [grifo nosso] (MF/Empresa1). Por outro lado, há fundadores que 
fazem questão da presença dos filhos trabalhando na empresa, conforme 
destaca o Sucessor da Empresa 2: “[...] Meu pai sempre nos deu muita liber-
dade no trabalho. Nós somos três irmãos, e cada um tem uma função bem 
específica na empresa, e mediante o mercado de trabalho e trabalhando 
com competência, cada um foi tomando seu espaço. Ele sempre incenti-
vou, nunca cobrou, nem nunca largou de mão, e sentiu segurança na nossa 
administração.” [grifo nosso].

v) Não houve planejamento e houve planejamento para a sucessão
Conforme fixado pelo Sucessor da Empresa 4 em seu discurso, a sucessão 

da segunda para a terceira geração ocorreu naturalmente, porém sem apoio ou 
auxílio de uma consultoria externa, assim como o ocorrido na Empresa 2 e 3, 
conforme discursos. Em contrapartida ao discurso dos entrevistados da Em-
presa 1 em estudo, que obteve auxílio de consultoria nas sucessões de segun-
da geração em diante. Nesta, somente a sucessão da primeira para a segunda 
geração apontou um planejamento e preparação para os herdeiros, conforme 
discurso do Entrevistado da Empresa 1: “[...] deixou tudo organizado, e o 
segundo filho entrou de maneira fácil no processo.” [...] [grifo nosso].

Com base na análise e vivência por parte do sucedido, juntamente com os 
demais membros da segunda geração da Empresa 3, foi possível perceber que 
o planejamento para a próxima sucessão da empresa está sendo acompanhada 
por uma consultoria externa contratada para encaminhar a profissionalização 
da gestão e principalmente no planejamento para a sucessão. Identifica-se na 
transcrição das entrevistas que a necessidade de contratação de assessoria foi 
consequência o elevado número de cisões sofridas na empresa, principalmen-
te devido aos conflitos internos entre irmãos. “[...] ele tinha oito filhos que 
trabalhavam na empresa, teve há muitos anos atrás a saída de um irmão [...] 
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depois tiveram outra cisão onde saiu quatro irmãos em 2011. [...] E a partir 
daí se deram conta que precisavam profissionalizar a empresa. Nesses últi-
mos anos eles vêm em uma contratação de uma diretoria externa.” [...] [grifo 
nosso] (E/Empresa3).

vi) Olhar de consultores externos acerca das características dos 
possíveis sucessores

Para a atual sucessão, a Empresa 1 contou com o auxílio externo conforme 
explica o Membro da Família: “[...] Essa avaliação era capitaneada pela filha 
mais velha do fundador, do qual eu também fui avaliada. Dentro do quadro 
apresentado o atual presidente foi muito bem avaliado. Nessa época havia a 
necessidade de se contratar um novo presidente.” [...] [grifo nosso]. A histó-
ria se repete por desejo do atual presidente administrativo da empresa: “[...] 
A empresa de consultoria foi a uma conversa que tivemos e um desejo do 
atual presidente em preparar a sucessão. [...] devido à importância, foi feito.” 
[grifo nosso] (MF/Empresa1). O mesmo ocorre na Empresa 3, que conta com 
auxílio de consultoria externa no processo de sucessão para que não venham 
a existir os mesmos erros cometidos no passado: “[...] Eles já tinham os filhos 
deles trabalhando na empresa, porém sem nenhum acompanhamento. Eles 
se deram conta que estavam repetindo o que aconteceu com a segunda gera-
ção que não tinham um acompanhamento e que poderiam acontecer novas 
cisões com a fuga de sócios [...] Estão esse conselho de família fez a contra-
tação de um consultor para fazer o acompanhamento da terceira geração e 
a criação de regras da relação da família com a empresa.” [grifo nosso] (E/
Empresa3).

4.4. A ESCOLHA DO SUCESSOR

A partir da afirmação de autores para a escolha do sucessor, necessita-se do 
fator experiência. Na qual a aquisição de experiência do atual herdeiro e futuro 
sucessor, dentro do seu setor de atuação, porém fora da empresa familiar da qual 
é membro, gera a possibilidade de formação de carreira por mérito próprio e 
viabiliza o seu retorno à empresa, devidamente preparado para ser um sucessor 
(LEONE, 2005; CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; SANTOS, 2014).
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i) Cronologia como critério de escolha para os sucessores
Historicamente as Empresas 1 e 4 possuem semelhança, na qual o Sucedido 

da Empresa 4 utilizou-se de critérios baseados na cronologia para escolha dos 
seus sucessores. Ao passo que o fundador da Empresa 1, desconsiderou o fator 
cronológico para a escolha do seu sucessor, como afirma o Membro da Família 
da Empresa 1: “[...] A sucessão de primeira para segunda geração, do fundador 
para o segundo filho, foi uma escolha do fundador, ele escolheu este filho, por 
critérios dele.” [...] [grifo nosso] (MF/Empresa1). Diante do processo de escolha 
do sucessor é o conhecimento e nível de formação escolar. Fatores presentes nos 
discursos das Empresas 1 e 2, onde na Empresa 1 o filho escolhido como seu su-
cessor era o único descendente com ensino superior completo. “[...] O segundo 
filho era o único filho que tinha concluído o ensino superior, [...] ele fez a Escola 
Superior de Guerra, um curso de gestão [...].” [grifo nosso] (E/Empresa1).

ii) Agilidade no acesso às informações e disponibilidade de tempo
Dentre os motivos pelos quais o fundador da Empresa 2 fez a sua suces-

são, está o fácil e rápido acesso a novas informações e a constante busca pelo 
aprimoramento do conhecimento por parte das gerações mais novas. Diante 
dessa realidade, o fundador se desligou da Empresa 2, porém não se desligou 
dos negócios, conforme destaca o Sucessor: “[...] o que o fundador fazia no 
início dos anos 2000 é o que ele continua fazendo atualmente, ele vai, ele 
acompanha a empresa, mas ele não sabe mais do andamento das coisas, isso 
hoje é tudo com a gente.” [...] [grifo nosso] (SUC/Empresa 2).

iii) Não houve a priorização do primogênito na sucessão e Existência 
da questão de gênero na sucessão

O histórico familiar é considerado por muitos fundadores na hora de es-
colher o seu sucessor, as origens e descendências da família. Como destacou o 
Membro da Família pertencente à Empresa 1: “[...] por ser uma família de des-
cendentes de poloneses e italianos, o fator étnico é importante, se tinha uma 
expectativa de que o filho mais velho assumisse o negócio [...].” [grifo nosso]. 
Outro ponto digno de destaque é a questão do gênero, ligado ao fato de as filhas 
mulheres não serem consideradas para trabalhar com os negócios da família e 
a não serem consideradas como candidatas a sucessão. Perante o fator étnico, 
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fica clara a ideologia em relação à formação das filhas mulheres, na qual “[...] a 
questão dos filhos homens sim, então teve a questão do gênero. As mulheres 
nunca foram consideradas.” [...] [grifo nosso] (SUC/Empresa3).

4.5. PREPARAÇÃO DO SUCESSOR

Conforme autores (LODI, 1987; SCHEFFER, 1995; TILLMANN; GR-
ZYBOVSKI, 2005; CASILLAS; VÁZQUEZ; DÍAZ, 2007; VELLOSO, 2012; 
SANTOS, 2014), para que o processo sucessório tenha êxito se considera im-
portante a preparação dos sucessores, futuros dirigentes e presidentes, porém 
requer tempo e recomenda-se que seja orientado pelo presidente executivo. O 
despreparo dos descendentes para o gerenciamento das organizações aumen-
ta a possibilidade de mortalidade das empresas, cujo preparo dos herdeiros se 
liga diretamente ao sucedido, na sua certeza em relação ao futuro desligamen-
to da empresa e na necessidade de preparação do sucessor. À medida que o 
sucessor se possibilita conhecer e obter treinamentos, estimular a construção 
do pensamento gerencial e com isso permitir o nascimento da trajetória em-
presarial com visão de família empreendedora não somente de herdeiro.

i) Plano de carreira e Preparação do sucessor dentro da empresa
Conforme observado a Empresa 3, está implantando um plano de carreira 

para todos os herdeiros pertencentes a terceira geração em diante. Na qual esse 
plano consiste na preparação dos sucessores em suas áreas de atuação para que em 
dado momento estejam capazes de competir com executivos externos para a su-
cessão da gestão. Da mesma forma como ocorre na Empresa 4, onde não possuem 
um plano de carreira específico para os herdeiros, porém os atuais gestores fazem 
questão de ter os herdeiros trabalhando na empresa em todos os setores para ad-
quirirem experiência. Na qual surge a questão de capacidade e habilidade para os 
negócios, através da prática e do conhecimento de todos os setores do negócio.

4.6. OCUPAÇÃO DOS SUCESSORES E SUCEDIDO NA GESTÃO DO NEGÓCIO

Um ponto digno de debate no processo de sucessão está relacionado à 
ocupação do sucessor e sucedido na gestão do negócio após o processo. Con-
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forme citam Oliveira (2010) e Souza (2012), após a transição de poder indi-
ca-se ao sucedido se distanciar do cargo ocupado anteriormente, estabelecer 
alternativas como a possível venda ou divisão do controle acionário ou enca-
minhar a venda da empresa para a família. Julgar-se pertencente ao principal 
executivo da organização o dever de moldar as fases e orientações para que o 
planejamento do processo sucessório obtenha êxito.

i) Gestão em cargos específicos e Conhecimento em todas as áreas da 
empresa

Com base nos discursos das empresas 2 e 4 pode-se identificar analogias, 
na qual os atuais sucessores da Empresa 2, desde o início do trabalho sem-
pre possuíram funções específicas no negócio, onde cada um comanda uma 
determinada área da empresa e juntos comandam o funcionamento geral da 
mesma. Da mesma forma como os futuros sucessores da Empresa 4, estão alo-
cados em áreas específicas do negócio, alguns dentro da formação acadêmica 
e outros em áreas de interesse.

ii) Participação indireta do Sucedido nas decisões da empresa
Conforme discurso do Sucessor da Empresa 4, observa-se que o fundador 

tem apenas participação indireta nos negócios. “[...] O sucedido sempre parti-
cipou das reuniões da diretoria, das reuniões de demonstrativos, porém de uns 
dois anos para cá, está mais difícil sua participação devido a sua idade avançada 
[...] mas nas decisões mais importantes que o grupo tomou até agora, ele sem-
pre esteve presente, dando opinião [...]. Ele é o nosso mentor, nosso símbolo e 
temos um carinho especial por ele.” [...] [grifo nosso] (SUC/Empresa4).

4.7. GOVERNANÇA CORPORATIVA

Visto que o processo de sucessão gera conflitos dentro das empresas familia-
res, analisa-se na sequência os conflitos que levaram as Empresas 1 e 3 a sofrer 
com rompimentos dos laços familiares. Perante a busca de executivos externos 
para a gestão das empresas e o desejo de evitar a ocorrência de novas cisões 
familiares com a contratação de uma empresa de consultoria para auxiliar os 
familiares no processo de profissionalização da gestão e processo de sucessão.
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i) Executivo interno para a sucessão sem vinculo familiar e 
Profissionalização externa da gestão

Como apresentado pelos entrevistados, em seus discursos no decorrer do pe-
ríodo de profissionalização da gestão na Empresa 1, o executivo responsável pela 
gestão vendo a necessidade de sair da presidência da gestão em um curto período 
de tempo, optou pela contratação de um executivo interno para assumir o car-
go, conforme afirma o Sucessor da Empresa 1: “[...]foram colocados executivos, 
sem laços familiares, na gestão da empresa [...].” [grifo nosso]. Como afirma o 
Membro da Família da Empresa 1: “[...] a família não estava preparada para 
ter um presidente externo, o conselho da época não conseguia controlar e os 
presidentes externos tomavam suas próprias decisões [...].” [grifo nosso].

Sendo assim se viu a necessidade de realizar uma nova sucessão, como 
afirma o Membro da Família da Empresa 1: “[...] resolveram apostar em um 
talento interno. Nessa época a terceira geração assumiu e trabalhou para 
reverter a situação de que a empresa estava praticamente falida.” [...] [grifo 
nosso]. Em contrapartida os sócios da Empresa 3 conseguiram visualizar pre-
viamente que necessitariam de uma assessoria para preparar a gestão. Assim 
como a Empresa 3, as empresas 1, 2 e 4 também contam com auxílio de asses-
sorias externas na gestão.

ii) Participação em Programas de Governança Corporativa e 
Assessorias internas e externas no auxílio à gestão empresarial

Conforme o discurso do Sucessor da empresa 2, percebe-se a participa-
ção do Sucedido nas principais decisões da empresa. “[...] Meu pai participa 
assim: vamos montar uma empresa em tal lugar, [...] vamos comprar um 
equipamento caríssimo, vamos investir alguns milhões nisso, ai meu pai 
participa; são nessas coisas a participação dele.” [...] [grifo nosso].

Ao contrário da Empresa 4 que conta com assessoria atuando internamen-
te nos negócios, as Empresas 1 e 2 contam com assessorias externas. Porém, 
conforme percebido nos discursos das Empresas 2 e 4, estas contam com o 
apoio de programas externos específicos para melhor administração da gestão 
e definições estratégicas nos negócios. A partir do trabalho em conjunto das 
organizações empresariais e das consultorias obteve-se a formação do conse-
lho de administração das Empresas 2 e 4.
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iii) Desenvolvimento e preparo do Conselho de Administração
Com base no auxílio de assessoria externa, a Empresa 3 está conseguindo 

elaborar as regras de acordo com os sócios da empresa. Porém, é necessário 
que os sócios se preparem para a montagem de um conselho de administra-
ção, como os demais conselhos que formam a gestão do negócio, conforme 
afirma o Entrevistado da Empresa 3 em seu discurso: “[...] Ano que vem eles 
instalam o conselho de administração, os sócios estão fazendo o curso de 
preparação para então sair da gestão [...].” [grifo nosso]. Enquanto, a Empresa 
2, apresenta um conselho de administração mais informal, onde não se tem 
precisamente a formação de um conselho, mas participam das reuniões os 
principais gerentes, diretores, sucessores e sucedidos.

iv) Participação do fundador na parte administrativa e societária e 
Formação do Conselho de Família

Visto que a formação dos conselhos é de suma importância para a sobre-
vivência das organizações, seja relacionado à gestão ou à família, a Empresa 
2 apresenta um conselho de administração informal, onde não se tem preci-
samente a formação de um conselho, mas participam das reuniões os princi-
pais gerentes, diretores, sucessores e sucedidos. Apresenta-se a formação do 
conselho de família da Empresa 3 em decorrência de cisões relacionadas aos 
rompimentos dos laços familiares para gerir as próximas gerações afim de não 
ocorrerem mais erros como no passado.

5. CONCLUSÃO

O presente estudo possuiu o verbo compreender como norteador de pes-
quisa bem como forma de dar conta da temática proposta através do objetivo 
de compreender como ocorreu o processo sucessório em empresas familiares 
localizadas no extremo sul de Santa Catarina. Frente a essa demanda, a pes-
quisa descritiva e de campo com posterior análise qualitativa do conteúdo, 
permitiu um aprofundamento acerca das questões que levam os fundadores a 
preparar a sua sucessão nos negócios, baseados em suas características admi-
nistrativas. Assim como, fatores que interferiram e comumente interferem no 
relacionamento familiar antes, durante e depois do processo.
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A partir do acesso às informações acerca dos processos de sucessão das 
quatro empresas familiares, os resultados possibilitaram a compreensão de 
como o perfil dos fundadores interferiu nas questões relacionadas ao processo 
de sucessão. Das quais se apresenta um sucedido resistente à sucessão e três 
fundadores que planejaram a sua sucessão. Frente a duas empresas que pas-
saram pelo processo sucessório de forma gradual e duas empresas o processo 
ocorreu de forma planejada com base em critérios administrados e criados 
pelos próprios fundadores para a escolha de seus sucessores.

O apoio profissional, por meio de contratação de profissionais externos à 
empresa para auxiliar na gestão, programas de auxílio aos acionistas de empre-
sas familiares ou formação do conselho de família para minimizar os confli-
tos familiares. Essa necessidade surgiu principalmente no que diz respeito ao 
planejamento do processo sucessório, nas etapas de preparação, profissiona-
lização dos herdeiros e análise para identificar as habilidades necessárias para 
ser um futuro sucessor. Na prática, nas empresas familiares pesquisadas após 
a sucessão quando ocorrida para familiares, o sucedido ainda detém grande 
peso no poder de decisão e a geração de conflitos devido à interferência das 
questões étnicas e de gênero na escolha do sucessor.

Por fim, percebe-se que o presente estudo sofreu limitações para uma me-
lhor análise e comparação de variáveis que venham a influenciar no processo 
de sucessão familiar em empresas familiares. Sendo assim sugere-se como uti-
lização deste estudo como comparativo na ampliação da temática no que diz 
respeito à governança corporativa e a realização do processo de sucessão em 
empresas familiares do extremo sul de Santa Catarina.
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1. INTRODUÇÃO

A Norma Brasileira Regulamentadora – NBR ISO 9000 fornece instru-
ções e ferramentas para as organizações que querem atender as neces-
sidades dos clientes, aperfeiçoando processos e produtos, em busca da 

melhoria contínua da qualidade (LOBO; SILVA, 2014), e é por meio da NBR 
ISO 9001 que a organização garante que os sistemas de qualidade funcionam 
e são eficazes (FIGUERA; RAMALHO, 2012). De acordo com Carpinetti, Mi-
guel e Gerolamo (2011), a certificação nas indústrias tem significado um cri-
tério de qualificação para poder fazer parte da cadeia de suprimentos, ou seja, 
muitos clientes exigem o certificado ISO 9001 como garantia de atendimento 
aos requisitos da qualidade e como condição para realização de negócios e 
aquisição dos produtos ou serviços.

A ação primordial da gestão da qualidade é atentar-se aos consumidores e 
clientes, pois o consumidor é o principal elemento dos modelos e programas 
de gestão da qualidade. No entanto, os benefícios da certificação ISO 9001 vão 
além da satisfação do cliente, proporcionam à organização o controle de seus 
processos, possibilita uma melhoria contínua, o aumento da confiabilidade, 
um decréscimo nos recursos desperdiçados, além de conhecimento e qualifi-
cação para os funcionários.

Mas para que esses benefícios sejam notáveis, deve haver o comprome-
timento de toda a organização, iniciando com a liderança e em seguida na 
capacitação e motivação dos colaboradores. A organização deve fornecer re-
cursos físicos e principalmente humanos, para que os objetivos da qualidade 

A PERCEPÇÃO DOS COLABORADORES DE UMA 
INDÚSTRIA DE TINTAS DA REGIÃO DE CRICIÚMA-SC 
QUANTO À CERTIFICAÇÃO NO SISTEMA DE GESTÃO
DA QUALIDADE BASEADO NA NBR ISO 9001:2008

2
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sejam atingidos (CARPINETTI; MIGUEL; GEROLAMO, 2011). Dentro des-
se contexto, o presente artigo tem como objetivo conhecer a percepção dos 
colaboradores de uma indústria de tintas da região de Criciúma-SC, quanto 
à manutenção da certificação do sistema de gestão da qualidade, baseado na 
NBR ISO 9001:2008, onde o estudo teve como finalidade identificar se os cola-
boradores conheciam o sistema de gestão da qualidade, verificar se os mesmos 
participavam dos treinamentos do sistema de gestão da qualidade, avaliar os 
pontos fortes e fracos percebidos pelos funcionários em relação à certificação 
do sistema e por fim propor sugestão de melhorias para a manutenção do sis-
tema de gestão da qualidade eliminando os pontos fracos.

 Entretanto, na realização das atividades relacionadas à manutenção do 
sistema de gestão, observa-se que muitos colaboradores não compreendem a 
importância de trabalhar em uma empresa certificada, sendo de responsabili-
dade das organizações assegurarem que todos os envolvidos no processo este-
jam conscientes de que suas atividades contribuem significativamente para a 
obtenção da qualidade e manutenção da certificação.

Portanto, o estudo tem relevância uma vez que para um sistema de gestão efi-
caz é fundamental o entendimento e participação de todos os envolvidos. Agre-
gará maior conhecimento a pesquisadora no assunto e fará a correlação entre 
o conhecimento teórico adquirido durante o curso com a prática expressa pela 
empresa em relação a temática pesquisada. A organização em que foi realizada o 
estudo poderá ter o conhecimento do nível da percepção dos seus colaboradores 
quanto à certificação do sistema de gestão da qualidade, tendo a oportunidade de 
avaliar os resultados e aplicar as sugestões mencionadas pela acadêmica. Pode-
se dizer que esse estudo é oportuno, considerando o fato que as empresas estão 
cada vez mais preocupadas com as exigências dos seus consumidores quanto à 
qualidade dos produtos que adquirem e da importância em conscientizar todos 
os envolvidos no processo da certificação do sistema de gestão da qualidade.

2. SÉRIE ISO 9001

A International Organization for Standardization – ISO é uma organização 
não-governamental e foi criada em 1947, com o objetivo de facilitar a coor-
denação internacional e a unificação de padrões técnicos. Cada país mem-
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bro possui uma entidade nacional como sua representante, no Brasil, ela é 
representada pela ABNT (VALLS, 2004). Com base nas normas britânicas de 
qualidade em 1987 a ISO publica a primeira edição das normas da série ISO 
9000. A ISO 9000 é a fonte inicial de informação para as demais normas da 
série (ISO 9001; ISO 9002; ISO 9003), e destina-se a determinar as diferenças 
e as inter-relações entre as principais concepções da qualidade e fornecer as 
diretrizes para seleção e uso das demais ISOs (MARANHÃO, 1994). Segun-
do Maranhão (1994), a ISO 9000:1987 subdividia-se em quatro conjuntos de 
normas, que se baseavam conforme a natureza da atividade da organização.

•	 ISO 9000:1987 – Normas de gestão da qualidade e garantia da 
qualidade: Diretrizes para seleção e uso;

•	 ISO 9001:1987 – Sistemas da qualidade: Modelo de garantia da 
qualidade em projetos/desenvolvimento, produção, instalação e 
assistência técnica;

•	 ISO 9002:1987 – Sistemas da qualidade: Modelo para garantia da 
qualidade em produção e instalação;

•	 ISO 9003:1987 – Sistema da qualidade: Modelo para garantia da 
qualidade em inspeção e ensaios finais;

•	 ISO 9004:1987 – Gestão da qualidade e elementos do sistema da 
qualidade: Diretrizes.

O conjunto de normas da ISO série 9000 é revisado periodicamente, sendo 
publicada sua primeira revisão em 1994, incluindo pequenos ajustes e esclare-
cendo alguns aspectos da versão. No entanto, houveram críticas na questão do 
tratamento das práticas de Total Quality Management, por não ser completo, e 
por ser muito ligado à indústria (SILVA JUNIOR, 2013). Em 2000, a ISO 9000 
publica sua segunda revisão, agora chamada de ISO 9001, englobando as três 
normas anteriores – ISO 9001, 9002, 9003 (LAGES; FRANÇA, 2010).

O conjunto de normas que integravam era basicamente as seguintes:
•	 ISO 9000:2000 – Sistemas de gestão da qualidade: Fundamentos e 

vocabulário;
•	 ISO 9001:2000 – Sistemas de gestão da qualidade: Requisitos;
•	 ISO 9004:2000 – Sistemas de gestão da qualidade: Diretrizes para 

melhorias de desempenho.
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Essa emenda teve um maior impacto, pois diminuiu a excessiva formali-
dade exigida nos processos de auditoria, passando a ter em seu foco o tripé: 
satisfação do cliente, abordagem de processos e melhoria contínua (LAGES; 
FRANÇA, 2010). No ano de 2008 mais uma revisão foi publicada, agora tra-
zendo mudanças que visavam o aperfeiçoamento da norma, com maior cla-
reza e melhorias na tradução para os diversos países que a possuem. Também 
com o objetivo de aumentar a compatibilidade com o conjunto da ISO 9000 
e a coesão com os conceitos da gestão ambiental (LAGES; FRANÇA, 2010).

2.1. ISO 9001:2008

Na versão 2008 da norma ISO série 9001 introduziu-se novas orientações, como: 
a evolução da garantia da qualidade dos produtos ou serviços para a gestão da qua-
lidade as organizações que produzem e fornecem produtos ou serviços; uma sessão 
dedicada totalmente para a responsabilidade da direção; nessa revisão reúnem-se to-
dos os requisitos aplicáveis as organizações que almejam estruturar seus sistemas de 
gestão e alcançar a certificação (CARPINETTI; MIGUEL; GEROLAMO, 2011). Os 
requisitos da ISO 9001:2008 são divididos em seções, conforme quadro 1 apresenta-
dos abaixo:

Quadro 1 – Requisitos ISO 9001:2008

Seção Descrição

Introdução
Informa os objetivos da norma, a importância da abordagem por processos, 
a correlação com a NBR ISO 9004 e a equivalência com outros sistemas de 
gestão (FIGUERA; RAMALHO, 2012).

1 – Escopo

Essa seção trata do comprometimento de fornecer produtos ou serviços de 
qualidade aos consumidores e satisfazer o cliente por meio do cumprimento 
eficaz do sistema, incluindo a melhoria contínua, a prevenção de erros, a 
monitoração da satisfação dos mesmos etc. É nessa seção que a organização 
menciona a exclusão de requisitos que não atendem a natureza do seu 
negócio, essas que são limitadas aos requisitos contidos na seção sete, 
desde que essas exclusões não afetem os requisitos dos clientes e os 
requisitos legais (FIGUERA; RAMALHO, 2012).

2 – Referência 
normativa 
e Termos e 
definições

Para aplicação da NBR ISO 9001:2008 é indispensável dispor do documento 
da NBR ISO 9000:2005 onde constam definições importantes para a gestão 
da qualidade (FIGUERA; RAMALHO, 2012).
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3 – Sistema de gestão 
da qualidade

Refere-se à documentação exigida pela norma, a organização deve 
estabelecer, documentar e implantar o fluxo de atividades que a compõem, 
possuir o manual da qualidade onde é descrito os princípios principais do 
SGQ e sua relação na prática e esclarece todos os requisitos da norma, 
juntamente com as justificativas dos requisitos excluídos (FIGUERA; 
RAMALHO, 2012).

4 – Responsabilidade 
da direção

Define o compromisso e a importância da direção na eficácia do SGQ, 
estabelecendo os requisitos dos clientes, a política da qualidade, 
assegurando que os objetivos da qualidade estejam estabelecidos e 
aplicados, as análises críticas sobre o SGQ, dispor dos recursos necessários e 
de comunicação apropriada (CARPINETTI; MIGUEL; GEROLAMO, 2011).

5 – Gestão de 
recursos

Aborda sobre os recursos necessários para que os objetivos do sistema 
sejam alcançados, os recursos humanos devem estar aptos a executarem 
as atividades de forma conforme, a organização deve assegurar que estes 
possuem experiências e as habilidades necessárias, sejam treinados e 
competentes. A organização deve fornecer ações para a conscientização 
dos seus colaboradores, identificando a necessidade de treinamento e 
capacitação, avaliar a eficácia dessas ações oferecidas, com a finalidade 
de aprimorar o desenvolvimento da sua equipe. Outro recurso necessário é 
de infraestrutura, a organização deve fornecer instalações, equipamentos, 
matérias-primas etc. que auxiliam na conformidade do produto. Por fim, 
deve garantir um ambiente de trabalho agradável, oferecendo condições de 
temperatura adequada, ruído, limpeza, iluminação etc. (CARPINETTI; MIGUEL; 
GEROLAMO, 2011).

6 – Realização do 
produto

Nessa sessão, a organização tem a obrigação de identificar, planejar, 
destinar os recursos básicos, desenvolver e executar os processos para a 
realização do produto ou serviço (FIGUERA; RAMALHO, 2012); os requisitos 
que a ISO 9001:2008 estabelece nessa sessão são: planejamento da 
realização do produto onde a empresa deve estruturar um plano de 
qualidade para a realização dos produtos, por meio de mapas, fluxogramas 
etc. a fim de detalhar as atividades, os recursos necessários e os 
responsáveis. No processo relacionado aos clientes, a organização deve 
identificar as necessidades dos mesmos, analisar criticamente, propor 
ações e elaborar meios de comunicar-se com esses consumidores. A etapa 
de projeto e desenvolvimento é dividida em sete tópicos, constando o 
planejamento de todo o processo de desenvolvimento de produto, as etapas, 
os procedimentos e os responsáveis. Na aquisição, os produtos ou serviços 
a serem obtidos devem ser devidamente especificados, adquiridos de 
fornecedores selecionados e inspecionados no recebimento, verificando se 
está conforme ou não, essa etapa auxilia na avaliação do fornecedor, no qual 
é obrigatória a realização. No penúltimo requisito, produção e fornecimento 
de serviços, é determinado a identificação e rastreabilidade da produção, a 
propriedade do cliente e a preservação do produto. E por fim, para assegurar 
a conformidade, a organização deve dispor de equipamentos de monitoração 
e medição necessários para monitorar e medir as características do produto 
(CARPINETTI; MIGUEL; GEROLAMO, 2011).

7 – Medição, análise e 
melhoria

É por meio das medições que a organização garante a conformidade do 
SGQ, estas podem ser feitas através da satisfação dos clientes, da auditoria 
interna, do processo e do produto realizado, identificando as ações 
corretivas e preventivas (FIGUERA; RAMALHO, 2012).

Fonte: elaborado pela autora (2017).
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2.2.2. ISO 9001:2015

Em 2015 uma nova versão da NBR ISO 9001 foi lançada, as alterações foram 
necessárias levando em consideração o cenário atual das empresas, a maior ex-
pectativa do consumidor e as outras partes interessadas (ABNT, 2015).

A alteração mais evidente é a sua estrutura, tornando-o mais fácil o seu 
uso a diversos sistemas de gestão e ao foco dado no pensamento baseado no 
risco, no qual sempre existiu, mas agora abordando esse ponto com mais aten-
ção (ABNT, 2015).

Para as organizações que já possuem implantado um sistema integrado de 
normas, a nova revisão traz maiores benefícios por meio da nova estrutura e 
do texto comum entre elas (TOMÉ; FONSECA, 2014).

Os benefícios dessa nova versão foram:
•	 Maior envolvimento das lideranças;
•	 Assistência nos riscos e oportunidades de forma estruturada;
•	 Uso da linguagem simplificada;
•	 Abordagem efetiva a gestão da cadeia de suprimentos;
•	 Facilidade de utilização para empresas de serviços e tecnologia;
•	 Diminuição da informação documentada.

Para as organizações já certificadas o processo de adaptação ocorrerá até 
dia 15 de setembro de 2018, tendo um período de transição de três anos. Os 
certificados ISO 9001:2008 continuarão validos durante esse período (TOMÉ; 
FONSECA, 2014).

3. METODOLOGIA

No presente estudo para os fins de investigação utilizou-se a pesquisa descriti-
va, e quanto aos meios caracterizou-se como pesquisa de campo. Na pesquisa de 
campo foi utilizada a técnica de questionário, que incluía 12 perguntas objetivas 
de múltipla escolha, sendo distribuído entre as áreas operacional e administrativa.

A população alvo da pesquisa foi os colaboradores de uma indústria de 
tintas da região de Criciúma-SC, que está no mercado desde 1986. Tem a cer-
tificação do sistema de gestão da qualidade baseado na NBR ISO 9001 desde 
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1999. A empresa conta com uma linha de produtos, sendo elas: automotiva, 
imobiliária, tintas para impressão, tintas técnicas para pintura e manutenção 
industrial e linha de solventes. Possui aproximadamente 345 funcionários, di-
vididos em quatro unidades e três filiais.

A amostra classificou-se como não-probabilística por conveniência pelo fato 
de aplicação dos questionários terem sido realizadas no intervalo de almoço dos 
colaboradores na matriz da empresa, que comporta as unidades Apoio, I e III, a 
pesquisadora abordou todos que estavam disponíveis no local. A coleta de dados 
foi pelo modo primário, realizada in loco entre os dias 6 e 10 de março de 2017. 
Quanto à abordagem utilizada foi a qualitativa, ou seja, a partir dos resultados foi 
feito a análise e definido sugestões para a solução da questão-problema.

4. RESULTADOS

As organizações têm procurado formas de se destacar e com isso contam 
com a assistência de sistemas e programas de qualidade para garantir a satis-
fação final dos seus clientes, sendo que um desses programas é a certificação 
por meio da NBR ISO 9001.

A seguir serão apresentados os resultados da pesquisa realizada com os 
colaboradores de uma indústria de tintas da região de Criciúma, certificada 
na NBR ISO 9001, cujo objetivo era conhecer a percepção dos mesmos sobre 
o sistema de gestão da qualidade implantado na empresa. 

A percepção diz respeito ao processo de perceber a realidade das situações 
que se apresentam no momento, organizando e interpretando de preferência 
com a visão mais sensata possível (NASCIMENTO, 2012).

Os resultados da pesquisa foram divididos entre as duas áreas, administra-
tiva e operacional. Em seguida fez-se uma análise comparativa entre as duas 
áreas, finalizando com algumas propostas e sugestões a empresa.

4.1. ÁREA ADMINISTRATIVA

A pesquisa foi realizada com os colaboradores da área administrativa, que 
conta com aproximadamente 51 profissionais, sendo que destes 26 se pronti-
ficaram a participar.
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O questionário foi dividido em perguntas relacionadas ao sistema de ges-
tão da qualidade implantado na organização, treinamentos, comunicação, 
instruções de trabalho e a melhoria do programa de gestão.

Com relação ao questionamento sobre o tempo de trabalho na empresa, 
verificou-se que 15% estão em um período menor que 1 ano, 58% dos cola-
boradores trabalham de 1 a 5 anos, 8% estão entre 6 a 10 anos e 19% há mais 
de 11 anos.

Com as respostas obtidas nota-se que 27% dos profissionais entrevistados 
estão há mais de 06 anos na empresa, sendo estes que passaram pelas certifi-
cações e manutenções da norma ISO 9001 ao longo dos anos, pois a empresa 
é certificada desde 1999. Salienta-se que o ciclo de auditoria externa ocorre a 
cada três anos com auditoria anual para a manutenção da certificação.

Segundo Sarathy e Barbosa (1981) o tempo de empresa é significativo, pois 
o profissional que tem mais tempo na organização adquire mais conhecimen-
to, capacidade e agilidade no desempenho de suas responsabilidades, conse-
quentemente elevando o nível de produtividade. A duração do colaborador 
na empresa auxilia na formação de uma equipe que executa suas atividades de 
forma qualificada, agregando valor ao sistema de gestão implantado.

Com relação à comunicação do sistema de gestão da qualidade, a figura 1 
apresenta que, 62% dos entrevistados consideram que a comunicação é frequen-
temente eficaz, e 38% afirmam que a comunicação é eficaz somente às vezes.

Diante disso avalia-se que a empresa deve melhorar a forma de comunica-
ção, buscando métodos que possam oferecer maior entendimento do sistema, 
das atribuições e responsabilidades dos colaboradores, resultados de seus in-
dicadores, entre outros.

Essas ações propiciarão melhorias na comunicação e atendimento ao re-
quisito 5 da norma ISO 9001:2008, onde determina que a direção deve garan-
tir processos de comunicação interna adequados e que seja realizada a comu-
nicação sobre a eficácia do sistema de gestão da qualidade para toda a empresa 
(NBR ISO 9001, 2008).

O requisito 5.3 da norma, determinada que a direção tem obrigatoriedade 
de garantir que a política da qualidade seja conhecida e entendida por toda 
organização (NBR ISO 9001, 2008). Dessa forma foi realizada a pergunta se 
os colaboradores conhecem e entendem a política da qualidade da empre-



4 7T e m a s  c o n t e m p o r â n e o s  e m  p e s q u i s a  -  v o l u m e  v I

sa, conforme demonstrado na figura 2, onde 54% consideram que conhecem 
parcialmente, 38% alegam que têm pleno conhecimento, e 8% avaliam que os 
profissionais não têm conhecimento e entendimento da política estabelecida 
pela organização.

Figura 1 – Comunicação relativa à eficácia do sistema de gestão da qualidade.

Fonte: elaborado pela autora (2017)

Figura 2 – Conhecimento e entendimento da política da qualidade na empresa.

Fonte: elaborado pela autora (2017)

Realizando a correlação entre o segundo e o terceiro questionamento, no 
qual abordam-se a comunicação da eficácia do SGQ e o conhecimento e o en-
tendimento da política da qualidade, avalia-se que mesmo 62% dos entrevis-
tados considerarem que a comunicação é frequentemente eficaz, os 38% que 
comentaram que a comunicação é eficaz somente em determinados momentos 
tiveram influência direta nas respostas sobre o conhecimento e o entendimento 
da política da qualidade, uma vez que 54% dos entrevistados consideram que 
a política é parcialmente conhecida e entendida e 8% não têm conhecimento.
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 Diante dos resultados obtidos é perceptivo falha na comunicação sobre o 
sistema de gestão da qualidade como um todo.

Quando questionados se os requisitos implantados para atender a norma 
flexibilizaram o processo, a maioria dos entrevistados, 96%, responderam que 
os requisitos da norma aplicados ao ambiente de trabalho proporcionaram 
maior flexibilidade, sendo que somente 4% responderam que esses requisitos 
engessaram o processo, perdendo a flexibilidade.

Avalia-se que na percepção dos entrevistados a padronização realizada 
por meio da implementação do sistema de gestão, traz benefícios aos proces-
sos e ao ambiente de trabalho.

Com relação ao questionamento se a empresa oferece cursos e treinamen-
tos voltados a área da qualidade, cerca de 50% dos colaboradores classificou 
que a empresa oferece cursos e treinamentos voltados para área da qualidade 
somente às vezes, 42% afirmaram que sempre são oferecidos cursos e treina-
mentos e 8% mencionaram que raramente são ofertados tais tipos de ativida-
des, conforme demonstrado na figura 3.

Figura 3 – Cursos e treinamentos voltados para a área de qualidade.

Fonte: elaborado pela acadêmica (2017)

Observa-se na figura 3 que 58% dos entrevistados afirmam que os trei-
namentos são realizados às vezes ou raramente; diante disso, verifica-se que 
os treinamentos não estão sendo realizados em uma periodicidade adequada 
para a qualificação dos colaboradores, bem como para o entendimento do 
sistema de gestão.
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Segundo o requisito 6 da norma ISO 9001:2008, a empresa deve identifi-
car a necessidade de treinamento, realizá-lo e manter registros atualizados da 
competência, do treinamento e da conscientização abordados com os profis-
sionais (NBR ISO 9001, 2008), sendo que, de acordo com as respostas obtidas, 
avalia-se que a empresa pode melhorar no quesito treinamento, o que contri-
buirá para a qualificação de seus profissionais.

Os colaboradores também foram questionados se utilizam os procedimen-
tos e instruções de trabalhos implantados para a padronização e realização das 
atividades, sendo que 96% dos entrevistados responderam que sim, que fazem 
uso dos mesmos, tanto para treinar novos profissionais como para tirar dúvidas 
pertinentes à realização da atividade, e apenas 4% disseram não utilizar.

De acordo com Marras (2016), a capacitação contribui na execução das 
atividades e na otimização do processo produtivo, pois atinge diretamente o 
conhecimento do colaborador sobre uma produção de qualidade e sobre a sua 
responsabilidade no processo como um todo, vindo ao encontro com a meto-
dologia adotada pela empresa.

No que diz respeito ao questionamento sobre a percepção dos profissio-
nais quanto às melhorias implantadas decorrentes do programa de qualidade, 
65% percebem que as melhorias são implantadas apenas em algumas etapas 
do processo, 31% responderam que são realizadas em todo o processo e ape-
nas 4% não perceberam melhorias relacionadas.

Observa-se que 96% dos entrevistados são perceptivos em relação às me-
lhorias implantadas por meio da gestão da qualidade, porém se a empresa me-
lhorar no item comunicação, provavelmente os colaboradores que responde-
ram que as melhorias são implantadas somente em alguns processos, tenham 
uma melhor visão das ações realizadas na empresa.

Aborda-se em um dos requisitos da NBR ISO 9001:2008 a importância 
do desenvolvimento de ações preventivas para evitar uma ação corretiva refe-
rente a uma não conformidade. Portanto, foi questionado qual é a frequência 
que a empresa implanta essas ações, onde 60% mencionaram que somente às 
vezes, 36% que frequentemente e 4% disseram que a empresa não implanta 
esse tipo de ação.

 Conforme o requisito 8 da norma ISO 9001:2008, a organização deve 
definir ações para eliminar as possibilidades de uma não conformidade no 
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sistema, de forma a evitar causas indesejáveis no processo, sendo que essa 
ferramenta auxilia na melhoria continua do programa de qualidade (NBR ISO 
9001, 2008). Considerando que 96% dos entrevistados têm conhecimento das 
ações implantadas fica claro que a empresa faz uso da ferramenta para melho-
rar continuamente seus processos.

A figura 4 apresenta os resultados da pergunta se o colaborador sente-se 
valorizado e parte importante do processo construtivo, observa-se que 50% 
avaliaram que raramente, 46% sempre e 4% nunca, representando que 96% 
dos entrevistados se sentem valorizados e parte integrante da empresa, vindo 
ao encontro dos resultados obtidos quando foi abordado o assunto motivação, 
onde 88% confirmam que a motivação é um fator determinante para realiza-
ção de um trabalho de qualidade, e 12% menciona que na maioria das situa-
ções a motivação pode ser fundamental.

Simões e Tiedemann (1985) afirmam que a motivação e a situação emo-
cional são fatores relevantes para a percepção. Dessa maneira, os colaborado-
res quando se sentem motivados percebem os elementos a sua volta de forma 
positiva, alterando seu comportamento e, por consequência, resultando em 
um trabalho de qualidade.

Por isso, a organização deve oferecer uma estrutura adequada, não somen-
te fisicamente, mas também emocionalmente, para que seus colaboradores 
estejam alinhados aos objetivos da empresa.

Figura 4 – Você se sente valorizado e parte importante do processo construtivo?

Fonte: elaborado pela acadêmica (2017)
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Quando questionados sobre o grau de importância da certificação NBR 
ISO 9001 para a empresa, 81% responderam que é muito importante e 19% 
classificaram como importante.

Segundo Oliveira et al. (2011), a implementação da certificação NBR ISO 
9001:2008 se dispõe a promover a melhoria contínua em planejamento, pro-
cedimentos, produtos e serviços nas organizações que a praticam. Portanto, é 
indispensável que os colaboradores entendam a importância da certificação. 
Um sistema quando bem estabelecido e gerenciado traz inúmeros benefícios 
para a organização, um deles é a redução do desperdício, o uso de insumos se 
torna mais racional quando é fabricado um produto de qualidade.

4.2. ÁREA OPERACIONAL

Na área operacional da indústria foram abordadas 55 pessoas, sendo que 
o questionário foi aplicado na Unidade I, que produz tintas automotivas e 
na Unidade III que fabrica tintas imobiliárias, as duas unidades contam com 
aproximadamente 151 funcionários.

A primeira pergunta respondida pelos colaboradores foi em relação ao 
tempo de empresa, onde 27% a menos de 1 ano, 44% estão entre 01 a 05 anos, 
18% de 06 a 10 anos e por fim 10% estão a mais de 11 anos na organização.

Verifica-se um número expressivo de colaboradores com menos de 5 anos 
(71%), isso significa que esses colaboradores quando iniciaram suas ativida-
des a empresa já estava certificada, sendo de fundamental importância a abor-
dagem sobre sistema de gestão, treinamentos e qualificações.

A figura 5 mostra os resultados para o questionamento em relação aos cur-
sos e treinamentos da área da qualidade oferecidos pela empresa, onde 46% de-
clarou que sempre é oferecido esse tipo de atividade, 43% às vezes, 9% raramen-
te, e 2% afirmam que nunca é realizado cursos e treinamentos para essa área.

Desde o início da evolução da qualidade, Garvin (1993) constata a impor-
tância da realização de treinamento, definição de objetivos e divulgação de 
resultados da qualidade e discernir o resultado por meio do feedback.

Com os resultados obtidos verifica-se que 89% responderam sempre ou às 
vezes em relação aos cursos e treinamentos voltados para a área de qualidade, 
significando que a empresa realmente se preocupa em orientar seus colaborado-
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res sobre o sistema de gestão, vindo ao encontro da citação realizada por Garvin. 
Foi possível observar também que, quando questionados sobre a frequência 
da realização de treinamentos operacionais, o resultado ficou em 47% fre-
quentemente, 47% às vezes, e 6% dos entrevistados responderam que nunca 
são realizados treinamentos para sua qualificação.

A figura 6 representa o grau de satisfação dos colaboradores quanto à rea-
lização dos treinamentos, 78% relatam que são satisfeitos, 15% pouco satis-
feito e 7% muito satisfeitos. Avaliando os itens, pode-se considerar 93% dos 
entrevistados como satisfeitos com os treinamentos realizados.

Figura 5 – Cursos e treinamentos voltados para a área de qualidade.

Fonte: elaborado pela autora (2017).

Figura 6 – Satisfação quanto à realização dos treinamentos operacionais.

Fonte: Elaborado pela autora (2017).

Correlacionando as respostas da pergunta quanto à frequência da realiza-
ção de treinamentos e o grau de satisfação quanto aos treinamentos realiza-
dos, observa-se que 94% (47% e 47% respectivamente) mencionaram que fre-
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quentemente e às vezes são realizados e 85% estão satisfeitos com a forma de 
realização dos mesmos. Porém salienta-se que 15% estão insatisfeitos, sendo 
importante a empresa verificar quais os motivos dessa insatisfação para que 
possa tomar ações e reverter esse índice negativo.

Quando questionados sobre os procedimentos e instruções de trabalho de 
suas áreas, 98% afirmam que conhecem e que os mesmos estão dispostos no 
local de uso e em bom estado de conversação, apenas 2% responderam que não.

A figura 7 apresenta os resultados do questionamento feito aos colabo-
radores com relação à utilização dos procedimentos de sua área para treinar 
novos colaboradores: 64% afirmam que utilizam, 30% utilizam às vezes, 4% 
raramente e somente 2% nunca utilizaram.

Figura 7 – Utilização dos procedimentos da sua área
para orientar/treinar novos profissionais.

Fonte: elaborado pela autora (2017).

Observa-se que dos 98% que responderam que conhecem e têm acesso aos 
procedimentos do processo, 64% sempre utilizam os mesmos para orientar os 
novos colaboradores no momento da sua capacitação.

A empresa possui um treinamento chamado de capacitação específica, em 
que é registrado o treinamento do novo profissional quando este chega ao 
setor. Nesse registro, devem constar todos os procedimentos em que o co-
laborador foi treinamento e que vai utilizar no seu processo, sendo de res-
ponsabilidade do supervisor orientar ou designar alguém para essa atividade. 
Diante disso, seria interessante a empresa reforçar junto a seus supervisores 
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a importância do uso dos procedimentos no momento da qualificação, onde 
atenderia integralmente a capacitação específica e poderia mudar o índice de 
36% dos que responderam que os procedimentos são usados às vezes, rara-
mente e nunca.

Quando questionados se o não cumprimento de um procedimento em 
um determinado setor poderá influenciar os demais setores, a maioria dos 
entrevistados (98%) afirma que sim, e apenas 2% não souberam opinar sobre 
o assunto. Nas respostas obtidas, verifica-se a importância da utilização dos 
procedimentos nos treinamentos, conforme reforçado no item anterior, pois 
foi expressiva a resposta de que o não cumprimento pode influenciar nos de-
mais setores, vindo a comprometer a qualidade do produto e/ou serviço.

Para verificar se os colaboradores já tinham conhecimento sobre a norma 
ISO 9001 antes de começar a trabalhar na empresa, os resultados demonstra-
ram que 71% tinham e 29% não tinham nenhum conhecimento sobre a norma.

A empresa realiza um breve treinamento no momento da integração do 
novo colaborador sobre o sistema integrado de normas que possui, incluindo 
o SGQ, em que são mencionadas as certificações e os programas que a empre-
sa dispõe. Depois disso, o funcionário começa a adquirir conhecimento no 
dia a dia do seu trabalho e em treinamentos. Avaliando que 29% dos entre-
vistados responderam que não conheciam a norma ISO 9001, a empresa pode 
intensificar orientações sobre a norma no momento da integração.

A empresa pesquisada realiza a auditoria interna duas vezes por ano, fa-
zendo uma amostragem de todos os setores das unidades certificadas, abor-
dando os profissionais e questionando-os sobre suas atividades, registros e 
procedimentos.

As respostas demonstram que as auditorias realizadas são abrangentes aos 
setores pesquisados e que os colaboradores realmente têm conhecimento da 
mesma.

Para verificar se os líderes estão comprometidos com o atendimento aos 
requisitos e com a melhoria contínua dos processos, os entrevistados foram 
questionados sobre a liderança, quando 56% dos colaboradores responderam 
que consideram os líderes totalmente envolvidos no processo e na melhoria 
contínua, 41% apenas parcialmente e 4% não consideram envolvidos, confor-
me demonstra a figura 8, abaixo.
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Figura 8 – Comprometimento da liderança com o atendimento aos requisitos
e com a melhoria continua dos processos da empresa.

Fonte: elaborado pela acadêmica (2017).

A liderança é uma das partes fundamentais para manter a certificação efe-
tiva, para uma organização de qualidade não basta apenas a aprovação da mesma, 
mas sim o seu próprio empenho. Estes têm como responsabilidade assegurar que 
os requisitos estão sendo atendidos e que os colaboradores estejam alinhados aos 
objetivos da empresa. Deve garantir que o profissional seja capacitado e orientado 
conforme a necessidade e a estimulá-lo a participar ativamente do programa de qua-
lidade proposto pela empresa. Os líderes devem tornar-se exemplos de qualidade na 
empresa, buscando o engajamento do seu pessoal.

Segundo Lobos (1991), o que falta para um gerenciamento da qualidade eficaz é a 
seriedade e o compromisso dos líderes, pois estes devem dominar os princípios sobre 
a qualidade, conhecer os obstáculos e os resultados que a qualidade pode trazer.

A alta direção deve orientar os outros diretores e executivos para que estes 
possam sensibilizar a sua equipe (LOBOS, 1991).

É relevante a empresa fortalecer o treinamento de capacitação de líderes 
para que tenham maior comprometimento, tendo em vista que 45% dos en-
trevistados tiveram respostas negativas quanto ao envolvimento desses líderes 
no atendimento aos requisitos e com a melhoria contínua dos processos.

Por fim, foi questionado sobre a importância da norma ISO 9001 para or-
ganização, dos entrevistados 67% consideram muito importante, 31% impor-
tante e 2% indiferente. Nota-se que 98% consideram a norma ISO 9001 como 
parte fundamental para a empresa.
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4.3. ADMINISTRATIVO VERSUS OPERACIONAL

Com o objetivo de comparar as respostas do administrativo x operacional, 
para verificar se a percepção é a mesma ou há divergências, foram escolhidas 
perguntas relacionadas a cursos e treinamento, uso de procedimentos e im-
portância da certificação ISO 9001.

Quando questionados se a empresa mostra-se disposta a oferecer cursos 
e treinamentos voltados para área da qualidade, verifica-se que a percepção é 
bem equilibrada entre os entrevistados nas alternativas “sempre”, “às vezes” e 
“raramente”, conforme demonstrado na figura 9, ou seja, não existe distinção 
entre setores para a realização de treinamentos.

Avalia-se que a empresa realmente faz o uso da ferramenta de treinamento 
para melhorar a qualificação de seus colaboradores, em todos os níveis, tanto 
administrativo como operacional.

Figura 9 – Cursos e treinamentos voltados para área da qualidade.

Fonte: elaborado pela acadêmica (2017).

Quanto ao uso dos procedimentos e instruções de trabalho para tirar dú-
vidas e orientar novos colaboradores, ficou equilibrado com 96% e 98% res-
pectivamente, observa-se que os entrevistados conhecem a importância da 
qualificação por meio do uso de procedimentos formalizados, conforme fi-
gura 10.
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Figura 10 – Procedimentos utilizados para esclarecer dúvidas
e orientar/treinar novos funcionários.

Fonte: elaborado pela autora (2017).

Sobre a importância da certificação da norma ISO 9001, verificou-se que 
os colaboradores do administrativo consideram muito importante a empresa 
ser certificada, sendo mais expressivo do que os colaboradores do setor ope-
racional, porém avaliando o total representativo das respostas, “muito impor-
tante” e “importante” os dois setores se mantém equilibrados, sendo 100% do 
administrativo e 98% do operacional, conforme demonstrado na figura 11.

Figura 11 – A importância da norma ISO 9001.

Fonte: elaborado pela autora (2017).
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4.3. SUGESTÕES

Por meio da análise dos resultados da pesquisa foram identificados pontos 
a melhorar que a organização pode aderir para que a percepção dos colabo-
radores torna-se ainda mais satisfatória, no quadro 2 encontra-se as sugestões 
dados pela autora.

Quadro 2 – Sugestões

1
Abordar de forma mais ampla o sistema de gestão da qualidade implantado no processo de 
integração, visto que atualmente é feito em um curto período de tempo e, algumas vezes, não é 
possível realizar no primeiro dia do profissional na empresa.

2
Treinar e qualificar a liderança, sendo que a alta direção deve trazer o tema da qualidade diariamente 
em reuniões, palestras, treinamentos diversos, para que essa equipe de dirigentes estabeleça a 
qualidade como um valor para a organização, e não como um meio de burocratizar o processo.

3
Apresentar mensalmente os indicadores para os profissionais, explicando-os como eles são 
medidos, e como podem contribuir para atingi-los.

4
Divulgar em pontos estratégicos da empresa, principalmente na parte operacional, a missão, 
visão, valores e a política da qualidade, para que os colaboradores visualizem e tenham fácil 
acesso a essa informação.

5

Levantar a necessidade de treinamento junto aos líderes da empresa, desta forma identificando as 
oportunidades de conhecimento para a equipe, reciclando os assuntos já abordados e aperfeiçoando 
suas habilidades, para não ser monótono, podem-se variar os métodos que serão abordados os 
assuntos, como por exemplo, orientações, palestras, estudo de caso, simulações, dentre outros.

6
Utilizar os procedimentos no cotidiano do profissional, no qual a alta direção deve reforçar junto a 
seus supervisores a importância do uso dos procedimentos no momento da qualificação.

Fonte: elaborado pela autora (2017).

5. CONCLUSÃO

Esse estudo teve como objetivo conhecer a percepção dos colaboradores 
de uma indústria de tintas da região de Criciúma-SC, quanto à manuten-
ção da certificação do sistema de gestão da qualidade, baseado na NBR ISO 
9001:2008. Foram entrevistados 81 profissionais, sendo 55 da área operacio-
nal e 26 da área administrativa, de diversos cargos e setores.

Junto à pesquisa com os colaboradores foi possível constatar que os mes-
mos possuem conhecimento sobre o sistema de gestão da qualidade implan-
tado na organização, bem como participam dos treinamentos da qualidade 
quando oferecidos, respondendo dois dos objetivos específicos propostos. 
Na sequência através das respostas dos questionamentos aos colaboradores, 
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a pesquisadora analisou os dados e identificou os pontos fortes e fracos em 
relação à certificação do sistema de gestão da qualidade, por fim foi proposto 
ações de melhorias para eliminar os pontos fracos identificados.

Foi sugerido melhorias no processo de integração do novo profissional, no 
comprometimento dos líderes quanto a manutenção da certificação e a me-
lhoria contínua do sistema de gestão, e nos treinamentos para a qualificação 
dos colaboradores, bem como para o entendimento do sistema de gestão.

Apesar de haver pontos fracos isso não impactou sobre o conhecimento 
dos colaboradores quanto à certificação, os mesmos sabem da importância da 
qualidade dentro da organização.

No que diz respeito aos objetivos propostos, foi possível demonstrar a per-
cepção dos colaboradores através dos resultados da pesquisa, portanto o obje-
tivo geral apresentado no estudo foi atendido, pois os resultados no geral foram 
satisfatórios em relação ao conhecimento dos colaboradores quanto ao sistema 
de gestão da qualidade. A partir dos dados obtidos nesta pesquisa surgem no-
vos questionamentos que poderão ser investigados em trabalhos futuros, como 
por exemplo, verificar como as organizações estimulam seus colaboradores em 
relação a manutenção do sistema de gestão da qualidade, como o conhecimento 
do colaborador afeta no processo de qualidade, identificar como comprometer 
a organização no sistema de gestão da qualidade, dentre outros.

Por fim, o estudo trouxe contribuição para meio acadêmico, para o crescimen-
to profissional da acadêmica e para a organização, que pode através desse estudo 
identificar a percepção de seus colaboradores e aplicar as melhorias propostas.
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3 SAÚDE PÚBLICA DE CRICIÚMA-SC
EM DESTAQUE NA MÍDIA LOCAL3

Pedro Henrique Cardoso Hilário4

Sheila Martignago Saleh5

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo científico é fruto de pesquisas do projeto denominado 
Observatório de Direitos e Cidadania para o Desenvolvimento Regio-
nal, que tem como objetivo diagnosticar situações locais de desigual-

dades nas áreas de saúde e segurança pública por meio de levantamento de 
dados na mídia impressa e digital, para propor ações que visem a melhoria 
da qualidade de vida, o desenvolvimento sustentável e o equilíbrio regional. 
Referido projeto recebeu financiamento da Fapesc (Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina) e do PIBIC (Programa Ins-
titucional de Bolsas de Iniciação Científica) da Unesc (Universidade do Extre-
mo Sul Catarinense).

Criciúma, maior cidade do sul de Santa Catarina, com área total de 235,627 
km2, localizada a 200 km da capital do estado, conta com uma população es-
timada em 2015 de 206.918 habitantes, conforme dados do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística). O município apresenta taxa de cresci-
mento anual da população de 1,22 (entre os anos de 2000 e 2010) e conta com 
0,78 de IDH e 0,487 no índice GINI, indicadores que o colocam em razoável 
posição no cenário estadual e nacional (PORTAL ODM, 2016). É conhecida 
como a capital brasileira do carvão e do revestimento cerâmico. No entanto, 
desde 2015, passou a ser conhecida como a cidade mais violenta de Santa 

3	  Laboratório de Direito Sanitário e Saúde Coletiva – LADDSC

4	  Curso de Direito, Universidade do Extremo Sul Catarinense – Unesc

5	  Curso de Direito, Universidade do Extremo Sul Catarinense – Unesc
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Catarina (proporcionalmente ao número de habitantes). Mas, a população de 
Criciúma não enfrenta apenas o problema da violência na cidade. A situação 
precária da saúde pública também é um assunto corrente na pauta da mídia.

O presente artigo tem o condão de demonstrar resultados de pesquisa na 
área da saúde, realizada entre 31 de julho de 2016 até a 30 de julho de 2017, 
em dois jornais impressos de grande circulação na cidade e região: o jornal A 
Tribuna e Jornal da Manhã, além do Portal Engeplus, mídia digital.

Antes de adentrar na pesquisa propriamente dita, far-se-á um breve es-
corço sobre o direto à saúde, apresentando seu conceito na evolução histórica 
e explicando a criação do Sistema Único de Saúde no Brasil, e um estudo so-
bre as transferências intergovernamentais de verbas para a saúde, este último, 
com o fim de clarear possíveis dúvidas a respeito das notícias veiculadas. Num 
segundo momento, abordar-se-á sobre as três instituições de saúde de Cri-
ciúma-SC que atendem pelo SUS e que mais tiveram destaque nos noticiários 
pesquisados, quais sejam: o Hospital São José, o Hospital Materno Infantil 
Santa Catarina e a Casa de Saúde do Rio Maina, sendo apresentados os dados 
coletados pelo observatório. A pesquisa utilizou o método indutivo e as técni-
cas da pesquisa documental legal e doutrinária sobre o tema.

2. CONCEITO DE SAÚDE DA EVOLUÇÃO DA HISTÓRIA

Na história da humanidade, a busca pela saúde do ser humano é uma cons-
tante. Antigamente, nas sociedades primitivas, para que o indivíduo pudesse 
se curar de seus males, havia a existência de curandeiros, feiticeiros e xamãs 
(SCHWARTZ, 2001, p. 28).

Por muito tempo, a preocupação da humanidade com a saúde se limitava 
à cura das doenças, ou seja, o cuidado com a saúde surgia apenas a partir do 
momento em que a pessoa ficava doente. Assim, pensava-se a saúde como 
“uma forma de eliminação dos males que afligiam os componentes da espécie” 
(SCHWARTZ, 2001, p. 28).

A Idade Média6 representou um retrocesso na questão de saúde pública. 
As doenças eram vistas como um castigo divino e a Igreja Católica, grande 

6	  Período compreendido entre os anos de 476 e 1492, aproximadamente (ECO, 2010, p. 4).
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responsável por esse retrocesso, dizia aos seus fiéis que a cura da enfermidade 
só viria se o fiel a merecesse (SCHWARTZ, 2001, p. 31).

A partir da industrialização da sociedade no século XIX, a preocupação com 
a saúde era basicamente para o trabalhador não ficar doente e assim render 
mais, trabalhar mais e aumentar a sua produtividade. A saúde, em si, não im-
portava. O que importava era a produção. Conforme Schwartz (2001, p. 33):

A sociedade industrial do séc. XIX passa, portanto, a aliar ao conceito de saú-
de como ausência de doenças um novo componente: o trabalhador não pode 
adoecer porque prejudica o processo de acumulação capitalista pelo simples 
fato de não poder produzir. [...]. Uma vez doente (“estragado”), o trabalhador 
deve ser curado (“consertado”), a fim de que a produção não cesse.

A saúde passa a ter um olhar preventivo, e não mais apenas curativo, com 
a ideia de Welfare State (Estado de bem-estar social), que surgiu apenas após 
as grandes guerras mundiais7 (SCHWARTZ, 2001, p. 34).

O marco de conceito teórico-referencial sobre a saúde surgiu em julho de 
1946, com a edição do preâmbulo da Constituição da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), órgão da ONU, que diz: “A saúde é um estado de completo 
bem-estar físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência de doen-
ça ou de enfermidade” (WHO, 2017). Assim, pode-se dizer que a saúde é a 
formulação de várias regras, práticas e morais, para que se “evite” a doença 
(AITH, 2004, p. 43).

Foi apenas em 1948, com a Constituição da República Italiana, que a saúde 
foi vista como processo biológico e social. A saúde não era mais concebida 
apenas como fator de produtividade no trabalho e nas indústrias, mas sim 
como um direito fundamental do cidadão (SCHWARTZ, 2001, p. 45).

A Carta Italiana, em seu art. 32 (parte I, título II), dispõe que:

Art. 32. A República tutela a saúde como direito fundamental do indivíduo 
e interesse da coletividade, e garante tratamentos gratuitos aos indigentes. 
Ninguém pode ser obrigado a um determinado tratamento sanitário, salvo 

7	  O fim da Segunda Guerra Mundial aconteceu no ano de 1945 (BEEVOR, 2015, p. 8).
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disposição de lei. A lei não pode, em hipótese alguma, violar os limites im-
postos pelo respeito à pessoa humana (ITÁLIA, 2017).

No mesmo ano, em 1948, a ONU, na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, em seu art. 25, 18, elenca a saúde como elemento de cidadania, ver-
sando que todas as pessoas têm o direito de assegurar a si e a seus familiares 
saúde e bem-estar.

Foi somente em 1988, com a promulgação da chamada Constituição Cida-
dã, que o Brasil incluiu a saúde em seu ordenamento jurídico, positivando-a. 
Portanto, apenas 40 anos após a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
O dispositivo legal que contempla a saúde é o art. 1969 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 2017a).

Aith (2004, p. 128) diz que, a CRFB/88, ao dispor que a saúde é um dever 
do Estado a ser garantido por meio de políticas públicas que visem à redução 
de riscos de enfermidades, determinou que incumbe ao Estado analisar esses 
riscos previamente e adotar medidas necessárias para a redução ou extinção 
das doenças ou agravos previstos.

Além do art. 196 da CRFB/88, outros artigos da Carta Magna também 
tratam do direito à saúde, são eles, conforme Schwartz (2001, p. 41): arts. 5º, 
6º, 7º, 21, 22, 23, 24, 30, 127, 129, 133, 134, 170, 182, 184, 194, 195, 197, 198, 
199, 200, 216, 218, 220, 225, 227 e 230 (BRASIL, 2017a).

2.1. O DIREITO À SAÚDE NO BRASIL – CRIAÇÃO DO SUS

Como visto anteriormente, o direito à saúde foi inserido no ordenamento 
jurídico brasileiro apenas em 1988, com a volta do regime democrático ao País 
e com a promulgação da Constituição Cidadã.

Porém, as políticas públicas de saúde são implementadas pelo Estado mui-
to antes da década de 1980. Os primeiros registros de políticas de saúde se 

8	 Art. 25. 1.Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o 
bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto 
aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, 
na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade 
(ONU, 1948).

9	A rt. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 2017a).
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encontram no período da Primeira República (1889-1930) e, após, durante o 
primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945).

No período de regime militar (1964-1985), principalmente durante a épo-
ca do chamado “milagre econômico”, a política econômica foi marcada pela 
abertura do mercado nacional ao capital estrangeiro. No âmbito social e po-
lítico, além do econômico, todas as ações que eram taxadas como sendo de 
cunho socialista foram extinguidas (PAIVA, TEIXEIRA, 2014, p. 17).

Nesse período, o sistema público de saúde era dividido entre dois sistemas: 
a medicina previdenciária e a saúde pública. O primeiro sistema tinha ações 
restritas à saúde dos trabalhadores formais considerados individualmente e 
sua atuação era, principalmente, na área urbana, ao passo que o outro era ad-
ministrado pelo Ministério da Saúde e atendia, prioritariamente, a zona rural 
e as áreas mais pobres da população (PAIVA, TEIXEIRA, 2014, p. 17).

A respeito do sistema previdenciário da saúde, Escorel, Nascimento e 
Edler (2005, p. 60) versam que:

O Sistema Nacional de Saúde implantado no Brasil no período militar carac-
terizou-se pelo predomínio financeiro das instituições previdenciárias e pela 
hegemonia de uma burocracia técnica que atuava no sentido da mercanti-
lização crescente da saúde. [...] A saúde pública, relegada a segundo plano, 
tornou-se uma máquina ineficiente e conservadora, cuja atuação restringia-
se a campanhas de baixa eficácia.

Nos anos posteriores a 1967, houve um crescimento da medicina previ-
denciária, o que afetou de forma negativa os investimentos estatais em saúde 
pública (RAEFFRAY, 2005, p. 232).

Após muitos anos de regime militar, com a implantação de alguns planos 
de saúde pouco eficientes, ocorreu a 8ª Conferência Nacional da Saúde, em 
1986, que foi essencial para se pensar em uma Reforma Sanitária. Nessa Con-
ferência, foi aprovada a criação de um sistema único de saúde que acabasse, de 
vez, com a ligação da saúde com a previdência (ESCOREL, NASCIMENTO, 
EDLER, 2005, p. 78).

Seguindo a linha da 8ª Conferência Nacional da Saúde, a Constituição da 
República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, assegurou o direito à 
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saúde em seu artigo 196, ao declarar que a saúde é um direito de todos e dever 
do Estado (ESCOREL, NASCIMENTO, EDLER, 2005, p. 80).

Além da CRFB/88, a estrutura formal do Sistema Único de Saúde (SUS) 
também está disposta na lei n. 8.080/9010 e na lei n. 8.142/9011.

O SUS, conforme dispõe o Ministério da Saúde (BRASIL, 2000) é “um 
sistema de saúde de abrangência nacional, porém, coexistindo em seu âmbi-
to subsistemas em cada estado (o SUS estadual) e em cada município (SUS 
municipal)”. Ainda, de acordo com o Ministério, a ênfase do SUS está nos 
municípios.

Conforme dispõe o art. 198 da CRFB/88,12 as ações e serviços públicos de 
saúde fazem parte de uma rede regionalizada e hierarquizada dentro de um 
sistema único e possuem três diretrizes: descentralização, atendimento inte-
gral e participação da comunidade (BRASIL, 2017a).

No município de Criciúma-SC, o atendimento pelo SUS pode ser encon-
trado no hospital de maior referência da região, qual seja: o Hospital São José, 
bem como no Hospital Materno Infantil Santa Catarina, nas unidades de saú-
de, dentre outros locais.

2.2. TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS DE VERBAS PARA A 
SAÚDE

A descentralização da gestão do SUS é um dos pontos-chave para o suces-
so do sistema, mas depende de repasses do governo federal para que as ações 
sejam executadas pelos estados e pelos municípios. Enquanto a Constituição 
de 1988, em seu artigo 198, estabelece que a organização do SUS será de acor-
do com determinadas diretrizes, a lei n. 8.080, dispõe que o SUS será organi-
zado a partir de princípios e diretrizes (BRASIL, 2017c).

10	 A LOS ou Lei Orgânica da Saúde, dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências (BRASIL, 2017C).

11	 Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências (BRASIL, 2017B).

12	 Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I – descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo; II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; III – participação da comunidade (BRASIL, 2017a).
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A organização do SUS deve ser regida pelos seguintes princípios: univer-
salidade, equidade e integralidade; os quais devem ser articulados mediante as 
seguintes diretrizes: descentralização, regionalização e hierarquização, e par-
ticipação da comunidade (MATTA, 2007, p. 66 e 72).

O princípio da universalidade está previsto no artigo 196 da CRFB/88. 
Segundo Matta, não se deve confundir universalidade com gratuidade, pois, 
a saúde pública necessita de financiamento, o qual se dá pela arrecadação de 
impostos e outros. Assim conclui o autor: “Não queremos dizer que não é 
financiado, mas que a população não deve desembolsar nenhuma espécie de 
pagamento direto para a obtenção de serviços de saúde no SUS” (2007, p. 68).

Pelo princípio da equidade pretende-se reduzir as iniquidades sociais e 
econômicas. “É a concepção de um espaço regulador das diferenças, no senti-
do de reduzir ou atentar para as iniquidades ou diferenças. Isto é reconhecer 
a pluralidade e a e diversidade da condição humana nas suas necessidades e 
nas suas potencialidades” (MATTA, 2007, p. 70). O princípio da integralidade 
deve ser encaminhado em quatro sentidos a saber:

1 – No sentido histórico, na ideia de construção de um sistema único de 
saúde em contraposição à dicotomia da gestão da prevenção e da assistência 
médica no país; 2 – No sentido epistemológico da concepção de saúde, na 
organização de uma prática em saúde integral; 3 – No sentido do planeja-
mento em saúde, na formulação de políticas pautadas na atenção integral; 
4 – No sentido das relações entre trabalho, educação e saúde, na formação e 
gestão do trabalho em saúde” (Op. cit., p. 71).

Pela diretriz da descentralização, o SUS estabeleceu uma “desconcentra-
ção” do poder da União para estados e municípios, havendo uma direção em 
cada esfera de governo. Assim, temos o Ministério da Saúde, as Secretarias 
Estaduais e as Secretarias Municipais.

A regionalização depende de uma hierarquização, que divide por nível de 
complexidade os serviços de saúde. A ideia é estabelecer um perfil territorial 
(epidemias, qualidade de vida etc.), a fim de regionalizar os serviços de saúde.

Por fim, tem-se a diretriz da participação popular. Pela lei n. 8.142/90 
(BRASIL, 2017b) foram criadas instâncias colegiadas de participação popular 
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em cada esfera de governo. Assim, a participação popular acontece nos conse-
lhos de saúde e nas conferências de saúde.

Estudo realizado entre 2002-2010 sobre a distribuição de transferências 
para o setor de saúde no Brasil (SIMÃO, ORELLANO, 2015), que investiga a 
renda municipal per capita e o recebimento de recursos do SUS pelos muni-
cípios brasileiros, conclui que, considerando o aspecto redistributivo, os mu-
nicípios com maior capacidade de financiamento receberiam mais repasses 
destinados à saúde por habitantes, fato que não seria desejável:

A maior parte das transferências realizadas através do SUS estão inseridas nas 
modalidades conhecidas como “fundo a fundo” e são obrigatórias e condicio-
nais. Isso significa que elas são realizadas de forma automática e compulsória 
e devem, necessariamente, ser aplicadas em fins específicos na área da saúde. 
Além disso, não exigem uma contrapartida financeira dos governos locais. No 
entanto, este estudo apresenta evidências de que o mecanismo de transferências 
pode estar induzindo a uma espécie de “exigência de contrapartida” e a even-
tuais distorções em seu papel redistributivo, embora não explicitamente. Em 
análises preliminares, identificou-se uma relação positiva, em base per capita, 
entre transferências fundo a fundo recebidas pelos municípios para a saúde e 
gastos de recursos próprios em saúde, assim como entre as transferências fundo 
a fundo e o total de recursos sem fins específicos disponíveis ao município, que 
inclui a arrecadação local de impostos e as transferências incondicionais rece-
bidas (montante ao qual nos referimos neste artigo como receita municipal). 
Em princípio, essa relação não seria desejável, pois levaria a uma situação em 
que os municípios com melhores condições de financiamento poderiam estar 
recebendo mais recursos para a saúde (SIMÃO, ORELLANO, 2015, p. 1).

Como explicado anteriormente, antes da criação do SUS, a assistência mé-
dica e hospitalar era prestada pelo Inamps (Instituto Nacional de Assistência 
Médica e Previdência Social), restrita aos trabalhadores do mercado formal e 
seus dependentes. Nesse norte, estados e municípios mais ricos e desenvolvi-
dos contavam com o maior número de postos de assistência médica e hospita-
lar. Portanto, dados do Inamps de 1986 revelam que a Região Sudeste recebia 
59,28% dos recursos em saúde do Brasil (SIMÃO, ORELLANO, 2015, p. 3).
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A partir de 1990, com a implantação do SUS e seu princípio da universa-
lidade no atendimento assegurado pela CRFB/88, iniciou-se a redistribuição 
dos recursos destinados à saúde no País; porém, lentamente, haja vista que as 
instalações do Inamps ainda vinculavam-se à execução da assistência médica 
e hospitalar. Foi no ano de 2000, com a Emenda Constitucional n. 29, que 
ficou definido o fundo de assistência saúde e o percentual de participação de 
cada ente da Federação, atribuindo, também, maior responsabilidade aos es-
tados e municípios na gestão desses recursos (SIMÃO, ORELLANO, 2015, p. 
4) A EC 29 estabelece a seguinte regra:

De acordo com a Emenda Constitucional n. 29 (EC-29), ficou estabeleci-
do que a União deveria aplicar, em 2000, o montante empenhado em 1999 
acrescido de, no mínimo, 5%. Para os demais anos, a EC-29 estabelece que a 
União deve dedicar à saúde um volume de receitas igual ao do ano anterior, 
corrigido pela variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB). Já para 
os estados e municípios, estipula que devam dedicar, respectivamente, um 
mínimo de 12% e 15% de suas receitas anuais para o financiamento à saúde 
(SIMÃO, ORELLANO, 2015, p. 4).

As autoras da pesquisa demonstram que há evidências de que, apesar de 
haver bons resultados do SUS com relação às transferências e redistribuição 
de recursos para a saúde comparando ao sistema anterior, ainda municípios 
com maior renda per capita acabem tendo um repasse maior, o que faz com 
que se deixa de seguir o critério de necessidades regionais de saúde pública.

Pensando apenas no aspecto redistributivo, a relação positiva entre recei-
ta municipal e transferências intergovernamentais para a saúde pode não 
ser desejada. Os municípios com maior receita, em princípio, têm melho-
res condições de arcar com as necessidades de saúde de sua população. 
Entretanto, para se ter um parecer mais preciso, seria importante avaliar 
aspectos relacionados à eficiência da gestão local. Como há evidências 
de que o SUS não necessariamente premia bons resultados na aplicação 
de recursos e também não utiliza critérios de necessidade de saúde, o 
tópico merece atenção e poderia ser explorado em trabalhos futuros, que 
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poderiam investigar também a relação entre receita municipal e as trans-
ferências do SUS recebidas através da modalidade de convênios (SIMÃO, 
ORELLANO, 2015, p. 17).

No entanto, não se tem como avaliar empiricamente a gestão local dos 
recursos em saúde. Como o município de Criciúma teve mudança de governo 
com as últimas eleições municipais, há que continuar observando se as notí-
cias continuarão as mesmas ou se haverá mudança positiva no assunto dos 
repasses das verbas para as instituições de saúde do município, para, após, 
poder se concluir se houve apenas falha na gestão municipal, se o repasse dos 
governos federal ou municipal é insuficiente, ou se ambos os fatores contri-
buíram.

3. METODOLOGIA

Os dados da pesquisa foram coletados por meio de leitura e análise diária 
dos jornais A Tribuna e Jornal da Manhã, bem como do portal eletrônico de 
notícias Engeplus, todos com abrangência regional e sede no município de 
Criciúma-SC. Foram levantadas todas as notícias que retratavam desigualda-
des ou violação ao direito à saúde, em todo o conteúdo dos referidos meios de 
comunicação, mediante coleta manual diária de material, que ocorreu durante 
o período de agosto de 2016 a julho de 2017. A técnica utilizada foi coleta ma-
nual de dados, leitura e seleção das notícias que atendiam ao critério delimi-
tado, o arquivamento digital dos dados e a inserção dos dados levantados em 
uma tabela, sendo as notícias classificadas por data, meio de comunicação no 
qual a notícia foi publicada e assunto retratado da reportagem. Foram levan-
tadas, durante toda a extensão do projeto, 391 notícias dentre os três meios de 
comunicação pesquisados relativos à violação ao direito à saúde no município 
de Criciúma e vizinhos diretos, como Nova Veneza, Içara e outros, que, direta 
e indiretamente, atingem a saúde pública de Criciúma. A revisão de literatu-
ra ocorreu a partir do terceiro mês do projeto, com pesquisas bibliográficas 
voltadas à história da saúde, à classificação da saúde no ordenamento jurídico 
brasileiro, surgimento e implantação do Sistema Único de Saúde, dentre ou-
tros assuntos referentes ao tema pesquisado.
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4. RESULTADOS

4.1. OBSERVATÓRIO DE DIREITOS E CIDADANIA NO QUE SE REFERE 
AO TEMA: DIREITO À SAÚDE EM CRICIÚMA-SC

O Observatório de Direitos e Cidadania para o Desenvolvimento Regio-
nal é um projeto de pesquisa com objetivo de diagnosticar situações locais 
de desigualdades na área da saúde por meio de coleta e sistematização de da-
dos levantados de forma exaustiva, sistemática e diária na mídia impressa e 
digital sobre as demandas sociais e políticas do município de Criciúma-SC.

A mídia é um importante instrumento de representação da realidade e 
revela de forma pontual os fatos sociais e econômicos de determinado local. 
Com esse estudo, poderá se criar um banco de dados confiável que iden-
tifique as demandas sociais e econômicas do município de Criciúma-SC, 
mais especificamente na área da saúde pública. As mídias impressas fonte da 
pesquisa são o A Tribuna e o Jornal da Manhã. Já a mídia digital selecionada 
para a coleta de dados é o Portal Engeplus. O levantamento das informações 
pelas mídias teve início na data de 31 de julho de 2016 e teve duração de 12 
meses, encerrando-se em 30 de julho de 2017.

Durante toda a pesquisa, foram colhidas 391 reportagens que retrataram 
situações negativas vividas pela saúde pública no município de Criciúma
-SC e algumas cidades vizinhas. Das 391 notícias relacionadas a problemas 
na saúde da região, 296 estão intimamente ligadas com crises nas próprias 
instituições (hospitais, postos de saúde, clínicas), que totaliza mais de 75% 
de toda a pesquisa realizada. Os outros 25% mostram outros tipos de pro-
blemas na saúde (doenças que afetam a população, não fornecimento de 
medicamentos, campanha de vacinação que ficou abaixo da meta).

Ademais, quase 32% das notícias relacionadas às instituições de saúde 
são focadas especificamente na crise vivida no Hospital São José durante o 
período mencionado. A segunda instituição de saúde mais reportada duran-
te a pesquisa foi o Hospital Materno Infantil Santa Catarina, com 22,6% das 
notícias colhidas. A Casa de Saúde do Rio Maina aparece como a terceira 
instituição com mais citações nas matérias jornalísticas, com 14,5% das re-
portagens.



7 2T e m a s  c o n t e m p o r â n e o s  e m  p e s q u i s a  -  v o l u m e  v I

Nota-se, ainda, que, dentre as reportagens sobre as instituições de saúde 
mencionadas, 100% são sobre questão orçamentária ou sobre assuntos direta 
ou indiretamente relacionados aos repasses financeiros.

4.1.1. Hospital São José

O alarde sobre a situação caótica a qual o Hospital São José passou foi 
divulgado no jornal A Tribuna do dia 8 de novembro de 2016, com a repor-
tagem intitulada “Custo da saúde denuncia maior crise de todos os tempos”. 
O desabafo da irmã Terezinha Buss, diretora administrativa da instituição, 
mostra a angustia sobre a situação vivida: “Olhando para o futuro, a gente se 
preocupa. O que é o ser humano sem saúde?”. Ainda de acordo com a maté-
ria jornalística, em novembro de 2016 o Hospital ainda esperava receber R$ 
21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais), referentes a repasses atrasados 
desde dezembro de 2015 (CLICATRIBUNA, 2016).

Soma-se a isso, o anúncio feito pela prefeitura municipal poucos dias an-
tes, divulgado na matéria “Município que renovação do contrato até janeiro”, 
do jornal A Tribuna do dia 14 de outubro de 2016, em que o então Procura-
dor-Geral do Município, Leonardo de Fáveri, informou que o estado de Santa 
Catarina reduziu em cerca de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) o repasse 
mensal para o Hospital São José (CLICATRIBUNA, 2016).

A partir desses fatos, ocorreram uma série de greves dos funcionários e 
médicos, haja vista a instituição não possuir verbas para o pagamento de sa-
lários, além de não conseguir investir na estrutura física para atendimento da 
população.

Após o anúncio sobre a situação a qual o Hospital se encontrava, a maior 
parte das notícias de saúde dos jornais pesquisados se referiam à instituição.

Analisando todas as notícias das três fontes pesquisadas relacionadas a 
problemas na área da saúde de Criciúma e cidades vizinhas desde 31 de julho 
de 2016 até 30 de julho de 2017, vê-se que 24,3% do total de notícias retrata-
ram situações negativas vividas pelo Hospital São José, o que representa 95 
reportagens dentre 391 do total.

Em análise das reportagens que mostravam a crise vivida pelo Hospital 
São José, pode-se extrair que 10, dentre as 95 matérias jornalísticas, foram re-



7 3T e m a s  c o n t e m p o r â n e o s  e m  p e s q u i s a  -  v o l u m e  v I

lacionadas à judicialização dos atrasos de repasse por parte da administração 
municipal e estadual ao Hospital.

A primeira reportagem que citou a ação judicial a qual o Hospital São José 
está envolvido foi em 17 de novembro de 2016, quando o jornal A Tribuna 
noticiou que “Hospital São José diz ter R$ 30 milhões a receber e pede novo 
bloqueio judicial”. Conforme a reportagem, “no início de julho, a justiça já 
havia determinado o sequestro de R$ 13,8 milhões para pagamento de débitos 
anteriores a novembro de 2015”. Assim, nota-se que os atrasos de repasses 
financeiros ao Hospital vinham se alastrando por vários meses (CLICATRI-
BUNA, 2016).

Em 26 de novembro de 2016, na matéria do jornal A Tribuna intitulada 
“MPF pede novo bloqueio de R$ 9 mi para pagamento do Hospital São José”, 
é informado que o Ministério Público Federal emitiu parecer para que fosse 
sequestrado o montante de R$ 9 milhões de reais das contas do Município, 
do Estado e da União, valor este que, segundo o procurador da República 
Anderson Lodetti de Oliveira, refere-se ao valor devido ao Hospital apenas 
nos meses de julho, agosto e setembro de 2016, sem contar os anteriores (CLI-
CATRIBUNA, 2016).

Assim, percebe-se toda a dificuldade passada pela direção do Hospital 
para prestar um serviço gratuito, público e de qualidade à população que ne-
cessita dos atendimentos de saúde prestados pela instituição.

Devido aos atrasos dos repasses da administração pública para o Hospital 
São José, algumas foram as vezes que os trabalhadores da instituição amea-
çaram aderir a greves e paralisações, sendo que, em algumas oportunidades, 
de fato, realizaram tais ações. Das 95 reportagens relacionadas ao Hospital 
em questão, 9 foram as vezes em que se noticiou ameaças de suspensão de 
serviços ou de greve dos trabalhadores, e 8 publicações foram relacionadas às 
greves e suspensões que de fato aconteceram.

Em todas as oportunidades, as justificativas para as greves e suspensão dos 
serviços foram que de não era possível continuar com os serviços prestados 
pelo Hospital São José sem que houvesse o repasse correto dos valores oriun-
dos do governo municipal e estadual. Sem os repasses, a direção do Hospital 
não conseguia fazer a manutenção dos equipamentos, tampouco realizar o 
pagamento dos empregados e médicos.
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Em 27 de março de 2017 a situação foi amenizada com a assinatura de um 
novo contrato entre o Hospital São José, o município de Criciúma e o estado de 
Santa Catarina. Conforme matéria veiculada no Portal Engeplus, no dia 27 de 
março de 2017, intitulada “Contrato com HSJ renovado, a saúde regional res-
pira”, apesar de ser firmado novo contrato entre as partes para que os repasses 
pudessem ser realizados, os valores acordados ficaram aquém da necessidade 
mensal do Hospital São José, nas palavras da diretora do Hospital, Irmã Líbera 
Mezzari: “Pelas nossas contas, com as correções deveria chegar o total a mais de 
R$ 8 milhões mensais, e ficamos em R$ 6,7 milhões” (ENGEPLUS, 2017).

Além de o repasse não chegar ao valor de manutenção do Hospital, as dí-
vidas antigas não foram discutidas no novo contrato assinado. Ou seja: a ação 
judicial de cobrança de valores atrasados devidos pela administração munici-
pal e estadual continuará.

4.1.2. Hospital Materno Infantil Santa Catarina

Já nos primeiros dias de pesquisa, em 3 de agosto de 2016, houve a primei-
ra notícia sobre a situação a qual o Hospital Materno Infantil Santa Catarina 
(HMISC) estava passando, intitulada: “Conselho de Saúde solicita rescisão 
imediata do contrato com o Isev”, matéria esta que foi destaque na capa da 
edição do jornal A Tribuna no dia. A reportagem trouxe a público que havia 
irregularidades do Isev (Instituto Saúde e Vida, empresa administradora do 
HMISC) na gestão do Hospital, além de denúncias sobre assédios trabalhistas 
e outras denúncias, mas nem tudo foi comprovado (CLICATRIBUNA, 2016).

Em 2 de setembro de 2016, a coluna política do jornal A Tribuna noticiou 
que os médicos do HMISC estavam há três meses sem receber salários e que, 
se o Isev não quitasse essa dívida em 48 horas, os médicos entrariam em greve 
(CLICATRIBUNA, 2016). Onze dias depois, em 13 de setembro de 2016, o jornal 
A Tribuna noticiou a deflagração da greve dos médicos da instituição, por não 
terem recebido o pagamento na sua integralidade (CLICATRIBUNA, 2016).

O rompimento do contrato entre a Prefeitura e o Isev para a gestão do 
HMISC estampou a capa dos dois jornais impressos pesquisados no dia 16 
de setembro de 2016. Com o anúncio da rescisão do contrato, os médicos do 
HMISC cessaram a greve.
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Ao contrário do esperado, que era a melhora da situação do Hospital com a 
rescisão do contrato, o HMISC viveu sua pior situação no início do mês de no-
vembro de 2016, quando ficou ameaçado de fechar as portas. A situação caótica 
foi noticiada pelo jornal A Tribuna no dia 3 de novembro de 2016 com a seguinte 
manchete: “Médicos especialistas do Santa Catarina ameaçam fechar o hospital”.

Ao verificar todas as reportagens que alertaram para problemas relaciona-
dos à saúde pública nas três fontes de notícias pesquisadas, constatou-se que 
67 das 391 matérias jornalísticas registradas se referiam à situação pela qual o 
HMISC passou entre 31 de julho de 2016 e 30 de julho de 2017, ou seja: 17,1% 
do total de notícias retrataram a instituição de saúde materno infantil.

Das 59 notícias relacionadas ao HMISC, 16 foram as vezes em que a re-
portagem alertou para o risco de greve ou a real deflagração de paralisação 
dos serviços, o que quer dizer que 23,9% das matérias relacionadas ao HMISC 
trataram de situação de greve.

Tamanha foi a relevância dada ao caos administrativo do Hospital, que por 
22 vezes o HMISC estampou as capas dos jornais impressos pesquisados tra-
zendo notícias negativas sobre a instituição, o que representa 32,8% do total 
das reportagens levantadas. A situação da instituição começou a ser pacificada 
apenas nos primeiros dias do ano de 2017, quando a nova gestão municipal 
notificou o Isev sobre a expiração do contrato com o HMISC e assinatura de 
um contrato emergencial com um novo administrador, o Instituto Ideas. Com a 
troca de administração, houve demissão de funcionários do Hospital. Nenhuma 
das partes (Prefeitura, Isev e Ideas) se responsabilizou pelas verbas trabalhistas 
devidas, o que motivou os funcionários demitidos a ingressar com ação judicial 
para reivindicar os direitos trabalhistas devidos (CLICATRIBUNA, 2016).

4.1.3. Casa de Saúde do Rio Maina

As primeiras reportagens a respeito da Casa de Saúde do Rio Maina (hos-
pital psiquiátrico situado no Município de Criciúma-SC) foram publicadas 
pelo jornal A Tribuna e pelo portal Engeplus entre os dias 13 e 14 de outubro 
de 2016, quando os funcionários da Casa de Saúde, que estavam em greve há 
cinco dias, organizaram um protesto em frente à instituição para reivindicar 
seus direitos (CLICATRIBUNA, 2016).
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A situação permaneceu instável durante alguns meses e piorou ainda mais 
na segunda metade do mês de março de 2017, quando o Instituto Saúde e Vida 
(Isev), administrador da Casa de Saúde, renovou o contrato e admitiu que os 
serviços prestados pelo SUS poderiam ser extintos (JMNET, 2017).

Foi a partir daí que começaram a ser publicadas sucessivas notícias sobre o 
cenário conturbado o qual a Casa de Saúde do Rio Maina, que, das 391 repor-
tagens colhidas durante todo o tempo de pesquisa, teve destaque em 43 delas, 
que contabiliza mais de 10% do total (11%). Destas 43 reportagens, 35 foram 
após a publicação da renovação do contrato, em 17 de março de 2017.

Devido à grave crise passada pela instituição de saúde psiquiátrica, 8 fo-
ram as vezes em que se noticiou ameaça de greve ou a real efetivação da pa-
ralisação dos serviços. Além disso, houve 3 reportagens durante o período 
em que a Casa de Saúde ficou na iminência de fechar as portas, por não haver 
estrutura para continuar a realizar atendimentos. Ademais, foram 10 as capas 
dos jornais impressos em que Casa de Saúde do Rio Maina foi destaque.

Para amenizar a situação caótica vivida pela instituição, foi realizada uma 
audiência de conciliação no dia 9 de junho de 2017, marcada pelo juiz da 2ª 
Vara da Fazenda de Criciúma, Pedro Aujor Furtado Júnior. Ficou definido, na 
audiência, que a administração municipal ficaria responsável de realocar os 
62 pacientes internados via SUS. Assim, a Casa de Saúde do Rio Maina con-
tinuaria a atender apenas os pacientes particulares (CLICATRIBUNA, 2016).

Com a redução brusca de pacientes, o Instituto Saúde e Vida demitiu mais de 
40 funcionários. Nesta informação, houve divergência entre os dois veículos de 
comunicação que noticiaram o fato: o Portal Engeplus, em 30 de junho de 2017, 
reportou 43 demissões, enquanto o jornal A Tribuna, em 1º de julho de 2017, 
noticiou a demissão de 49 funcionários. Após esse fato, não houve mais nenhu-
ma atualização sobre a Casa de Saúde do Rio Maina nos meios de comunicação 
pesquisados até o fim do levantamento de dados, em 30 de julho de 2017.

5. CONCLUSÃO

A partir da Carta Italiana, em 1948, a saúde começou a ser vista como um 
direito fundamental do cidadão. No Brasil, 40 anos depois, o direito à saúde 
foi inserido no ordenamento jurídico, na CRFB/88.
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No Preâmbulo da Constituição da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
consta que a saúde é um completo bem-estar físico, mental e social e não 
apenas a ausência de doenças. Tal conceito sofreu várias críticas, basicamente, 
diante da abstração de seus termos. Não menos abstrato é o que prescreve o 
artigo 225 da CRFB de 1988, segundo o qual, todos têm direito à sadia quali-
dade de vida (BRASIL, 2017).

Foi então que a partir da CRFB de 1988 foi implantado o SUS (Sistema 
Único de Saúde), acatando as principais propostas da VIII CNS (Conferência 
Nacional de Saúde), entre elas, a descentralização do sistema e o acesso uni-
versal (SOUZA, 2007, p. 122).

O Sistema Único de Saúde é o conjunto de ações e serviços de saúde, pres-
tados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público. 
Na teoria, o sistema é perfeito: garante a saúde a todos (indistintamente), a 
participação popular, com isso, a regionalização da saúde em todo o território 
nacional e, em consequência, a integralidade. Porém, na prática, apresenta 
muitas falhas.

A saúde preventiva, tratada como direito fundamental pelo art. 196 da CF, 
confundiu-se com a saúde curativa, claramente definida como direito social 
pelo art. 6º, criando-se um sistema único de saúde que seria universal e gra-
tuito, mas que acabou transferindo para terceiros a responsabilidade do seu 
financiamento e por empurrar para os planos privados de assistência a classe 
média, tornando-se utópico e ineficaz.

Com efeito, o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, 
assegurado pelo art. 196 da Constituição, transformado em gratuito pela le-
gislação infraconstitucional é utópico e gera expectativas inalcançáveis para 
os cidadãos (2001, p. 287). Ocorre que as diretrizes e os objetivos do SUS nem 
sempre são seguidos e alcançados devido a diversos fatores. Isso acaba tor-
nando o sistema ineficaz e obsoleto. O Estado, através do SUS, presta serviço 
de forma insuficiente, acarretando acesso precário dos cidadãos a este órgão.

Pode-se constatar que 296 notícias (das 391 apuradas) revelam problemas 
nas instituições de saúde de Criciúma e região. Ademais, quase 32% das notí-
cias relacionadas às instituições de saúde são focadas especificamente na crise 
vivida no Hospital São José durante o período da pesquisa. A segunda ins-
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tituição de saúde mais reportada durante a pesquisa foi o Hospital Materno 
Infantil Santa Catarina, com 22,6% das notícias colhidas. A Casa de Saúde do 
Rio Maina aparece como a terceira instituição com mais aparição nas matérias 
jornalísticas, com 14,5% das reportagens. De todas as reportagens das institui-
ções de saúde mencionadas, 100% são sobre questão orçamentária ou sobre 
assuntos direta ou indiretamente relacionados aos repasses financeiros.

A crise vivida pelas instituições de saúde de Criciúma-SC, atribuída pelas 
notícias veiculadas à falha de repasses dos governos municipal e estadual pode 
ser resultado de uma má gestão municipal, como também, à insuficiência de 
repasses. O que se tem é que por inúmeras vezes os trabalhadores da rede de 
saúde municipal entraram em greve e suspenderam os serviços. Portanto, o 
cidadão criciumense que depende da assistência à saúde pública está sofrendo 
constantemente pela falta dos serviços.
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1. INTRODUÇÃO

A indústria da construção civil faz grande uso da argamassa, podendo ser 
encontrada, geralmente, como argamassa de assentamento e de revesti-
mento de paredes e tetos. A mesma pode ser descrita como: “Mistura de 

agregado(s) miúdo(s), aglomerante(s) inorgânico(s) e água, contendo ou não 
aditivos, com propriedade de aderência e endurecimento, podendo ser dosada 
em obra ou em instalação própria (argamassa industrializada)” (ABNT NBR 
13.281, 2005). Possui grande importância na construção, já que atua de forma 
direta na durabilidade e preservação da obra.

Conforme, Recena (2011) as principais funções da argamassa de re-
vestimento são: proteger os elementos de vedação da ação de agressivos, 
auxiliar no isolamento acústico e térmico, ajudar na impermeabilização 
à água, entre outros. É necessário que haja um conjunto de propriedades 
específicas, para que o revestimento argamassado ocorra de forma eficaz. 
Quando há falhas nesse processo, podem ocorrer problemas patológicos, 
sejam eles relacionados à umidade e principalmente ao aparecimento de 
fissuras, que podem comprometer o desempenho da edificação. Com o 
intuito de evitar tais patologias, estudam-se materiais que contribuam no 
desempenho das argamassas. Constituído por silicato de alumínio, e pro-

13	  Unesc – Universidade do Extremo Sul Catarinense.

14	  Unesc – Universidade do Extremo Sul Catarinense.

15	  Unesc – Universidade do Extremo Sul Catarinense.

ESTUDO DAS ARGAMASSAS DE REVESTIMENTO 
COM SUBSTITUIÇÃO PARCIAL DO AGREGADO 

MIÚDO POR FELDSPATO
4
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porções de potássio, bário, cálcio e sódio, o feldspato pode ser encontrado 
em rochas ígneas, metamórficas e sedimentares. O feldspato é um mineral 
muito utilizado em cerâmicas e em pó, possui características que podem 
potencializar a argamassa e possivelmente suprir algumas necessidades 
da edificação, como a diminuição de infiltração e fissuração. A presente 
pesquisa tem como objetivo estudar composições que utilizam o pó de 
feldspato, como substituição parcial do agregado miúdo nos teores de 0%, 
20%, 23%, 26% e 30%. Para tal, realizou-se os ensaios de absorção de água 
por capilaridade, coeficiente de capilaridade, resistência à tração na flexão 
e resistência à compressão axial.

2. METODOLOGIA

Esta pesquisa dividiu-se em etapas, na qual a primeira consistiu em um 
levantamento bibliográfico acerca dos assuntos relacionados a argamassas, 
principalmente de revestimento e ao pó de feldspato. Por meio deste levanta-
mento, buscaram-se informações relevantes a respeito do traço que seria mais 
adequado para realização deste estudo. A argamassa não dispõe de métodos 
racionais de dosagem como o concreto, assim como Gomes & Neves (2002) 
destacam, no entanto, os traços (1:5), (1:6) e (1:7) são utilizados com mais 
frequência na construção civil.

Na segunda etapa o objetivo a definição da relação água/cimento (a/c) 
encontrada através de uma análise experimental a partir da realização do en-
saio de determinação do índice de consistência conforme disposto na ABNT 
NBR 13.276:2005. Ainda, realizaram-se os ensaios de capilaridade conforme 
ABNT NBR 15.259:2005 e de tração na flexão e compressão, de acordo com 
a ABNT NBR 13.279:2005 como terceira e quarta etapas, respectivamente. A 
quinta e última etapa, aborda a análise dos resultados obtidos. Nesse estudo, 
avaliou-se o coeficiente de capilaridade, a absorção de água por capilarida-
de, resistência à tração na flexão e resistência à compressão axial, substituin-
do parcialmente o agregado miúdo por pó de feldspato, nos teores de 0%, 
20%, 23%, 26% e 30%. Para o estudo, o traço referência utilizado foi de 1:5 
Para a dosagem das misturas, utilizou-se cimento CPIV-32 e areia média, 
como módulo de finura 2,2.
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2.1. PÓ DE FELDSPATO

O pó de feldspato utilizado na presente pesquisa, foi obtido numa empresa 
da região sul de Santa Catarina. O feldspato possui granulometria menor a 
0,075 mm, passante na peneira 75 micras, retido 0 a 5% e sua massa especí-
fica é de 2,1 g/cm³. As características químicas do material estão descritas na 
tabela 1.

Tabela 1 – Características químicas do pó de feldspato.

Composição Química (%) Feldspato

Óxido de Silício 72,49

Óxido de Alumínio 14,95

Óxido de Ferro 0,08

Óxido de Cálcio 0,13

Óxido de Sódio 3,57

Óxido de Potássio 6,93

Pentóxido de Fósforo 0,37

Perda ao fogo 0,10

Fonte: do autor.

2.2. ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE CONSISTÊNCIA

Para determinar o índice de consistência, utilizou-se a quantidade de água 
que respeitasse a determinação da ABNT NBR 13.276:2005, na qual recomen-
da um índice de consistência de (260 ± 5) mm, executado através da mesa 
de índice de consistência. A partir da determinação da relação água/cimento 
(a/c), foram definidos os traços para realização da pesquisa. As misturas fo-
ram chamadas de F0, F20, F23, F26 e F30, para representar a substituição do 
agregado miúdo por pó de feldspato em 0%, 20%, 23%, 26% e 30%, respectiva-
mente. A relação água/cimento (a/c) não foi alterada em nenhum dos traços, 
utilizaram-se porcentagens de aditivo para manter o índice de consistência 
determinado na norma. Os traços definidos estão descritos na tabela 2.
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Tabela 2 – Traço em volume para a fabricação de argamassa.

Traço Cimento: Areia: Feldspato Relação (A/C) Aditivo (%)

F0 1:5:0 0, 76 0

F20 1:4:1 0,76 0,3

F23 1:3,85:1,15 0,76 0,43

F26 1:3,7:1,3 0,76 0,57

F30 1:3,5:1,5 0,76 0,70

Fonte: do autor.

2.3. ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DA ABSORÇÃO DE ÁGUA POR 
CAPILARIDADE E DO COEFICIENTE DE CAPILARIDADE

Para este ensaio, foram utilizados três corpos de prova prismáticos para 
cada mistura de traço, executado conforme a ABNT NBR 15.259:2005. De-
terminou-se a massa inicial (m0), em gramas, de cada corpo de prova e em 
seguida os corpos de prova foram depositados com a face quadrada sobre 
o recipiente utilizado no ensaio. O nível de água no recipiente permaneceu 
constante a (5 ± 1) mm acima da face posicionada sobre a água, determinan-
do-se em seguida, a massa aos 10 minutos (m10) e 90 minutos (m90).

2.3.1. Absorção de água por capilaridade

A absorção de água por capilaridade é definida pela razão entre a variação 
de massa pela área da sessão transversal do corpo de prova que está em con-
tato com a água, de acordo com a equação 1. A mesma deve ser expressa em 
gramas por centímetros quadrados (g/cm²).

                                                     Equação (1)         

Onde:
At: absorção de água por capilaridade, para cada tempo, aproximada ao 

centésimo mais próximo, em gramas por centímetro quadrado;
mt: massa do corpo de prova em cada tempo, aproximada ao centésimo 

mais próximo, em gramas;
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t: corresponde aos tempos de 10 min e 90 min, em segundos;
16: área do corpo de prova, em centímetros quadrados.

2.3.2. Coeficiente de capilaridade

Por definição, segundo a ABNT NBR 15.259:2005, o coeficiente de capila-
ridade é igual ao coeficiente da reta que passa pelos pontos que representam as 
determinações obtidas aos 10 e 90 min, onde a abscissa representa a raiz do tem-
po em minutos e a ordenada, a absorção de água por capilaridade, expresso em 
gramas por centímetro quadrado. O coeficiente de capilaridade obtido, possui 
valor aproximado a média das diferenças de massa aos 10 min e 90 min.

2.4 ENSAIO DETERMINAÇÃO DA RESISTÊNCIA À TRAÇÃO NA FLEXÃO

O ensaio de determinação da resistência à tração na flexão foi realizado 
com base na ABNT NBR 13.279:2005. Para execução do ensaio foram molda-
dos três corpos de prova prismáticos de 4 cm x 4 cm x 16 cm para cada mis-
tura de traço. Para romper os corpos, foi aplicada uma carga de (50 ± 10) N/s.

Para calcular a resistência à tração na flexão, utiliza-se a equação 2:

                                                          Equação (2)

Onde:
Rf: resistência à tração na flexão, em megapascals;
Ff: carga aplicada verticalmente no centro do prisma, em newtons;
L: distância entre os suportes, em milímetros;

2.5. ENSAIO DETERMINAÇÃO DA RESISTÊNCIA À COMPRESSÃO AXIAL

Para este ensaio utilizou-se a ABNT NBR 13.279:2005 como base. Para 
executar o ensaio, utilizaram-se as metades dos três corpos de prova, para 
cada mistura de traço, foram usados no ensaio de tração à flexão. Na ruptura, 
foi exercida uma carga de (500 ± 100) N/s.
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Para calcular a resistência à compressão axial, utiliza-se a Equação 3:

                                                      Equação (3)

Onde:
Rc: resistência à compressão, em megapascals;
Fc: carga máxima aplicada, em newtons;
1600: área da seção quadrada do dispositivo de carga 40mm x 40 mm, em 

milímetros quadrados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com o intuito de analisar a influência do feldspato substituindo parcial-
mente o agregado miúdo na argamassa, o F0 será utilizado como referência 
para análise dos ensaios, já que o mesmo não possui pó de feldspato na sua 
composição.

3.1. DETERMINAÇÃO DE ABSORÇÃO DE ÁGUA POR CAPILARIDADE E 
COEFICIENTE DE CAPILARIDADE

Para obtenção dos valores, é necessário medir em gramas cada corpo de 
prova divido em três etapas, primeiro a massa inicial (m0), aos 10 min (m10) e 
aos 90 min (mm90), conforme mostra a tabela 3.

Tabela 3 – Massa dos corpos de prova em gramas.

Traço CP Massa (gramas) 0 min 10 min 90 min

1 502,40 505,90 511,00

2 512,70 515,10 519,20

F0 3 511,50 514,50 519,70

Média 508,87 511,83 516,63

Desvio Padrão 8,20 8,10 8,47

4 533,50 535,50 537,90

5 563,70 565,40 567,10

F20 6 539,00 540,60 543,00

Média 545,40 547,47 549,33
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Desvio Padrão 4,27 4,00 4,07

7 560,00 561,20 562,70

8 564,00 565,20 566,00

F23 9 561,80 563,00 564,20

Média 561,93 563,13 564,30

Desvio Padrão 2,20 1,00 1,53

7 561,20 562,50 564,00

8 554,70 555,80 557,10

F26 9 560,30 561,40 562,50

Média 558,73 559,90 561,20

Desvio Padrão 2,20 1,10 1,77

7 553,40 554,50 555,40

8 567,90 568,80 569,60

F30 9 537,90 539,10 540,30

Média 553,07 554,13 555,10

Desvio Padrão 2,20 1,80 1,77

Fonte: do autor.

3.1.1. Resultados de absorção água por capilaridade

A partir dos valores, faz-se uma comparação entre os traços com porcen-
tagens de feldspato e o traço F0 observou-se que a absorção de água por ca-
pilaridade no traço referência F0, que não possui substituição de areia por 
feldspato, aos 10 minutos de ensaio é de 0,185 g/cm² e aos 90 minutos é de 
0,485 g/cm².

No entanto, no traço F30, que possui uma substituição parcial da areia 
por feldspato em 30%, demonstrou uma diminuição na absorção de água em 
64,19% aos 10 min e 73,84% aos 90, sendo que foi o traço que apresentou uma 
redução maior na absorção de água por capilaridade comparado ao traço F0, 
evidenciando que o traço F30 é mais impermeável que os demais. À medi-
da que a porcentagem de substituição do agregador miúdo por feldspato foi 
aumentando, houve uma diminuição da absorção de água por capilaridade 
na argamassa. Logo, as porcentagens de 20%, 23%, 26% e 30% se mostraram 
eficazes na diminuição da percolação da água por capilaridade na argamassa, 
sendo menos permeáveis que o traço referência.
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3.1.2. Resultados de Coeficiente de Capilaridade

Os resultados encontrados para o coeficiente de capilaridade de cada traço 
estão expressos na tabela 4. A figura 1 apresenta a classificação das argamassas 
segundo a ABNT NBR 13.281:2005 para o coeficiente de capilaridade.

Figura 1 – Classificação segundo ABNT NBR 13281:2005 – Coeficiente de capilaridade.

Fonte: ABNT NBR 13281:2005

Com os resultados obtidos, observou-se que o traço referência F0 classi-
fica-se como C5, sendo que foi o maior com coeficiente de capilaridade 5,37 
g/dm².min1/2. Já o F20, classifica-se como C3, com coeficiente de 2,85 g/dm².
min1/2, o maior além do traço referência. No entanto, os traços F23, F26 e F30, 
se classificaram como C5, sendo que o menor foi no traço F30, com coeficien-
te de capilaridade médio 1,55 g/dm².min1/2 .

Tabela 4 – Coeficiente de Capilaridade

Traço CP Coeficiente de capilaridade 
(gdm2.min1/2)

Coeficiente de capilaridade 
médio (g/dm2.min1/2)

F0
1
2
3

6,05
4,45
5,60

5,37

F20
4
5
6

3,20
2,55
2,80

2,85

F23
7
8
9

1,95
1,60
1,73

1,76

F26
10
11
12

2,05
1,75
1,65

1,82

F30
13
14
15

1,55
1,30
1,80

1,55

Fonte: do autor.
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3.2. ANÁLISE DA DETERMINAÇÃO DA RESISTÊNCIA À TRAÇÃO NA 
FLEXÃO

Após o ensaio de capilaridade, foi executada a determinação da resistên-
cia à tração na flexão. Os valores encontrados para cada traço na determina-
ção da resistência à tração na flexão estão descritos na tabela 5. A partir da 
tabela 5, pode-se verificar que o traço que apresentou maior resistência foi 
o F26, na qual se substituiu em 26% a areia pelo pó de feldspato, superando 
em 88,77% o traço referência F0, reduzindo as chances de uma possível fis-
suração na argamassa de revestimento, onde os esforços à tração são mais 
constantes que à compressão.

Tabela 5 – Resultados de tração à flexão da argamassa

Traço CP Tração à flexão (Mpa) Média (Mpa)

1 3,72

F0 2 3,70 3,92

3 4,35

4 6,46

F20 5 6,34 6,41

6 6,43

7 5,37

F23 8 6,60 5,99

9 5,99

10 7,75

F26 11 7,39 7,40

12 7,06

13 6,23

F30 14 6,60 6,37

15 6,27

Fonte: do autor.

3.3. DETERMINAÇÃO DA RESISTÊNCIA À COMPRESSÃO AXIAL

Os resultados obtidos para determinação da resistência à compressão axial 
estão expressos na tabela 6. A partir dos valores descritos na tabela 6, enten-
de-se que a porcentagem que resultou em uma resistência maior foi a de 23% 
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representada pelo traço F23, que aumentou em 85,48% a resistência da arga-
massa à compressão axial. Os traços F23, F26 e F30 também apresentaram 
um aumento na resistência à compressão axial se comparados ao traço F0 em 
59,56%, 64,80% e 83,46%. No entanto, o traço que apresentou menor eficácia 
no quesito de aumento de resistência foi o F20.

Tabela 6: Resultados de Compressão Axial da argamassa.

Traço CP Compressão Axial (Mpa) Média (Mpa)

1 10,50

F0 2 10,99 10,88

3 11,16

4 15,58

F20 5 16,41 17,36

6 20,09

7 20,13

F23 8 21,71 20,18

9 18,71

10 16,15

F26 11 20,27 17,93

12 17,38

13 19,61

F30 14 22,37 19,96

15 17,90

Fonte: do autor.

Para melhor compressão, a figura 2 mostra os valores obtidos para a tração 
à flexão e compressão axial:
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Figura 2: Resultados de tração à flexão e compressão axial.

Fonte: do autor.

4. CONCLUSÃO

Por meio da pesquisa realizada, pode-se constatar que a utilização do pó 
de feldspato potencializou a argamassa em todos os ensaios, mostrando um 
desempenho superior quando comparado ao traço referência. No entanto, 
os traços que apresentaram melhores resultados variaram entre F23 e F26. O 
traço F26, aumentou significativamente sua resistência à tração na flexão se 
comparado ao traço referência. Já o F23, demonstrou um bom resultado na 
resistência à compressão axial. O traço com 30% por sua vez, apresentou uma 
diminuição de absorção de água por capilaridade e coeficiente de capilarida-
de. Outro ponto a ser destacado, é que para manter o índice de consistência 
dos traços, foi necessário utilizar maior quantidade de aditivo para não mo-
dificar a relação água/cimento (a/c), já que, à medida que o teor de feldspato 
aumenta, a quantidade de água é alterada para suprir a necessidade de manter 
a argamassa de acordo com o ensaio de índice de consistência.
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1. INTRODUÇÃO

Historicamente, a ocupação do território brasileiro foi realizada por meio 
de um intenso processo de exploração econômica dos recursos naturais 
(COUTINHO et al., 2013; FIGUEIREDO, 2016). O desenvolvimento de 

atividades agropecuárias, de extração mineral e o processo de urbanização pro-
moveram a supressão da cobertura florestal nativa em diferentes áreas do ter-
ritório brasileiro (COUTINHO et al., 2013). Nesse sentido, Figueiredo (2016) 
ressalta que a grande extensão do território brasileiro e da fronteira econômica a 
ser explorada favoreceram o processo de destruição ambiental enquanto prática 
central dos colonizadores portugueses.

No Brasil, o processo de urbanização iniciou-se com certo atraso quando 
comparado à ocorrida nos países europeus. Maricato (2001) destaca que o 
processo de urbanização brasileiro começa a se consolidar a partir da virada 
do século XIX e das primeiras décadas do século XX. Conforme a autora, 
nesse período, iniciou-se no Brasil várias reformas urbanas que envolveram 
obras de saneamento básico e de embelezamento paisagístico, dentre outras 
medidas. Ressaltando que as parcelas da população que eram excluídas desse 

16	 Aluno de Graduação em Engenharia de Agrimensura, Universidade do Extremo Sul Catarinense.

17	 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais, Universidade do Extremo Sul Catarinense.

18	 Engenheira Agrimensora, Universidade do Extremo Sul Catarinense, e-mail: vanessa.dagostim@hotmail.com.

19	 Docente no Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais, Universidade do Extremo Sul Catarinense.
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processo foram expulsas para os morros e franjas das cidades, consolidan-
do um processo de segregação territorial que caracteriza o espaço urbano de 
muitas cidades brasileiras até os dias atuais.

A partir da década de 1930, a intensificação do processo de industrializa-
ção brasileiro começou a atrair para as cidades grandes contingentes popula-
cionais, o que acelerou o processo de urbanização. A partir da segunda meta-
de do século XX, várias cidades brasileiras passam por um intenso processo 
de urbanização que ocorre de forma desordenada. Muitas cidades brasileiras 
passam a se defrontar com o intenso crescimento populacional, a falta de in-
fraestrutura urbana adequada e a ocupação desordenada do espaço urbano 
(MARICATO, 2001; SPÓSITO, 2002; DIAS, 2008).

Como resultado desse processo de urbanização desordenado, tem-se o 
surgimento de uma “[...] série de problemas urbanos, como falta de moradia, 
desemprego, violência, destruição dos recursos naturais etc.” (SPÓSITO, 2002, 
p. 70). Nesse sentido, Maricato (2001, p. 39), ressalta que “[...] o processo de 
urbanização brasileiro se apresenta como uma máquina de produzir favelas e 
agredir o meio ambiente”.

Todo esse processo de desenvolvimento econômico e de ocupação do terri-
tório brasileiro resultou em problemas ambientais diversos, tais como o com-
prometimento da quantidade e da qualidade dos recursos hídricos, o aumento 
dos processos erosivos e a fragmentação da cobertura florestal (COUTINHO 
et al., 2013; LIMA et al., 2013; SOUZA et al., 2014). Nesse contexto, o bioma 
Mata Atlântica foi intensamente impactado pelo processo de fragmentação 
florestal (SOUZA et al., 2014; LOURENÇO et al., 2014; SOUSA; MINCATO; 
KAWAKUBO, 2015).

O processo de fragmentação florestal traz consequências como o aumento 
nos efeitos de borda, a perda de biodiversidade, o isolamento das formações 
vegetais, dentre outros (SOUZA et al., 2014; SOUSA; MINCATO; KAWAKU-
BO, 2015). Esse processo de fragmentação dos habitats naturais constitui-se 
em um dos principais vetores de pressão sobre os ambientes terrestres (FAH-
RIG, 2003; FISCHER; LINDENMAYER, 2007; LOURENÇO et al., 2014).

Nesse contexto, na última década, tem-se observado a intensificação dos es-
tudos voltados ao monitoramento dos recursos naturais e às alterações ocorri-
das sobre as paisagens terrestres nos mais diversos países e/ou áreas do planeta. 
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Nesse sentido, Seabra e Cruz (2013) destacam a importância dos mapeamentos 
relacionados às mudanças ocorridas na paisagem. Os autores argumentam que 
a compreensão das modificações realizadas pelo homem sobre o espaço geo-
gráfico é de extrema relevância, pois as ações empreendidas pela sociedade 
humana no passado influenciam a caracterização do espaço geográfico no pre-
sente. Tal aspecto garante “[...] aos mapeamentos de cobertura e uso da terra 
uma significativa importância quando necessitamos realizar estudos voltados 
para a compreensão da paisagem.” (SEABRA; CRUZ, 2013, p. 412).

Nas últimas duas décadas, os processos de mapeamento e de monitora-
mento das alterações ocorridas no uso e cobertura da terra têm sido favoreci-
dos pelo uso das geotecnologias (GIREE et al., 2013; LIMA et al., 2013; LEITE; 
FERREIRA, 2013; LOURENÇO et a., 2014; PONCIANO et al., 2015; SOU-
SA; MINCATO; KAWAKUBO, 2015). O uso das geotecnologias permitiu um 
avanço significativo em termos de análise espacial à medida que propiciam a 
geração de informações espaciais, de análises temporais, de diagnósticos e de 
prognósticos, os quais permitem o monitoramento integrado dos recursos na-
turais em escalas geográficas diversas, tais como as bacias hidrográficas (LEI-
TE; FERREIRA, 2013). Em obra que discute as perspectivas para a integração 
de dados e uso de sistemas geográfico de informação e da ecologia de paisa-
gens para a tomada de decisão para a conservação e recuperação da biodiver-
sidade da Mata Atlântica brasileira, Cunha et al. (2013, p. 206) destacam que:

[...] o planejamento e a implementação de ações voltadas para compatibi-
lizar o desenvolvimento econômico e conversão das paisagens com a pre-
servação de espécies e ecossistemas e valores culturais deve ser apoiada por 
sistemas de informação geográfica, na dimensão espacial. Esta abordagem 
facilita a integração e análise de dados de diferentes temas e a utilização por 
diversos atores [...].

Cunha et al. (2013) argumentam que o planejamento territorial construí-
do de forma participativa, por meio do envolvimento de diferentes setores 
da sociedade, abre perspectivas para que as ações planejadas, coletivamente, 
tenham maiores chances de serem implementadas. Segundo os autores, o pla-
nejamento participativo, que busca compatibilizar as demandas dos diferentes 
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atores sociais – os interessados na conservação da biodiversidade e os inte-
ressados na exploração econômica dos recursos naturais existentes no bioma 
Mata Atlântica – possui boas chances de obter sucesso, pois há uma tendência 
de que todos os atores envolvidos se comprometam com o cumprimento dos 
objetivos e das metas traçadas no respectivo planejamento.

Sob esta conjuntura, o estudo tem por objetivo avaliar a variação temporal 
da cobertura arbórea/arbustiva e das áreas urbanizadas na bacia hidrográfica 
do rio Urussanga, identificando os conflitos resultantes da relação entre estas 
duas classes de uso e cobertura da terra. O intuito deste trabalho é contribuir 
para a promoção do processo de planejamento e gestão territorial integrada 
da bacia hidrográfica do rio Urussanga.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Segundo Meneses (2012) o sensoriamento remoto dentre as tecnologias 
de coleta de dados para monitoramento de recursos terrestre é uma das mais 
bem-sucedidas. Salienta ainda que essa tecnologia se desenvolveu de forma 
acelerada nas últimas décadas devido à revolução nos meios de observação da 
Terra em escala global e periódica e na rapidez no monitoramento das dinâ-
micas e das mudanças das feições terrestres. “Um dos principais objetivos do 
sensoriamento remoto é o de distinguir entre e identificaras composições de 
diferentes materiais superficiais, sejam eles tipos de vegetação, padrões de uso 
do solo, rochas e outros” (CRÓSTA, 1992, p. 107).

De acordo com o Centro Nacional de Pesquisa de Monitoramento por Sa-
télite-CNPMS (2013) na segunda metade da década de 1960 a Agência Espa-
cial Americana deu início a missão denominada Earth Resources Technology 
Sattellite (ERTS), que mais tarde passou a se chamar Landsat. Essa missão teve 
como objetivo exclusivo a observação dos recursos naturais terrestres.

Em 1984 entrava em orbita o satélite Landsat-5, equipado com os sensores 
MSS (Multispectral Scanner System) e o sensor TM (Thematic Mapper), este 
projetado para apoio a pesquisas de diversas áreas temáticas, porém especia-
lizado em recursos naturais. Em 1995 o sensor MSS do Landsat-5 parou de 
enviar dados, já o sensor TM continuou em atividade até novembro de 2011, 
chegando a 28 anos em operação (CNPMS, 2013).
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Em 11 de fevereiro de 2013 foi lançado o satélite LDCM (Landsat Data 
Continuity Mission), também chamado de Landsat-8. Esse satélite foi equi-
pado com o sensor TIRS (Thermal Infrared Sensor) e o sensor OLI (Ope-
rational Land Imager) que dá continuidade aos produtos obtidos pelos 
sensores TM e ETM+, além de incluir uma banda espectral para estudo de 
áreas costeiras e uma banda espectral para detecção de nuvens do tipo cirrus 
(CNPMS, 2013).

Geoprocessamento segundo Moura (2014), consiste no processamento 
de dados georreferenciados de forma a gerar algum avanço na representação 
do espaço geográfico. Desse modo, geoprocessamento não se limita apenas 
à representação, mas a proporcionar um novo olhar sobre o espaço, sendo 
possível um ganho de conhecimento. O geoprocessamento engloba o pro-
cessamento digital de imagens, a cartografia digital e os sistemas geográficos 
de informação.

O processamento digital de imagens de sensoriamento remoto trata es-
pecificamente das técnicas utilizadas para identificar, extrair, condensar e 
realçar informações de interesse para determinados fins (CRÓSTA, 1992).

Olaya (2014) salienta que o processo de segmentação se destina a dividir 
a imagem em regiões, baseando-se em critérios de homogeneidade e hetero-
geneidade. Assim, esse procedimento separa a imagem em partes com base 
em seus valores, permitindo realizar de forma mais fácil outras operações. 
Dessa forma a segmentação resulta em uma imagem de menor complexida-
de, porém mais útil.

Meneses e Sano (2012) afirmam que a classificação de imagens espectrais 
consiste em associar cada pixel da imagem a uma classe, dentre um número 
finito de classes que representam o mundo real, baseando-se nos níveis digi-
tais. Assim, quando um pixel satisfaz certos critérios, geralmente avaliados 
estatisticamente, ele é atribuído para a classe que atende os critérios estabe-
lecidos.

Moura (2014) define os sistemas geográficos de informação como sis-
temas capazes de processar informação espacial, sendo responsáveis pela 
aquisição, armazenamento, manipulação, análise e apresentação de dados 
georreferenciados. Já a cartografia digital compreende a automação de pro-
jetos, captação, organização e desenho de mapas.
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3. METODOLOGIA

A bacia hidrográfica do rio Urussanga está localizada na região Sul do 
estado de Santa Catarina, entre as coordenadas geográficas 28o26’09”S, 
49°24’50”W e 28o48’37”S, 49o00’57”W (figura 1). Possui área total de 679,68 
km2 e segundo a classificação de Köppen, o clima local é do grupo C meso-
térmico, com temperaturas do mês mais frio abaixo de 18ºC e acima de 3ºC. 
Pertence ao tipo úmido (f) sem estação seca definida, subtipo de verão quente 
(a) – Cfa (SANTA CATARINA, 2008).

A temperatura média anual varia de 17,0 a 19,3ºC. A temperatura média das 
máximas varia de 23,4 a 25,9ºC e das mínimas de 12,0 a 15,1ºC (BACK, 2009). A 
precipitação pluviométrica média anual na região é de 1576,9 mm (ANA, 2016). 
O relevo local é composto pelas unidades geomorfológicas Serra do Tabuleiro, 
Depressão da Zona Carbonífera Catarinense, Patamares da Serra Geral, Planí-
cie Colúvio-Aluvionar e Planície Litorânea (ADAMI; CUNHA, 2014).

Estas unidades geomorfológicas foram esculpidas sobre uma base geoló-
gica diversificada, constituída pelas unidades litoestratigráficas Suíte Intrusiva 
Pedras Grandes, Formação Rio do Sul, Formação Rio Bonito, Formação Pa-
lermo, Formação Irati, Formação Serra Alta, Formação Serra Geral, Sedimen-
tos Continentais e Sedimentos Marinhos (ADAMI; CUNHA, 2014).

Figura 1 – Mapa temático de localização da área de estudo.

Fonte: autores, 2017.
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Os solos que predominam na bacia são os Argissolos e Cambissolos, sendo 
encontrados em menor área Gleissolos, Organossolos, Neossolos Quartzarê-
nicos e Dunas (ADAMI; CUNHA, 2014; EMBRAPA, 1992). Com relação a 
vegetação encontrada na bacia, esta é classificada como Floresta Ombrófila 
Densa (Formação Montana, Formação Submontana e Formação das Terras 
Baixas) e Áreas das Formações Pioneiras (Restingas) (IBGE, 2012).

Foram utilizadas neste estudo imagens do sistema Landsat 5, sensor 
Thematic Mapper – TM de 06/10/1986 e 25/10/2001, órbita/ponto 220/80 
e imagens do sistema Landsat 8, sensor Operational Land Imager – OLI de 
19/11/2016, órbita/ponto 220/80 obtidas no catálogo de imagens do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE e no site United States Geological Sur-
vey – USGS.

Todas as imagens utilizadas possuem resolução espacial de 30 metros. A 
escolha das imagens obedeceu aos seguintes critérios: baixa cobertura de nu-
vens; mesma resolução espacial; maior distribuição temporal possível; perten-
cer a mesma estação do ano. Para realizar a classificação utilizou-se as bandas 
do infravermelho próximo, vermelho e verde, correspondendo as bandas 4/3/2 
do sensor TM e as bandas 5/4/3 do sensor OLI. Para realizar o processamento 
das imagens usou-se os softwares ArcGis 10.3.1, IDRISI Selva e QGIS 2.10.1.

De início, percebeu-se que as imagens dos anos de 1986 e de 2001, obtidas 
no catálogo de imagens do INPE possuíam deslocamento espacial, para cor-
rigi-lo foi realizado o registro das imagens por meio do menu Georeferencing 
do software ArcGis, utilizando como referência espacial as imagens do ano de 
2016 e o arquivo vetorial do limite da bacia hidrográfica. Estas imagens esta-
vam inicialmente no Datum WGS 84, coordenadas UTM, fuso 22 Sul e foram 
reprojetadas para o Datum SIRGAS 2000, coordenadas UTM, fuso 22 Sul. Já 
as imagens do ano de 2016, obtidas junto ao USGS se encontravam no Datum 
WGS 84, coordenadas UTM, fuso 22 Norte, sendo assim também reprojeta-
das para o Datum SIRGAS 2000, coordenadas UTM, fuso 22 Sul.

Em seguida, com o uso da ferramenta clip do software ArcGIS, foi realiza-
do o recorte da área de estudo para todas as imagens selecionadas. Para padro-
nizar as imagens das três datas, foi necessário realizar a conversão das imagens 
do ano de 2016, de 16 bits para 8 bits, a mesma resolução radiométrica das 
demais imagens nesse processo foi utilizada a ferramenta gdal_translate.
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Procedeu-se então a importação das imagens no software IDRISI Selva, 
onde percebeu-se que as imagens apresentavam baixo contraste, isso pode ser 
evidenciado pela análise do histograma das mesmas. Conforme Crósta (1992), 
o problema geralmente está relacionado a questões como a presença de nebu-
losidade na imagem, baixa iluminação solar, problemas do sensor imageador. 
Realizou-se então o melhoramento de contraste, que permitiu uma melhor 
diferenciação das classes de uso e ocupação da terra por meio de composição 
colorida falsa-cor.

Para a execução da classificação foram estabelecidas oito classes: vegetação 
arbórea/arbustiva (florestas secundárias e plantios comerciais), área urbani-
zada, área antropizada (áreas agriculturáveis e de pecuária, vazios urbanos), 
massas de água, área minerada, campo de duna, área de sombra e cobertura de 
nuvem. Na análise espacial foram priorizadas as classes de vegetação arbórea/
arbustiva e área urbanizada.

Para coletar as amostras de treinamento, foi realizada segmentação das 
imagens utilizando como base uma composição colorida falsa-cor (bandas 
4/3/2 para o sensor TM e as bandas 5/4/3 para o sensor OLI). Para isso, foi 
utilizado um índice de similaridade igual a 1 e janela de varredura 3x3. A co-
leta das áreas de treinamento teve então como base os segmentos gerados. Os 
segmentos amostrados foram utilizados para gerar o arquivo de assinatura das 
classes de uso e ocupação da terra.

Foi realizada classificação pixel a pixel por meio do algoritmo de classifica-
ção supervisionada Máxima Verossimilhança – MAXVER. Este método leva 
em consideração a ponderação das distâncias das médias e utiliza parâmetros 
estatísticos para determinar as classes de uso da terra (CRÓSTA, 1992).

Para minimizar conflitos existentes nas imagens classificadas, foi executa-
da a aplicação de um filtro de mediana com janela 3x3. Nesse procedimento, 
“[...] o pixel central da máscara é substituído pela mediana dos seus vizinhos. 
[...]” (CRÓSTA, 1992, p. 83).

Mesmo após a aplicação do filtro, houve a permanência de conflito entre as 
classes: área minerada e área antropizada. Esse conflito se deve à similaridade 
da resposta espectral existente entre as classes área minerada e área antropi-
zada. Nesse caso, o conflito se dá devido ao fato de que os solos propícios à 
atividade de rizicultura (compreendida na classe área antropizada) apresenta 
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resposta espectral semelhante às áreas de extração de carvão mineral (com-
preendida na classe área minerada). A concentração do conflito se dá no mé-
dio e baixo curso do rio Urussanga na bacia, onde é desenvolvida a rizicultura. 
Para solucionar o conflito optou-se pelos seguintes procedimentos:

Criação de uma máscara para eliminar o conflito em questão, na qual foi 
atribuído o valor 0 (zero) para as áreas sem conflito e valor 10 (dez) para as 
áreas com presença de conflito. Este procedimento utilizou como critério as 
formações litológicas existentes na bacia – foram então criadas duas gran-
des áreas: uma constituída por litologias que possam apresentar disposição 
de rejeitos piritosos decorrentes da extração de carvão mineral em superfície, 
bem como áreas de deposição de rejeitos piritosos provenientes da lavra rea-
lizada em minas subterrâneas e outra constituída por litologias com menor 
possibilidade de apresentar disposição de rejeitos provenientes da mineração 
carbonífera.

A etapa seguinte consistiu no uso da máscara para realizar a substituição 
do ID das áreas conflitantes pelo ID da classe que representa o real uso e ocu-
pação da terra – para isso, foi realizada a soma da imagem classificada com a 
máscara gerando assim uma nova imagem. Em seguida, realizou-se a reclas-
sificação desta imagem, na qual foi alterado o ID da classe área minerada na 
região que apresentava conflito pelo ID da classe área antropizada.

A mensuração e a análise dos dados gerados foram realizadas com o soft-
ware ArcGis. Com o mesmo também foi elaborado o layout final dos mapas 
temáticos.

4. RESULTADOS

Entre os anos de 1986 e 2016, a cobertura florestal da bacia hidrográfica do 
rio Urussanga (classe vegetação arbórea/arbustiva) foi submetida a um pro-
cesso de redução equivalente a 456,39 ha. A classe em questão é constituída 
pelas formações florestais em processo de sucessão (florestas secundárias) e 
pelas áreas de plantio comercial.

No ano de 1986, a classe vegetação arbórea/arbustiva ocupava 47,87% da 
área total da bacia. Esta classe foi reduzida para 47,79% no ano de 2001 e para 
47,20% da área total da bacia no ano de 2016 (tabelas 1 e 2).
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Tabela 1 – Classes de uso e ocupação da terra na bacia hidrográfica do rio Urussanga.

Classe de uso 
da terra

1986 (ha)
1986 
(%)

2001
(ha)

2001
(%)

2016
(ha)

2016 (%)

Área Urbanizada 3.056,22 4,50 3.647,97 5,37 5.314,68 7,83

Vegetação 
Arbórea/
Arbustiva

32.490,27 47,87 32.470,90 47,79 32.033,88 47,20

Fonte: autores (2017).

Tabela 2 – Variação das classes de uso da terra na bacia hidrográfica do rio Urussanga.

Classe de uso da terra 1986-2001 (ha) 2001-2016 (ha) Total (ha)

Área Urbanizada 591,75 1.666,71 2.258,46

Vegetação Arbórea/Arbustiva 19,37 -437,02 456,39

Fonte: autores (2017).

Conforme apresentado nas tabelas 1 e 2, as áreas urbanizadas tiveram expressivo 
crescimento na bacia, passando de 4,5% para 7,83% no período estudado, ocupando 
assim no ano de 2016 cerca de 5.314 ha. Esse crescimento se mostra mais expressivo 
entre os anos de 2001 e 2016 quando apresenta um aumento de 1.666,71 ha. Por 
outro lado, as áreas ocupadas por vegetação arbórea/arbustiva vêm diminuindo ao 
longo do tempo, com maior expressividade entre os anos de 2001 e 2016, quando essa 
classe reduziu 437,02 ha.

A expansão territorial das áreas urbanizadas na bacia está diretamente relacio-
nada ao crescimento da população urbana nos municípios inseridos, parcialmente 
ou totalmente, na bacia do rio Urussanga. Os dados da tabela 3 mostram que os mu-
nicípios que apresentaram maior crescimento da população urbana foram Criciúma 
e Içara. A população urbana dos dois municípios cresceu em um ritmo superior ao 
registrado nos demais municípios inseridos na bacia.

Ressalta-se que, os dados da população urbana do município de Içara, 
apresentados na tabela 3, englobam a população urbana do atual município 
de Balneário Rincão que foi emancipado no ano de 2013.
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Tabela 3 – Evolução da população urbana nos municípios inseridos
na bacia hidrográfica do rio Urussanga.

Município 1980 1991 2000 2010

Balneário Rincão - - - -

Criciúma 96.368 132.313 153.049 189.630

Cocal do Sul - - 11.407 12.696

Içara 12.015 27.367 39.570 53.913

Jaguaruna 7.423 10.114 10.238 13.198

Morro da Fumaça 4.899 8.752 11.154 13.863

Pedras Grandes 711 745 865 1.261

Sangão - - 3.624 4.856

Treze de Maio 804 1.199 1.764 3.401

Urussanga 9.794 19.203 10.650 11.405

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1950-2010.

No período compreendido entre os anos de 1986 e 2001 houve a conversão 
de 502,56 ha de vegetação arbórea/arbustiva em áreas urbanizadas. Entre os 
anos de 2001 e 2016 esta conversão da classe vegetação arbórea/arbustiva em 
áreas urbanizadas correspondeu a 737,99 ha. Para melhor compreender esse 
processo, foram definidas duas áreas na bacia onde a conversão da vegetação 
arbórea/arbustiva em áreas urbanizadas mostrou-se mais expressiva (tabela 4).

Tabela 4 – Áreas de conversão da classe
arbórea/arbustiva em áreas urbanizadas.

Período
Total na bacia 
(ha)

Área 1 Área 2

Área (ha) (%) Área (ha) (%)

1986-2001 502,560 199,204 39,64 31,689 6,31

2001-2016 737,989 143,925 19,50 140,490 19,04

Total 1.240,549 343,129 172,179 25,342

Fonte: autores (2017).

A Área 1 corresponde ao eixo de crescimento urbano em processo de con-
solidação entre os municípios de Criciúma e Içara (figura 2). Essa área apre-
sentou uma conversão de 199,20 ha entre os anos de 1986 e 2001. Este valor 
corresponde a 39,64% da conversão total da bacia verificada nesse período. 
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No período seguinte, compreendido entre os anos de 2001 e 2016, verificou-se 
uma conversão da ordem de 143,93 ha, o que correspondeu a 19,5% da con-
versão total da classe (tabela 4).

Figura 2 – Mapa de conversão da classe arbórea/arbustiva
em áreas urbanizadas na Área 1.

Fonte: autores (2017).

A Área 2 é um recorte do eixo de crescimento urbano em processo de 
consolidação entre os municípios de Morro da Fumaça, Içara, Sangão e Jagua-
runa (figura 3). Nesta área constatou-se uma conversão de 31,69 ha entre os 
anos de 1986 e 2001, correspondendo a 6,31% da conversão total verificada no 
período. Entre os anos de 2001 e 2016, houve uma intensificação do processo 
de conversão, atingindo o valor de 140,49 ha, o que representou 19,04% da 
conversão total (tabela 4).
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Figura 3 – Mapa de conversão da classe arbórea/arbustiva
em áreas urbanizadas na Área 2.

Fonte: autores (2017).

Os dados das tabelas 3 e 4 demonstram que, entre os anos de 1986 e 2001, 
ocorreu na bacia uma redução de 19,37 ha na área da classe vegetação ar-
bórea/arbustiva e uma conversão de 502,56 ha dessa mesma classe em áreas 
urbanizadas.

Os valores acima sugerem que a conversão da classe arbórea/arbustiva em 
áreas urbanizadas foi maior que a redução total de área desta mesma clas-
se. Isso sugere que nesse período a classe vegetação arbórea/arbustiva perdeu 
espaço para a classe áreas urbanizadas, mas apresentou expansão territorial 
aproximada de 483,19 ha sobre as áreas ocupadas por outras classes de uso e 
cobertura da terra.
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No período seguinte, entre os anos de 2001 e 2016, verificou-se uma redu-
ção de 437,39 ha na área correspondente à classe vegetação arbórea/arbustiva 
e uma conversão da mesma em áreas urbanizadas que totalizou 737,99 ha. Es-
tes valores evidenciam a continuidade do processo anteriormente verificado. 
Porém, nesse período, a expansão da classe vegetação arbórea/arbustiva sobre 
as outras classes de uso e cobertura da terra deu-se de forma menos intensa, 
totalizando 300,97 ha.

5. CONCLUSÃO

Os resultados do estudo mostraram que, em ambos os períodos analisa-
dos, a classe vegetação arbórea/arbustiva apresentou redução em sua área total 
na bacia hidrográfica do rio Urussanga. Ao mesmo tempo, verificou-se a ex-
pansão das áreas urbanizadas na bacia. Aliado a isso, em ambos os períodos, 
verificou-se a ocorrência de um processo de conversão da classe vegetação 
arbórea/arbustiva em áreas urbanizadas que totalizou, entre os anos de 1986 
e de 2016, 1.240,549 ha.

O processo acima descrito está relacionado ao histórico de ocupação do 
espaço geográfico da bacia. Esse espaço teve a sua ocupação intensificada a 
partir de meados da década de 1870, momento em que foram implantados 
uma série de núcleos coloniais, constituídos em sua maioria, por famílias de 
imigrantes europeus que desenvolviam atividades agropecuárias.

No decorrer do século XX, teve início a extração de carvão mineral em 
vários municípios inseridos na bacia. Nas décadas seguintes ocorreu um pro-
cesso de diversificação das atividades econômicas na bacia, o que contribuiu 
para acelerar o processo de urbanização e a consequente conversão das áreas 
cobertas por vegetação arbórea/arbustiva em áreas urbanizadas (DIAS, 2008; 
ADAMI; CUNHA, 2014; MARTINS, 2016).

Os resultados da pesquisa demonstram a necessidade de continuidade 
deste estudo de modo a espacializar as áreas nas quais a classe vegetação ar-
bórea/arbustiva expandiu-se sobre áreas antes ocupadas por outras classes de 
uso e cobertura da terra, bem como caracterizar a dinâmica espacial existente 
entre as demais classes de uso e cobertura da terra existentes na bacia do rio 
Urussanga.
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1. INTRODUÇÃO

A camada superficial da estrutura do pavimento flexível é denominada 
de revestimento asfáltico. A função principal do revestimento asfáltico 
é suportar os esforços impostos diretamente pelo tráfego de veículos 

e transmiti-los às camadas subjacentes. As tensões e deformações sofridas 
na camada asfáltica pelas cargas do tráfego estão associadas às patologias de 
deformação permanente e fadiga. Esse revestimento é produzido a partir da 
usinagem, a altas temperaturas, de agregados minerais e ligante asfáltico; o 
material final assim produzido é chamado de mistura asfáltica.

A variedade de agregados passíveis de utilização nos revestimentos asfál-
ticos é muito grande. Contudo, cada utilização em particular requer agrega-
dos com característica específicas e isso inviabiliza muitas fontes potenciais 
(BERNUCCI et al., 2006). A preocupação com a possibilidade de esgotamen-
to dos recursos naturais e os efeitos que a extração dos agregados pode causar 
sobre o meio ambiente torna indispensável o estudo de materiais alternativos 
empregados na pavimentação. Esses materiais podem ser de origem natural 
(pedregulhos, britas etc.), artificial (escorias, subprodutos da indústria do aço, 

20	  Unesc – Universidade do Extremo Sul Catarinense.

21	  Unesc – Universidade do Extremo Sul Catarinense.

22	  Unesc – Universidade do Extremo Sul Catarinense.

23	  Unesc – Universidade do Extremo Sul Catarinense.

ANÁLISE DA RESISTÊNCIA À TRAÇÃO
DE MISTURAS ASFÁLTICAS COM ADIÇÃO

DA CINZA DE CASCA DE ARROZ
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cinzas etc.) e reciclados (provenientes do reuso de materiais diversos). O uso 
de subprodutos da indústria torna-se atrativo devido ao baixo custo desses 
materiais e à possibilidade de reutilização dos mesmos, podendo-se atingir, 
ao mesmo tempo, um benefício técnico e ambiental. O uso de cinzas, prove-
nientes do beneficiamento do carvão mineral, foi objeto de estudo por parte 
de Dias (2004), Weber et al. (2012) e Pavei (2014), entre outros. Em todas 
essas pesquisas o uso de cinza pesada em substituição do agregado mineral 
constituinte das misturas asfálticas foi satisfatório.

Outro tipo de cinza que poderia ser utilizada na produção de misturas 
asfálticas é a cinza de casca de arroz. Esta cinza é resultado da combustão da 
casca de arroz com a finalidade de geração de energia, para o beneficiamento 
do cereal. A casca de arroz é formada por uma capa lenhosa, dura e altamen-
te silicosa, composta por cerca de 50% de celulose, 30% de lignina e 20% de 
sílica. A celulose e a lignina podem ser removidas por combustão controlada, 
deixando para trás a sílica numa forma vítrea e microporosa de altíssima su-
perfície específica (DAFICO, 2001).

No caso da safra de 2014, a produção brasileira de arroz chegou a 12 mi-
lhões de toneladas no ano (IBGE, 2014), o que significa dizer que a produção 
de cinza chegou a 480 mil toneladas. No caso do sul do Estado de Santa Cata-
rina, a produção no ano 2014 foi de mais de 1 milhão de toneladas de arroz. 
Baseando-se na hipótese que toda a casca gerada fosse queimada, pode-se 
admitir que mais de 40 mil toneladas de cinza de casca de arroz foram geradas 
no ano, ficando assim, evidente o seu aproveitamento adequado resultaria em 
benefício ao processo de conservação ambiental (BONFANTE, 2015).

Muitos estudos vêm sendo feitos para a reutilização da cinza da casca de 
arroz. A ideia é conciliar melhorias, através de um baixo recurso financeiro, 
“com a diminuição dos problemas ambientais e econômicos, causados pela 
sua disposição, tais como: ocupação de espaço, custo do recolhimento, pro-
cessamento e degradação dos recursos ambientais” (MEDEIROS, 2010).

A utilização de recursos sustentáveis na pavimentação pode ser uma das so-
luções para a redução de problemas ambientais que estão nos atingindo, segundo 
Pavei (2014), “a preocupação com a possibilidade de esgotamento dos recursos 
naturais e os efeitos que a extração dos agregados pode causar sobre o meio am-
biente, torna indispensável o estudo de materiais alternativos empregados na pa-
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vimentação, que muitas vezes têm sido subutilizados ou mesmo descartados de 
maneira não sustentável ambientalmente”. Assim, torna-se de extrema importân-
cia o estudo de materiais alternativos, principalmente os resíduos, pois além de 
um baixo custo, a utilização desses materiais pode trazer muitos benefícios, como 
exemplo a cinza da casca de arroz na pavimentação, além de reduzir o acúmulo 
desse material em lugares desapropriados, ela favorece o setor rodoviário. A cinza 
casca de arroz é um material de fácil acesso, que possui boas propriedades físicas, 
com base no que revela Della et al. (2001), “durante o processo de beneficiamen-
to do arroz, resulta como subproduto a casca de arroz, que representa cerca de 
23% do peso do arroz. Esta casca devido a sua alta dureza, fibrosidade e natureza 
abrasiva, leva a obtenção de produtos de baixa propriedade nutritiva, boa resis-
tência ao desgaste e muita cinza”. Segundo essa afirmação de Della, destaca-se, a 
principal propriedade que levou a utilização desse resíduo para a elaboração dessa 
pesquisa, a resistência ao desgaste. Devido essa propriedade “a cinza pode ser uti-
lizada em diversas áreas, como na fabricação de vidros, isolantes térmicos, tijolos 
prensados e materiais refratários, bem como na produção de cimento Portland e 
na forma de agregado em argamassas e concretos” (FONSECA, 1999).

Para a realização da pesquisa, a casca de arroz foi incinerada com o propó-
sito de diminuição do seu volume e, assim, a formação de um novo resíduo, 
a cinza da casca de arroz. A utilização dessa cinza vem crescendo muito nos 
últimos tempos como por exemplo, na produção de energia.

Estudos anteriores realizados com cinza de termoelétricas demonstraram 
um bom desempenho em misturas asfálticas. A cinza pesada preenche os va-
zios compostos na mistura que como consequência gera um aumento na sua 
resistência à tração. O presente estudo tem como objetivo analisar a resistên-
cia à tração de misturas asfálticas com adição da cinza da casca de arroz.

2. METODOLOGIA

A realização da pesquisa, dividiu-se em várias etapas. Primeiramente, foram 
realizadas as caracterizações de todos os materiais utilizados na composição das 
misturas. Logo após a caracterização dos materiais, foi realizada a moldagem de 
corpos de prova cilíndricos, com diâmetro de 101,6 mm e altura de 63,5 mm, 
cujas granulometrias deveriam se encaixar na faixa “C” do Departamento Esta-
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dual de Infraestrutura (DEINFRA). A primeira mistura foi realizada sem adição 
de cinza e com percentagens de 4%, 4,5%, 5%, 5,5% de ligante asfáltico. Após 
a moldagem, os corpos de prova foram submetidos ao ensaio de Estabilidade 
Marshall. Com a determinação do teor ótimo de ligante, através dos parâmetros 
Marshall, analisou-se a resistência à tração dos corpos de prova sem cinza, para 
obtenção de um referencial. Com a utilização do teor de ligante obtido, através 
dos corpos de prova de referência, foram realizadas novas misturas, com adição 
de percentuais crescentes de cinza da casca de arroz (1%, 2%, 4% e 6%) em subs-
tituição parcial do agregado mineral. Com essa segunda mistura, foi escolhido 
o teor desejado de cinza através do melhor desempenho, e com isso realizada 
uma terceira mistura. Com a percentagem escolhida de cinza, para a terceira 
mistura, foram moldados corpos de provas com diferentes percentagens de li-
gantes asfáltico, e assim determinou-se o teor ótimo da mistura com a cinza, e, 
posteriormente, a submissão ao ensaio de resistência à tração diametral, para 
fazer um comparativo com o corpo de prova de referência.

2.1. MATERIAIS

2.1.1. Agregados

Os agregados utilizados, foram de origem basáltica de diferentes tama-
nhos, compostos por: brita ¾, pedrisco e pó de pedra, como mostra a figura 
1. Foram fornecidos pela empresa Cedro Engenharia, Comércio e Mineração, 
do município de Maracajá, Santa Catarina.

Figura 1 – Agregado graúdo, miúdo e o fino

Fonte: autora (2016).
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2.1.2. Ligante asfáltico

O ligante asfáltico é um material betuminoso derivado do petróleo. Possui fun-
ção de fazer a ligação entre todos os componentes da mistura asfáltica, sendo o 
principal responsável pela trabalhabilidade. O ligante betuminoso utilizado 
foi um Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP) 50/70, fornecido pela empresa 
GRECA asfaltos, situada no município de Esteio, Rio Grande do Sul.

Figura 2 – Ligante asfáltico

Fonte: autora (2016).

2.1.3. Cinza da Casca de Arroz

A Cinza da Casca de Arroz é resultante da queima da casca de arroz com 
combustível para produção de derivados. O material foi fornecido pela em-
presa Cereais Célia, localizada no município de Meleiro, em Santa Catarina. 
A cinza é gerada através da queima sem controle de temperatura, devido a 
isso ela pode ser considerada resíduo. A queima realizada, provavelmente, 
não exerceu temperaturas superiores a 800ºC, devido ao tamanho dos grãos. 
Se a temperatura fosse superior os grãos maiores não resistiriam e a área 
especifica seria menor. A figura 3 demonstra o resultado da casca de arroz 
após ser incinerada.
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Figura 3 – Cinza da Casca de Arroz

Fonte: autora (2016).

2.2. MÉTODOS

Primeiramente todos os materiais envolvidos na mistura foram subme-
tidos a ensaios de caracterização, para obtenção de parâmetros como, massa 
específica, densidade, absorção e dimensão.

2.2.1. Caracterização dos agregados 

A caracterização dos agregados foi realizada no Laboratório de Mecânica 
de Solo e Asfalto (LMSA), do Instituto de Engenharia e Tecnologia (IDT), da 
Universidade do Extremo Sul Catarinense (Unesc), cujos ensaios obedeceram 
cronologicamente a seguinte ordem:

•	 Granulometria (DNER-ME 083/98);
•	 Densidade e Absorção (DNER-ME 081/98);
•	 Equivalente de Areia (DNER-ME 054/97);
•	 Densidade Real, Aparente e Efetiva dos grãos (DNER-ME 084/95 e 

DNERME 085/94);

2.2.2. Caracterização do ligante

Para analisar as propriedades do ligante asfáltico foram realizados os se-
guintes ensaios:
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•	 Densidade e massa específica (DNER-ME 193/96);
•	 Viscosidade Saybolt-Furol (NBR 14.950/2003); 
•	 Penetração (NBR 6.576/2007).

2.2.3. Caracterização da Cinza da Casca de Arroz (CCA)

Os ensaios de caracterização da cinza foram realizados no laboratório 
LMSA, com exceção da granulometria a laser que foi realizada no Laboratório 
de Caracterização dos Materiais (CECAM), da Universidade do Extremo Sul 
Catarinense (Unesc). A caracterização da cinza foi baseada nos ensaios:

•	 Granulometria (DNER-ME 083/98);
•	 Densidade Real (DNER-ME 093/94); 
•	 Granulometria a Laser.

Para a moldagem dos corpos de provas e uma posterior utilização da mis-
tura nos revestimentos asfálticos é necessária a determinação do teor ótimo 
de ligante. Esse parâmetro foi realizado através da Metodologia de Dosagem 
Marshall (DNER-ME 043/95). Através desse procedimento torna-se possível 
a obtenção da dosagem da mistura adequada para sua estabilidade, onde o 
valor determinado varia conforme as características dos materiais compostos.

Para obtenção da Dosagem Marshall deve-se seguir os seguintes passos:
1.	 Determinação das massas específicas reais do cimento asfáltico de pe-

tróleo (CAP) e dos agregados;
2.	 Seleção da faixa granulométrica a ser utilizada de acordo com a mis-

tura asfáltica;
3.	 Escolha da composição dos agregados, de forma a enquadrar a sua 

mistura aos limites da faixa granulométrica escolhida [...]. Ou seja, é 
escolhido o percentual em massa de cada agregado para formar a mis-
tura. Nesse momento não se considera ainda o teor de asfalto [...].

4.	 Escolha das temperaturas de mistura e compactação, a partir da curva 
viscosidade-temperatura do ligante escolhido [...]. A temperatura do 
ligante na hora de ser misturado ao agregado deve ser tal que sua vis-
cosidade esteja situada entre 75 e 150SSF (segundos Saybolt-Furol), de 
preferência entre 75 e 95SSF ou 0,17 +/- 0,02 Pa. s. se medida com vis-
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cosímetro rotacional. A temperatura do ligante não deve ser inferior a 
107ºC e nem superior a 177ºC. A temperatura dos agregados deve ser 
de 10ºC a 15ºC acima da temperatura definida para o ligante, sem ultra-
passar 177ºC. A temperatura de compactação deve ser tal que o ligante 
apresente viscosidades na faixa de 125 a 155SSF ou 0,28 +/0,03 Pa.s.;

5.	 Adoção de teores de asfalto para diferentes grupos de corpos de prova 
a serem moldados. Cada grupo deve ter no mínimo três corpos de 
prova. Conforme experiência do projetista, para a granulometria sele-
cionada, é sugerido um teor de asfalto (T, em %) para o primeiro grupo 
de corpos de prova. Os outros grupos terão teores de asfalto acima 
(T+0,5% e T+10%) e abaixo (T-0, 5% e T-1, 0%).

6.	 Após o resfriamento e a desmoldagem dos corpos de prova, obtêm-
se as dimensões dos mesmos (diâmetro e altura). Determinam-se 
para cada corpo de prova suas massas secas (MS) e submersa em água 
(MSsub). Com esses valores é possível obter a massa específica aparen-
te dos corpos de prova (Gmb), que, por comparação com a massa 
específica máxima teórica (DMT), vai permitir obter as relações vo-
lumétricas típicas de dosagem;

7.	 Volume dos corpos de prova, V= Ms – MSsub;

8.	 Massa específica aparente da mistura, Gmb= MS/V;
9.	 Volume de vazios, VV = DMT- Gmb/ DMT;
10.	A partir do teor de asfalto do grupo de corpos de prova em questão 

(%a), ajusta-se o percentual em massa de cada agregado, ou seja, 
11.	%n = %n* x (100 - %a), onde %n é o percentual em massa do agregado 

“n” na mistura asfáltica já contendo o asfalto. Note-se que enquanto
12.	Σ%n* = 100%, após o ajuste, Σ%n = 100% - %a, [...];
13.	Vazios do agregado mineral VAM= 100- (Gmb x Σ%n / Gsb);
14.	Relação betume /vazios RBV = 100x (VAM-Vv / VAM); 
15.	Após as medidas volumétricas, os corpos de prova são submersos em 

banho-maria a 60ºC por 30 a 40 minutos, [...]. Retira-se cada corpo 
de prova colocando-o imediatamente dentro do molde de compressão 
[...]. Determinam-se, então, por meio da prensa Marshall, [...], os se-
guintes parâmetros mecânicos, estabilidade e fluência (BERNUCCI et 
al. 2008, p. 218).
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2.2.4. Estabilidade Marshall

O ensaio de Estabilidade Marshall, é realizado para obter a resistência má-
xima suportada pelo corpo de prova antes de sua ruptura. É realizado através 
de corpos de provas cilíndricos com dimensões de 101,6 mm de diâmetro 
e 63,5 mm de altura, que possuem aproximadamente 1200g, permanecidos 
anteriormente em uma estufa com temperatura em média de 145ºC. O ensaio 
consiste na aplicação de uma força constante sobre os corpos de prova de 50,8 
mm/min, a uma temperatura de 60ºC até o rompimento. Após o término do 
ensaio o aparelho demonstra a carga aplicada em Kgf, e com isso obtém-se a 
Estabilidade Marshall.

2.2.5. Resistência à tração

Esse ensaio é realizado com 3 (três) corpos de provas cilíndricos moldados 
com os teores ótimos definidos através da Estabilidade Marshall. Para iniciar 
o ensaio os corpos de prova devem ser submetidos a 2 horas de banho maria 
em uma temperatura de 25ºC.

A determinação da resistência à tração, ocorre devido a aplicação de uma 
força na vertical, contrária diametralmente da compressão, até seu rompimen-
to. O rompimento acontece em duas metades e a máquina realiza o ensaio 
com uma velocidade de 0,8 +/- 0,1 mm/s. Através disso, é registrada a carga 
de ruptura para posteriormente calcular-se a resistência à tração.

3. RESULTADOS

Segue abaixo os resultados obtidos dos ensaios realizados para análise da 
utilização da cinza da casca de arroz em pavimentos flexíveis.

3.1 AGREGADOS

A tabela 1 demonstra os resultados obtidos através do ensaio de granulo-
metria simples dos agregados pétreos utilizados no trabalho.
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Tabela 1 – Granulometria dos agregados

Peneiras Aberturas

Malha
Abertura
(mm)

Brita 3/4 Pedrisco Pó de Pedra

3/4” 19,1 100,00 100,00 100,00

1/2” 12,7 25,17 100,00 100,00

3/8” 9,5 4,67 98,07 100,00

#4 4,75 1,25 15,17 97,93

#10 2 1,34 4,2 60,13

#40 0,42 0,87 1,3 25,97

#80 0,18 0,85 0,93 16,07

#200 0,075 0,23 0,51 4,53

Fonte: autora (2016).

Na figura 4, estão representadas as curvas granulométricasdos resultados 
constatados na tabela 1.

Figura 4 – Gráfico realizado através da Granulometria obtida

Fonte: autora (2016).

A tabela 2 demonstra os resultados obtidos através dos ensaios de caracte-
rização dos agregados:
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Tabela 2 – Ensaios realizados para a caracterização dos agregados

Ensaios Brita 3/4 Pedrisco Pó de Pedra Métodos

Densidade Real média 2,99 -- -- DNER-ME 081/98

Densidade Aparente média 2,92 -- -- DNER-ME 081/98

Absorção média (%) 0,82 -- -- DNER-ME 081/98

Equivalente de Areia (%) -- 0,8 DNER-ME 054/97

Densidade Real média -- 3,01 -- DNER-ME 084/98

Massa Específica média -- -- 3,16 DNER-ME 085/94

Fonte: autora (2016).

3.2. LIGANTE BETUMINOSO

Além das especificações fornecidas pela empresa GRECA asfaltos, foram 
realizados alguns ensaios para caracterizar melhor as propriedades do ligante 
asfáltico. Os ensaios podem ser analisados na tabela 3.

Tabela 3 – Especificação do Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP) 50/70

Ensaio Unidades Especificação Resultados Métodos

Penetração (100g, 5s, 25°C) 0,1 mm 50 a 70 60 NBR 6576

Massa Específica a 25°C Kg/m³ - 1,07 NBR 6296

Viscosidade Saybolt-Furol

s

135 141 165 NBR 15184

150 50 86

177 30 36

Fonte: autora (2016).

3.3. CINZA DA CASCA DE ARROZ

A determinação da Densidade real da casca de arroz foi realizada pelo 
ensaio do picnômetro, certificando de que a mesma tem baixo valor. Os resul-
tados do ensaio constam na tabela 4.

Tabela 4 – Densidade Real Média da Cinza

Ensaio Valor obtido Método

Densidade Real média 2,15 DNER-ME 084/98

Fonte: autora (2016).
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A granulometria da CCA (cinza da casca de arroz), foi determinada de 
duas formas, primeiro por peneiramento simples como mostra a tabela 5 e 
para uma análise mais precisa foi realizada a granulometria a laser.

Tabela 5 – Granulometria da Cinza da Casca de Arroz

Peneira Retida % Retida % Acumulada

3/4” 0 0 100,00

1/2” 0 0 100,00

3/8” 0 0 100,00

4 0 0 100,00

10 3,87 1,31 98,69

40 122,77 41,70 56,99

80 108,93 37,00 19,98

200 48,37 16,43 3,56

Fundo 10,47 3,56 0,00

Fonte: autora (2016).

A figura 5 demonstra o gráfico obtido através da granulometria a laser da 
cinza, onde através dela podemos observar a percentagem de finos passantes 
na peneira 200 presentes no material.

Figura 5 – Granulometria a Laser da Cinza

Fonte: Laboratório de Caracterização dos Materiais (CECAM), (2016).
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No gráfico da figura 5, pode-se observar que até 70% dos 3,56% de cinza 
passante na peneira 200, possui partículas com aproximadamente 45 micrô-
metros.

3.4. COMPOSIÇÃO DA MISTURA

A mistura foi composta pelas britas ¾, pedrisco e pó de pedra, em per-
centagens de 4%, 4,5%, 5%, 5,5% de ligante asfáltico. Com a determinação 
da Estabilidade Marshall o teor ótimo de ligante asfáltico foi encontrado 
em 5,6% para os corpos de prova de referência. Os corpos de provas com 
adição de cinza foram moldados com o teor ótimo obtido, mas com per-
centagens de 1%, 2%, 4% e 6% de cinza, assim obteve-se a melhor quan-
tidade de cinza para ser utilizada. A tabela 6, demonstra detalhadamente 
a composição de cinza e agregados para cada corpo de prova, utilizando 
5,6% de ligante.

Tabela 6 – Composição dos corpos de prova

Peneiras
0% 1% 2% 4% 6%

Agregados Cinza Agregados Cinza Agregados Cinza Agregados Cinza Agregados Cinza

¾ 0 -- 0 0 0 0 0 0 0 0

½ 126,9 -- 125,5 0 124,2 0 121,5 0 118,8 0

3/8 36,2 -- 35,9 0 35,5 0 34,7 0 33,9 0

4 91,8 -- 90,8 0 89,8 0 87,9 0 85,9 0

10 345,5 -- 341,8 0,2 338,2 0,3 330,9 0,6 323,5 0,9

40 301,3 -- 298,1 5 294,9 10 288,6 20 282,2 30

80 88,4 -- 87,4 4,4 86,5 8,9 84,6 17,8 82,7 26,6

200 102,0 -- 100,9 2 99,8 4 97,6 7,9 95,5 11,9

Fundo 40,8 -- 40,3 0,4 39,9 0,8 39,1 1,7 38,2 2,5

Fonte: autora (2016).

A tabela 7, demonstra parâmetros analisados nos corpos de provas molda-
dos com as composições apresentadas na tabela 6.
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Tabela 7 – Misturas com 5,6% de CAP

Misturas 0% CCA 1% CCA 2% CCA 4% CCA 6% CCA Especificações

Densidade Aparente (g/cm³) 2,56 2,32 2,47 2,49 2,51

Relação Betume Vazios 
(RBV), %

76,52 64,50 63,41 61,63 60,21 Mín 75/Máx 85

Estabilidade Marshall (Kgf) 
75 golpes

1294 1004 996 894 889 Mín 500

Volume de Vazios (VV), % 4,12 6,54 6,95 7,20 8,13

Fonte: autora (2016).

Pela tabela 7, torna-se possível a análise de que com o aumento da percen-
tagem de cinza nas misturas, os valores da Estabilidade Marshall decaíram. Isso 
ocorreu porque a quantidade de ligante incorporada na mistura (5,8%), não 
foi o suficiente para vincular a quantidade de cinza adicionada. Assim pode se 
determinar que a composição que apresenta melhor estabilidade, comparando 
com os resultados de referência, está entre os teores de 1 a 2% de cinza.

Após essa análise, com a utilização de 2% da cinza, percentagem essa es-
colhida por estar entre as que apresentam melhor desempenho, foram feitas 
novas composição de corpos de provas com percentagens crescente de ligante 
asfálticos 5%, 5,5%, 6%, 6,5% e 7%, para uma posterior determinação do teor 
ótimo. Após a definição dos parâmetros Marshall obteve-se o teor de 5,8% 
como ótimo. Com a utilização dos 2% de cinza da casca de arroz, os teores óti-
mos definidos (5,8%), juntamente com os agregados, foram moldados 3 novos 
corpos de prova para a realização do ensaio de resistência à tração diametral. 
Na tabela 8, consta a composição de cada material adicionada na mistura.

Tabela 8 – Composição dos corpos de prova com 5,8% de ligante e 2% de cinza
Peneiras Agregados Cinza

3/4” 0 0

1/2” 123,9 0

3/8” 35,4 0

#4 89,6 0

#10 337,5 0,3

#40 294,5 10

#80 86,3 8,9

#200 99,6 4

Fundo 39,8 0,8

Fonte: autora (2016).
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Com os corpos de prova moldados, conforme a composição apresentada 
na tabela 7, foram observados alguns parâmetros para caracterizá-los. Esses 
dados podem ser observados na tabela 9.

Tabela 9 – Caracterização dos corpos de prova com 2% de cinza e 5,8% de ligante.

Parâmetros Resultado Especificações

Densidade Aparente (g/cm³) 2,42

Estabilidade Marshall (Kgf) 75 golpes 1720,6 Mín. 500

Relação Betume Vazio (RBV), % 64,2 Min. 75/Máx. 85

Volume de Vazio (VV), % 5,92

Fonte: autora (2016).

Pela tabela 9, pode-se analisar que os corpos de prova com adição de 2% 
de cinza a um teor de 5,8% de ligante asfáltico se enquadrou nos limites de 
máximo e mínimos de Estabilidade, obteve um aumento de 426,6 em relação 
aos corpos de prova sem adição de cinza, porém sua Relação Betume Vazio 
ficou um pouco abaixo dos limites, isso ocorreu devido à quantidade de finos 
presente na cinza que acabou preenchendo mais os vazios e por consequência 
diminuindo essa relação.

Analisando os valores apresentados na tabela 10, pode-se verificar que a 
utilização da cinza da casca de arroz na mistura asfáltica apresentou resulta-
dos significativos, ela revelou um aumento de 0,61MPa na resistência à tração 
em relação à mistura de referência.

Tabela 10 – Comparativo entre a resistência à tração dos corpos de prova

Comparativo Resistência a Tração (Mpa)

Referência 2% CCA

1,07 1,68

Fonte: autora (2016).

4. CONCLUSÃO

Os resultados dos ensaios mostraram que a cinza de casca de arroz apre-
senta viabilidade técnica para ser utilizada como agregado na composição de 
misturas asfálticas. As conclusões mais relevantes dos estudos são as seguintes:
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•	 A adição de cinza promove o aumento da resistência à tração das 
misturas asfálticas. Esse incremento ocorreu devido o refinamento da 
granulometria decorrente do material mais fino adicionado na mistu-
ra (CCA), isso fez com que aumentassem os pontos de contato entre 
os grãos pelo empacotamento dos agregados. A produção de misturas 
com maior resistência à tração permite o dimensionamento de pavi-
mentos flexíveis mais duráveis e, inclusive, com menor espessura;

•	 Muitos fatores podem fazer com que a granulometria da cinza sofra 
modificações. Através do peneiramento manual, apresentado na tabela 
5, pode-se observar que a cinza possui mais 40% de seus grãos retidos 
na peneira #40. Isso ocorre em razão do tempo de queima do material 
ou até mesmo da temperatura em que ele é submetido. Se a cinza fosse 
queimada por mais tempo, ou então, fosse moída em moinhos, ela te-
ria um refinamento maior. Com um refinamento maior, a área especí-
fica da cinza seria reduzida, com isso seria mais aproveitada;

•	 A porcentagem de cinza estudada, adequou-se satisfatoriamente aos 
requisitos de Estabilidade, porém com relação aos requisitos de RBV 
e Volume de vazios, os resultados obtidos não se encaixaram nos li-
mites desejáveis, isso ocorreu devido aos procedimentos de cálculo 
desses parâmetros;

•	 O aumento do teor ótimo de ligante na mistura com o incremento 
da cinza da casca de arroz foi devido ao aumento de materiais finos 
adicionados, se a quantidade de cinza utilizada fosse superior a 2%, o 
teor ótimo da mistura seria superior a 5,8%.

Dessa forma conclui-se que a utilização da cinza nos pavimentos flexíveis 
é uma boa alternativa desse resíduo, pois além de melhorar as características 
mecânicas da mistura asfáltica, permite também, a correta destinação desse 
subproduto da indústria que, atualmente, não tem uma política adequada de 
gestão.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação a Distância (EaD) no Brasil tem se expandido de forma signi-
ficativa nos últimos anos. Legitimada como uma modalidade de educa-
ção em todos os níveis educacionais, a partir da lei n. 9.340/96 da Edu-

cação Nacional, e regulamentada por portarias e decretos, a EaD mostra-se 
como uma possibilidade na formação de sujeitos que necessitam de maior fle-
xibilidade de tempo e espaço, respeitando suas limitações e possibilidades de 
acesso. Os referenciais de qualidade instituídos pelo Ministério da Educação 
(MEC) em 2003 e atualizados em 2007, apontam a possibilidade de diferentes 
modos de organização da EaD com características, linguagem e formato pró-
prios, exigindo administração, desenho, lógica, acompanhamento, avaliação, 
recursos técnicos, tecnológicos, de infraestrutura e pedagógicos condizentes.

O ensino e a aprendizagem nesta modalidade de educação mostra-se de-
safiador pelos diversos fatores que interferem nesse processo. Identificar o 
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perfil desse aluno é relevante para subsidiar os processos de aperfeiçoamento 
dos projetos pedagógicos na graduação e na especialização nesta modalidade. 
Nesse contexto, objetivou-se na presente pesquisa, investigar os estudos rea-
lizados e publicados no período de 2012 a 2016 na área de Ciências Sociais e 
Aplicadas a partir de levantamento bibliográfico em bases de dados eletrôni-
cas com foco no perfil do aluno nos estados do Rio Grande do Sul e Santa Ca-
tarina. O aprofundamento de pesquisas sobre o perfil do aluno da EaD contri-
bui para subsidiar a construção e o aperfeiçoamento do projeto de expansão 
da Universidade do Extremo Sul Catarinense (Unesc) nesta modalidade.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO BRASIL

No cenário brasileiro, a EaD normatizada por legislação nacional tem ins-
tituído sua definição e referenciais de qualidade. Elaborados em 2003, foram 
atualizados em 2007, devido à dinâmica própria da modalidade e à renovação 
da legislação. O documento (BRASIL/MEC, 2007) reconhece a possibilidade 
de diferentes modos de organização da EaD, entretanto, enfatiza a importân-
cia da Educação como fundamento primeiro, antes de se pensar no modo de 
organização: a distância.

Nesse sentido, o MEC, no documento norteador (BRASIL/MEC, 2007) 
reconhece que a modalidade de EaD tem características, linguagem e formato 
próprios, exigindo administração, desenho, lógica, acompanhamento, ava-
liação, recursos técnicos, tecnológicos, de infraestrutura e pedagógicos con-
dizentes. Entretanto, essas características ganham relevância no contexto de 
uma discussão política e pedagógica da ação educativa.

Assim, um projeto de curso superior a distância necessita de compromisso 
institucional para garantir o processo de formação que contemple a dimensão 
técnico-científica para o mundo do trabalho e a dimensão política para a for-
mação do cidadão. A complexidade e a necessidade de uma abordagem sistê-
mica nos projetos de EaD implicam em referenciais de qualidade, na forma de 
um sistema integrado que envolve, fundamentalmente, aspectos pedagógicos, 
recursos humanos e infraestrutura.
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Portanto, as pesquisas a partir da análise de publicações na área devem 
buscar indicadores voltados a avaliação da aprendizagem, as estratégias de 
aprendizagem adotadas pelos alunos para a efetiva aprendizagem na EaD, a 
importância dos recursos humanos e tecnológicos na sua aprendizagem, o uso 
de recursos virtuais de comunicação e interação e a aprovação e/ou satisfação 
do mesmo com o projeto do seu curso.

2.2. OS PROJETOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA

O planejamento e execução de projetos na modalidade de EaD é intenso 
e necessita de avaliação e reavaliação constantes. Fatores diversos interferem 
diretamente no ensino e na aprendizagem, como: a atuação do professor, a 
autonomia e motivação do aluno, o sistema de monitoria e tutoria, os recursos 
didáticos e tecnológicos de apoio, entre outros.

A avaliação dos processos na gestão pedagógica em EaD assume relevân-
cia por promover a capacidade de diagnosticar uma situação e, a partir das ne-
cessidades detectadas, criar condições para modificá-la (SANT’ANNA, 1995). 
O processo de avaliação da aprendizagem na modalidade de EaD é entendido 
e concebido a partir da perspectiva de que a aprendizagem é um processo de 
construção do conhecimento, numa concepção diagnóstica e processual.

Assim, o processo de ensino e aprendizagem está associado diretamente à 
organização didático-pedagógica que contempla vários aspectos, como:

1.	 Aprendizagem dos estudantes;
2.	 Práticas educacionais dos professores e tutores;
3.	 Material didático (seus aspectos científico, cultural, ético, estético, 

didático-pedagógico e motivacional, sua adequação aos estudantes 
e às tecnologias de informação e comunicação, sua capacidade 
de comunicação etc.) e às ações dos centros de documentação e 
informação (midiatecas);

4.	 Currículo (sua estrutura, organização, encadeamento lógico, 
relevância, contextualização, período de integralização, dentre 
outros);

5.	 Sistema de orientação docente e à tutoria (capacidade de 
comunicação através de meios eficientes; de atendimento aos 
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estudantes em momentos a distância e presenciais; orientação aos 
estudantes; avaliação do desempenho dos estudantes; avaliação de 
desempenho dos professores e tutores; avaliação dos polos de apoio 
presencial);

6.	 Avaliação do processo.

Os princípios educacionais fundamentais devem ser norteadores das con-
cepções pedagógicas dos projetos em EaD e “envolvem a compreensão dos 
marcos conceituais, refletindo sobre os componentes epistemológicos, as 
abordagens e estratégias para viabilizar projetos nessa modalidade”, como afir-
ma (ZANETTE et al., 2012, p. 16). Cortelazzo (2013, p. 20) cita os princípios 
fundamentais da educação presencial e a distância: “autonomia, ação comu-
nicativa, colaboração, acessibilidade e equidade”. Nesse contexto, a aprendiza-
gem não linear, segundo Cortelazzo (2013, p. 35) é também um dos princípios 
da EaD. A aprendizagem uma experiência pessoal. “Cada aluno tem conheci-
mento inicial, estilo de aprendizagem e habilidades diferentes”. É um sistema 
de auto-organização não linear, em que o todo representa mais do que a soma 
das partes.

A ação comunicativa no fazer docente e na atuação discente deve ser bi e 
multidirecional, que promovam inquietações e questionamentos. Para Neder 
(2000), a comunicação interativa entre todos os integrantes do processo, no 
sentido de comunicação-intervenção é fundamental na EaD. Portanto, deve 
ser ativa, criativa e, se adequadamente promovida, desencadeia a prática do 
aluno proativo e pesquisador, como afirma Cortelazzo (2013).

2.3. PERFIL DO ALUNO

O perfil do aluno na EaD diferencia-se, em alguns indicadores, do aluno 
presencial, pois exige algumas competências e habilidades diferentes diante 
do contexto em que se encontram: o da não presencialidade e das metodo-
logias de ensino e aprendizagem, em geral, apoiadas pelo uso de diferentes 
tecnologias de comunicação e informação. Mercado (2007) destaca, dentre 
as competências necessárias para o aluno da EaD, a autonomia e a motivação 
para os estudos como as principais competências. E, dentre as habilidades, cita 
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o domínio das TICs para utilização adequada dos recursos e das ferramentas 
dos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs), que embasam, usualmen-
te, a metodologia adotada. Essas competências são primordiais para o êxito 
no processo de ensino e aprendizagem na EaD, pois o aluno é considerado 
o principal ator e sujeito desse processo; motivo pelo qual torna de extrema 
relevância o mapeamento do perfil do aluno (SOUZA, 2012).

Schnitman (2010) corrobora, destacando ainda que o mapeamento do 
perfil do aluno de EaD auxilia na construção da concepção das estratégias 
didáticas e pedagógicas que orientarão o processo de ensino-aprendizagem e 
a organização do ambiente de aprendizagem virtual. Os desafios dos estudan-
tes da EaD passam por diversos pontos, desde a opção pela modalidade, pois 
existe a necessidade de adaptação de sua personalidade, uma vez que toda a 
Educação Básica parte do princípio da presencialidade.

Partindo dessa premissa, o aluno da EaD, para obter sucesso em sua 
trajetória nesta modalidade, deve desenvolver a pró-atividade nos estudos 
(BEHAR, SILVA, 2012). Nesse sentido, o aluno da EaD precisa necessaria-
mente desenvolver as competências de autonomia, gestão de tempo, organiza-
ção, disciplina e motivação (GARCIA, 2007). Mercado (2007) cita, também, 
as dificuldades de estudantes adultos com a utilização das TICs, as limitações 
oriundas de disponibilidade de tempo, os estilos de vida e conciliação de tra-
balho e estudos como indicadores dos obstáculos que se apresentam aos alu-
nos da EaD.

3. METODOLOGIA

A presente pesquisa é bibliográfica e contempla a abordagem qualitativa 
de análise dos dados. É bibliográfica, uma vez que se baseia no levantamento 
de artigos, livros e periódicos com intuito de embasar a pesquisa.

Na pesquisa, a abordagem qualitativa foi utilizada no mapeamento e análi-
se dos artigos científicos produzidos sobre o perfil do aluno na EaD. Os dados 
foram coletados nas bases digitais dos anais do CIEAD (Congresso Interna-
cional ABED de Educação a Distância) e na Revista RBAAD (Revista Brasi-
leira de Aprendizagem Aberta e a Distância), no período de 2012 a 2016. A 
opção pela coleta de dados nestas bases digitais foi definida durante o desen-
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volvimento dos estudos considerando ser este o espaço maior de socialização 
das pesquisas dos educadores que atuam na EaD no Brasil.

Após o mapeamento das publicações, foram filtradas as publicações que 
referenciam pesquisas sobre o perfil do aluno em cursos de graduação a dis-
tância e/ou disciplinas a distância, em cursos presenciais. Mostrou-se neces-
sária a análise de todos os artigos, utilizando palavras-chave, títulos e objeti-
vos de pesquisa. Foram utilizados como instrumento de pesquisa, o diário de 
bordo e formulários.

Após a coleta dos dados, foi feita a análise a partir dos fundamentos teóri-
cos da pesquisa e dos resultados apresentados pelos pesquisadores nos traba-
lhos publicados nas bases digitais citadas.

4. RESULTADOS

A pesquisa e a análise dos artigos publicados na Revista RBAAD e nos anais 
do CIAED promovido anualmente pela ABED (Associação Brasileira de Edu-
cação a Distância), no período de 2012 a 2016, comprovou a existência de um 
número restrito de trabalhos acerca do perfil do aluno, conforme quadro 1:

Quadro 1 – Publicações sobre perfil do aluno

Ano
Revista ABED Anais CIAED

Totais 
Artigos

Artigos 
sobre 
perfil

% Artigos 
sobre 
perfil

Totais 
Artigos

Art. perfil
Totais 
Artigos

Art. 
perfil

2012 7 1 179 1 186 2 0,25

2013 9 1 141 4 150 5 0,63

2014 8 0 154 1 162 1 0,13

2015 8 0 133 4 141 4 0,51

2016 8 0 143 3 151 3 0,38

Total 40 2 750 13 790 15 1,90

Fonte: dados da pesquisa.

Foram publicados um total de 790 artigos na Revista RBAAD e nos Anais 
do CIAED. Destes, apenas 15, ou seja, 1,90% trataram de investigações sobre 
o perfil do aluno da Educação Superior na modalidade a distância em todo o 
Brasil, entretanto nos estados de RS e SC somente três artigos tratam do perfil 
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do aluno. Dos quinze artigos supracitados somente três tratam do perfil do 
aluno nos estados de RS e SC, que é o objeto de pesquisa aqui proposto.

Scheunemann (2015), em seu artigo, procura mapear o perfil socioeco-
nômico dos diplomados em Serviços Sociais em Canoas-RS, no período de 
dezembro de 2011 a abril de 2014 e investigar as diferentes motivações para 
o ingresso no curso de Serviço Social EAD. A metodologia de pesquisa com-
preendeu uma amostra aleatória de 350 sujeitos dos 2.500 diplomados no Ser-
viço Social EAD. O resultado da pesquisa quanto à etnia, sexo e idade dos 
entrevistados demonstrou que 45,4% se declaram brancos e 43,4% pardos; 
86,9% são do sexo feminino; 37% têm 40-49 anos; 27,1% 30-39; 12,9% têm 
até 29 anos. Sobre a renda 51,1% percebem entre 2 e 5 salários mínimos. Para 
84,4% dos pesquisados a graduação em Serviço Social EAD é a única forma-
ção na educação superior e sua formação no ensino médio, 82,6% cursaram 
na modalidade regular; 10,6% informam a conclusão pela modalidade EJA. 
Após a formação 44% dos pesquisados informam que trabalham na área de 
Serviço Social.

Cardoso e Silva (2016), analisaram a percepção dos alunos em relação às 
modalidades de ensino EaD e presencial, em Indaial-SC, por meio de entre-
vista semiestruturada, que ocorreu com 10 alunos do ensino a distância e 10 
alunos do ensino presencial do curso de Administração ministrado na mesma 
IES nas categorias EAD e presencial. O resultado da pesquisa demonstrou que 
os alunos da modalidade de ensino EaD, percebem um tratamento de inferio-
ridade com relação a eles, um sentimento de desprezo pela modalidade que 
eles escolheram. Já os alunos do presencial não percebem esta distinção entre 
as modalidades, e nem agem com distinção entre as mesma, resultando que 
a EaD ainda tem um longo caminho para diminuir o preconceito dos alunos, 
organizações e sociedade com relação à modalidade.

Por último, em Blumenau-SC, Aléssio et al. (2015) pesquisou os fatores 
de atração que levaram alunos ingressantes a optar pelo ensino superior a 
distância. Para isso, foram aplicados 1.546 questionários, com 110 questões 
tendo como foco todos os alunos regularmente matriculados nos cursos: Li-
cenciatura em Informática, Análise e Desenvolvimento de Sistemas e Gestão 
de Tecnologia da Informação em uma IES específica. O resultado da pesquisa 
aponta que os itens mais importantes na visão dos alunos para a escolha da IES 
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avaliada foram: infraestrutura, valor da mensalidade, responsabilidade social, 
sustentabilidade, visão de familiares e amigos em relação à Instituição, acei-
tação da Instituição pelo mercado de trabalho e status e tradição. Quanto às 
características os alunos são predominantemente do sexo masculino, atuando 
como colaboradores do setor privado, principalmente na função operacional. 
A faixa etária dos alunos se encontra entre os 19 e 48 anos, com uma maior 
predominância de alunos com 24 anos. O valor da mensalidade foi fator de-
cisivo na escolha da IES já que a grande maioria (32 %) é o único responsável 
pelo pagamento da sua formação.

Nos demais estados foram encontrados diversos estudos sobre perfil do 
aluno, mas que foge do escopo do objeto de pesquisa aqui proposto. Para títu-
lo de informação, da quantidade de pesquisas relacionadas ao assunto, Souza 
(2012), destaca a quantidade restritiva de estudos sobre o assunto, embora de 
acordo com Oliveira, Veiga e Santos (2015), o perfil do aluno da EaD também 
pode ser encontrado no Censo EAD.BR.

5. CONCLUSÃO

A Educação a Distância tem se apresentado como uma modalidade de en-
sino universalizada que apresenta, em sua estrutura, o uso de TICs e requerem 
uma nova postura das Instituições de Ensino. Para responder ao objetivo do 
presente estudo, efetuou-se o mapeamento e foram analisadas as publicações 
acerca do perfil do aluno da EaD. Os resultados apontam para um número 
restrito de publicações com esse foco. Os resultados apontam para um nú-
mero restrito de publicações com esse foco. Nesse contexto, apenas três (3) 
artigos aprofundam-se na apresentação e discussão de dados sobre o perfil 
dos alunos nos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

O aprofundamento de pesquisas sobre o perfil do aluno da EaD contribui 
para subsidiar a construção e o aperfeiçoamento do projeto de expansão nesta 
modalidade. Além disso, poderá auxiliar com informações importantes para 
elaboração de novos projetos de graduação e especialização, visando à quali-
ficação permanente do processo de ensino e aprendizagem nesta modalidade 
de educação. Dentre as limitações da pesquisa, destaca-se a dificuldade de 
filtragem dos artigos por palavras-chave. Nas bases de dados consultadas, a 
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pesquisa, para ser concretizada, necessitou da leitura e avaliação de todos os 
artigos publicados nas fontes selecionadas, para gerar as análises posteriores. 
A quantidade restritiva de estudos sobre o assunto, também é uma limitação 
da pesquisa. Como estudo futuro, sugere-se a ampliação da pesquisa em bases 
de dados indexadas e da mesma forma ampliar os estudos para um período 
maior, anterior a 2012.

Conclui-se que a revisão de literatura sobre as pesquisas realizadas e so-
cializadas em publicações mostrou-se restritiva em quantidade e na análise 
efetiva do perfil dos acadêmicos. Entretanto, percebe-se consenso entre os 
pesquisadores sobre características, competências e habilidades necessárias 
aos mesmos, nesta modalidade de educação.
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NARRATIVAS AUDIOVISUAIS SOBRE O SUL 
CATARINENSE: DOCUMENTÁRIOS DE WILLIAM 

GERICKE NAS CIDADES CARBONÍFERAS
8

Isadora Farias Espíndola30

Tiago da Silva Coêlho31

1. INTRODUÇÃO

Atualmente o audiovisual se tornou uma importante ferramenta para a 
pesquisa história, uma vez que possui na contemporaneidade um caráter de-
mocrático e acessível, já que as ferramentas digitais possibilitam que cada vez 
mais pessoas possam se tornar produtores audiovisuais, basta dispor de mí-
nimo conhecimento do uso de smartphones e ferramentas de edição. A co-
municação destas produções, sejam elas, atuais ou históricas, está última que 
antes eram restritas aos arquivos históricos e cinematecas, agora podem ser 
compartilhadas por redes sociais virtuais, e estar à disposição de milhões de 
usuários das plataformas ao redor do mundo. 

Esta pesquisa se dá na confluência destas temporalidades, já que tem como 
objeto os documentários produzidos pelo cineasta William Gericke nas déca-
das de 1940 e 1960, e esses documentários foram encontrados através das re-
des sociais e das plataformas de compartilhamento de vídeos, como Facebook 
e YouTube. Através desses documentários foi possível conhecer a construção 
de diferentes discursos acerca das cidades de Criciúma, Urussanga e Imbitu-
ba, todos relacionados ao trabalho, à indústria e aos “grandes nomes” vincula-
dos a cada uma das cidades retratadas. 

O cineasta viajante que percorreu o Brasil durante as primeiras décadas 
do século XX, vendendo seus documentários para prefeitos e grandes empre-
sas das cidades retratadas, ele dirigiu, produziu e filmou a maioria dos seus 

30	  Acadêmica de História da Universidade do Extremo Sul Catarinense – Unesc, bolsista PIC170

31	  Professor do Curso de História da Universidade do Extremo Sul Catarinense – Unesc
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documentários, destacando sempre as ideias acerca do progresso por meio 
do trabalho e estruturas modernas. O sul catarinense fez parte do itinerário 
do cineasta, que na sua produção sobre essas cidades estabelece o mesmo dis-
curso, enfatizando neste caso as minas de carvão, o porto, as fábricas do ramo 
alimentício, além do assistencialismo e o funcionamento de prefeituras. A 
análise tornou-se possível por meio do processo de coleta e análise dos vídeos 
em questão, bem como através da formação teórica sobre o tema.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Para a realização desta pesquisa, utilizamos, principalmente, os documen-
tários produzidos por William Gericke: um vídeo sobre a cidade de Urus-
sanga, de 5min41s, dois vídeos sobre a cidade de Imbituba, um de 7min e 
outro especificamente sobre o porto da cidade, de 3min, além dos dois vídeos 
com representações da cidade de Criciúma, sendo um de 5min44s e outro de 
8min50s, exemplificados a partir da imagem a seguir

Figura 1 – Fotograma do filme “Criciúma”, de William Gericke

Fonte: acervo da pesquisadora.

Também se fez necessário compreender as transformações ocorridas na 
cidade e na região no período, e para tal, foi utilizado o livro Memória e Cul-
tura do Carvão, organizado por Alcides Goulart Filho, que discute as trans-
formações ocorridas na região a partir da economia e cultura das cidades car-
boníferas da região.
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O cinema, por sua vez, entra na pesquisa como instrumento análise, nesse 
caso utiliza-se Rafael Hagemeyer para compreender as relações entre audio-
visual e história respondendo questões sobre as formas que os audiovisuais 
colaboram para a construção do saber histórico. Para compreender a ação 
do cinema em si, utiliza-se Walter Benjamin e as discussões estabelecidas no 
ensaio “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica” que possibilita 
a reflexão sobre os efeitos da reprodução da imagem sobre as massas nas pri-
meiras décadas do século XX.

Ao utilizar o cinema como fonte, cabe reconhecer seu gênero, e neste caso 
o documentário, possuindo um caráter de história-verdade, exige que pense-
mos sobre seu desenvolvimento e produção e para isso se utilizará das ideias 
“práticas” de Bill Nichols no livro Introdução ao documentário que aborda 
questões como a definição de documentário e a crítica geral do gênero docu-
mentário.

3. METODOLOGIA

A realização da pesquisa se deu a partir do conhecimento dos vídeos sobre 
as cidades da seguinte forma: primeiramente a formação teórica com leitura e 
fichamento de textos e livros com os temas: cinema, cinema e história, docu-
mentários e modernidade, além dos estudos sobre a região carbonífera. 

Na sequência, buscou-se realizar o levantamento dos vídeos disponíveis 
na internet e nas cidades que foram abordadas nos documentários; posterior-
mente, foi elaborada uma pequena pesquisa sobre o cineasta William Gericke 
e seu método de trabalho. Ponto importante a se destacar é a pouca disponi-
bilidade de informações sobre o cineasta, sabe-se que Gericke rodou o país de 
norte a sul, nas mesmas plataformas virtuais que encontramos os vídeos sobre 
o sul catarinense, existem também vídeos de Alagoas e outras regiões. Foi 
encontrada também, informações sobre o cineasta na Cinemateca brasileira e 
na Cinemateca paranaense, porém faltam maiores informações que nos pos-
sibilitem caracterizar melhor William Gericke.

Também buscou-se pesquisar sobre a motivação dos municípios para 
contratação dos serviços do cineasta, e como se deu a salvaguarda dos docu-
mentários, por fim a escrita de artigo científico para socialização dos dados 
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pesquisados. As atividades foram desenvolvidas no Laboratório de Imagem e 
Som do Centro de Memória e Documentação da Unesc – CEDOC

4. RESULTADOS

Entre os resultados gerais, cabe destacar a relação das produções com o 
contexto nacional. No período da realização de produções no Brasil, entre 
as décadas de 30 e 50, o cinema nacional foi até mesmo utilizado como fer-
ramenta didática para a fortalecer as ideias nacionalistas, de progresso e de 
modernização da indústria e logo, das cidades.

Neste período, os documentários produzidos contavam com certo apoio 
do governo de Vargas, sendo assim:

Foi na década de 1930, com o governo Vargas, que surgiram as primeiras leis 
buscando incentivar o cinema brasileiro. Em maio de 1932, Getúlio assinou 
o decreto-lei n. 21420. Esse decreto previa, entre outras ações, a obrigato-
riedade de exibição de um “curta” brasileiro para cada filme estrangeiro. O 
governo Vargas, em 1936, também fundou o primeiro Instituto Nacional de 
Cinema Educativo (INCE), com o intuito de incentivar e produzir filmes e 
documentários educativos (DAVI, 2010, p. 4).

Dessa forma, entende-se que a partir de então os documentários tiveram 
um incentivo e uma importância fundamental: o dever de construir uma na-
ção progressista, onde o trabalho e o desenvolvimento industrial vigoravam, 
estes elementos são presentes nos documentários analisados sobre as cida-
des de Criciúma, Urussanga e Tubarão. O cineasta também apresenta durante 
uma das narrações, todo o processo como uma “superação de muitas décadas 
de primitivismo e colonização”, além de enaltecer a harmonia entre patrões e 
empregados, os feitos dos administradores e as realizações da administração 
pública (hospitais, escolas etc.).

Através da análise pinçada de cada um dos vídeos torna-se possível fazer 
a relação do discurso construído com a ideia de cinema em vigor na época, 
trazendo à tona mais uma vez a ideia de que as produções cinematográficas 
buscam refletir o que a sociedade em que é produzida, gravada e divulgada, 
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vive. A partir das campanhas de nacionalização fomentou-se as produções 
audiovisuais acerca do progresso e da modernização das cidades, destacando 
também a importância do trabalhador, nesse sentido, da sua mão de obra na 
construção de um Brasil ou até mesmo almejando um país “líder na América 
Latina”, frase também presente durante a narração do vídeo sobre a cidade de 
Criciúma e o desenvolvimento das minas de carvão.

Além da relação estabelecida e da análise teórica dos documentários, 
também obtivemos como resultado o conhecimento e a publicidade dos 
documentários de William Gericke, que retratam uma sociedade distante 
da nossa, mas com características que possibilitam compreender o nosso 
processo de formação social. Os documentários também se encontram sal-
vaguardados para possíveis pesquisas sobre a região por meio da imagem 
em movimento. 

5. CONCLUSÃO 

Por fim, reconhece-se que o cinema, representado neste caso pelos do-
cumentários do cineasta William Gericke possuem um grande potencial 
para a pesquisa e ensino de história, uma vez que se torna mais uma fonte 
de análise, por exemplo. Conclui-se ainda que a pesquisa realizada sobre 
os documentários produzidos pelo cineasta William Gericke sobre o sul de 
Santa Catarina, colaboram para um novo olhar sobre a história da região, 
uma vez que possibilita a análise do período de transformação e urbaniza-
ção das cidades de Criciúma, Urussanga e Imbituba, por meio da imagem 
em movimento, explicitando a possibilidade de construção histórica através 
do audiovisual.

Também foi possível, no decorrer desta pesquisa, relacionar o cinema no 
Brasil com as atividades do governo federal no período, colocando a região 
como parte do processo de construção histórica da conjuntura do país. Outro 
ponto importante e de destaque é a salvaguarda dos vídeos produzidos pelo 
cineasta, que possibilitam a construção de novos conhecimentos por meio da 
imagem e deixam margem para outras pesquisas sobre a região sul de Santa 
Catarina em diversos campos disciplinares, uma vez que abordam aspectos 
artísticos, econômicos, sociais e midiáticos das décadas de 1940 a 1960. 
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Ciências da saúde
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Lauriane Pizzoni32

Jéssica Lopes Borges33

Rosa Nadir Teixeira Jerônimo34

1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa visa compreender os significados da casa como o lugar 
sagrado das mulheres residentes em assentamentos precários no bairro Pro-
gresso, Criciúma-SC, considerando os instintos primários: refúgio, visibilida-
de, conexão com a natureza, simetria, centralidade do eu. Esta pesquisa visa 
integrar a linha de pesquisa Psicologia Ambiental, Espaços de Vida e Saúde 
Mental pertencente ao grupo de pesquisa Núcleo de Pesquisa em Organiza-
ções, Pessoas, Trabalho e Ambiente – NOPTA, aprovado no edital n. 261/2015 
vigente entre 2016-2017, e o projeto de extensão do programa de extensão no 
Território Paulo Freire intitulado Habitat Saudável e Sustentável no Território 
Paulo Freire numa parceria da Arquitetura e da Psicologia.

O Território Paulo Freire compreende uma das regiões da cidade onde se 
concentram assentamentos precários, verificam-se as áreas que concentram 
assentamentos precários coincide com a concentração das populações mais 
pobres do município. No Território Paulo Freire, os bairros Imperatriz, Jar-
dim União e Progresso encontram-se nesta situação. As condições precárias 
de moradia, associadas com a ocupação clandestina e/ou irregular de áreas 

32	 Núcleo de Pesquisa em Organizações, Pessoas, Trabalho e Ambiente – NOPTA, Curso de Psicologia, Universidade do 
Extremo Sul Catarinense – Unesc, Criciúma-SC.

33	 Núcleo de Pesquisa em Organizações, Pessoas, Trabalho e Ambiente – NOPTA, Curso de Psicologia, Universidade do 
Extremo Sul Catarinense – Unesc, Criciúma-SC.

34	 Núcleo de Pesquisa em Organizações, Pessoas, Trabalho e Ambiente – NOPTA, Curso de Psicologia, Universidade do 
Extremo Sul Catarinense – Unesc, Criciúma-SC.

CASA DE MULHER: O LUGAR VIVENCIAL NOS 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS DO BAIRRO 

PROGRESSO EM UM RECORTE DO PROGRAMA DE 
EXTENSÃO NO TERRITÓRIO PAULO FREIRE

9
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frágeis do território municipal, são fatores de desequilíbrio socioespacial e 
socioambiental, e devem ser prioridade de solução da sociedade que busca 
alcançar a sustentabilidade social, ambiental e urbana para a população atual 
e as futuras gerações. A improvisação de habitação em ocupações clandestinas 
e/ou irregulares, sem qualquer infraestrutura e, especialmente, de coleta e tra-
tamento de esgoto sanitário e de resíduos sólidos, contribui para a destruição 
de áreas frágeis como é o caso das áreas de preservação permanente e para a 
exclusão socioespacial dessas famílias.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Menezes (2015) fez uma análise das percepções de moradores que residem 
em assentamentos urbanos considerando a compreensão sobre o “mundo da 
vida dos entrevistados” esquecida muitas vezes pelos fazedores ou gestores da 
cidade em seu conhecimento técnico pragmático.

A casa revela um simbolismo com o feminino  no que tange o lugar de 
refúgio e de proteção, considerada por Gonçalves (2014) como contingência 
da condição humana. Figueiredo (1995) ao fazer uma leitura de Foucault e 
Heidegger afirma a casa como o lugar essencial. A casa é segundo Jerônimo 
(2016) o lugar onde os sonhos acontecem e seus habitantes criam seus lugares 
mais íntimos. É essa transformação que faz o espaço em lugar e diferencia o 
morar do habitar.

De acordo com Scardua (2016) na busca da apropriação do abrigo o mo-
rador busca atender alguns instintos primários que atendem desde a ances-
tralidade a sobrevivência humana como: o refúgio que sugere a capacidade de 
encontrar lugares seguros dos elementos naturais contra os predadores; a visi-
bilidade do que ocorre nas redondezas preparando para defesa de ameaças; a 
conexão com a natureza, a qual pode melhorar o humor e ter impacto positivo 
na saúde mental; a simetria que possibilita ordem e equilíbrio, associando à 
segurança, e, por fim, a procura do centro, significada na casa como o lugar de 
recolhimento, de autoconexão.

Para tanto, a apropriação da casa é na Psicologia Ambiental o lócus de pro-
dução de subjetividade, revelando o mundo interno das pessoas que é influen-
ciado pelos modos de viver, pelas oportunidades e as circunstâncias familiares 
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e sociais do universo singular de cada sujeito. No processo de apropriação da 
casa é também construída a identidade de lugar (PROSHANSKY; FABIAN; 
KAMINOFF, 1983), a personificação do lugar (SANSOT, 1996) elementos in-
dispensáveis para o nascimento do sentimento de pertença/topofilia (TUAN, 
2012) e na cultivação do habitat mais íntimo: a casa.

A lei n. 11.888/2008 prevê possibilidades de atuação concreta das Uni-
versidades, por meio de escritórios modelos, na busca de soluções para aten-
dimento das demandas habitacionais das populações de baixa renda. Esse, 
por certo, ainda é um campo em aberto para que os Cursos da Universidade 
possam atuar no desenvolvimento de ações mais globais e concretas, envol-
vendo permanentemente o ensino, a extensão e a pesquisa em um tema que 
ainda está a requerer o conhecimento e a criatividade desenvolvidos dentro 
da Universidade para que possamos erradicar o enorme passivo deixado 
pelo processo de urbanização excludente que se praticou no país até bem 
pouco tempo.

No curso de Psicologia, tem-se no PPC (2015, p. 61) que:

O objetivo principal do curso é habilitar profissionais atuantes, humanos, 
críticos e pesquisadores, com conhecimento amplo e integrado das várias 
áreas psicológicas, tendo sensibilidade humana com as questões ambientais 
e que instrumentalize a solução dos problemas da sociedade onde está inse-
rido. Além disso, o curso de Psicologia da Unesc procura abarcar veemente-
mente a complexidade do contexto em que está inserido.

Para tanto, a contribuição da Psicologia nas estratégias de articulação das 
ações de extensão propostas ao projeto pedagógico visa discutir e colaborar 
com a aprendizagem real dos conceitos propostos nas disciplinas de Psicolo-
gia Social, Ambiental, bem como na sensibilização/participação de docentes 
e discentes sobre a problemática das situações vulneráveis com que famílias 
de bairros periféricos da cidade lidam diariamente, nesse caso, especialmen-
te, com a habitação. Por fim, esta pesquisa visa dar visibilidade ao mundo da 
vida, neste a casa de mulher: o lugar vivencial íntimo nos condomínios popu-
lares no território Paulo Freire.
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3. METODOLOGIA

A pesquisa35 se deu de forma exploratória, qualitativa e participativa, pois 
se tem como objetivo tornar mais explícito o problema, aprofundando as 
ideias sobre o objeto de estudo. Com o levantamento bibliográfico e o uso de 
entrevista com as mulheres que residem em assentamentos precários no Bair-
ro Progresso, Criciúma-SC. De acordo com Alves (2007) a pesquisa qualitati-
va visa estudar questões difíceis de qualificar, como, motivações, sentimentos, 
crenças e atitudes. Visa captar a situação em toda a sua extensão, assim, sendo 
possível buscar variáveis existentes e na sua interação, o verdadeiro significa-
do da questão. A pesquisa foi realizada com vinte (20) mulheres que sejam 
donas de casa, com idades diversas, priorizando 5 mulheres jovens (18 a 25 
anos), 5 mulheres adultas (26 a 45 anos), 5 mulheres de meia idade (46 a 59 
anos) e 5 mulheres idosas (acima de 60 anos). Para o desenvolvimento desta 
pesquisa foram agendados encontros individuais com cada participante tendo 
a técnica bola de neve para encontrá-las, agendar e realizar as entrevistas e, 
posteriormente, para validação das mesmas. Para a coleta de dados da pes-
quisa foi feito um encontro com as participantes e assim realizar a entrevista 
semiestruturada a qual consiste em uma conversa informal alimentada por 
perguntas abertas que será gravada, e utilizada a fotografia do interior das 
casas. Para a realização da entrevista, foi escolhido o local conforme condi-
ções favoráveis para a entrevistada, marcando dia, horário e local com ante-
cedência. Os dados desta pesquisa foram interpretados de forma qualitativa 
por meio da análise de conteúdo de acordo com o método de Bardin (2009). 
A análise será feita utilizando as narrativas (conteúdos) das mulheres e as ima-
gens capturadas pela fotografia alinhadas aos conceitos teóricos referentes aos 
instintos primários: refúgio, visibilidade, conexão com a natureza, simetria, 
centralidade do eu.

35	 Após aprovação do projeto no PIBIC, o mesmo será enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/Unesc. Após o 
parecer de aprovação a pesquisa será realizada. Será confeccionado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
o qual deverá ser assinado pelas entrevistadas conforme a resolução n. 466, de 12 de dezembro de 2012, do 
Conselho Nacional de Saúde.
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4. RESULTADOS

Os resultados das narrativas das 20 mulheres entrevistadas visam à com-
preensão dos significados da casa como o lugar sagrado das mulheres resi-
dentes em assentamentos precários no bairro Progresso, Criciúma-SC foram 
agrupados por itens seguidos das questões levantadas às mulheres, conside-
rando os instintos primários: refúgio, visibilidade, conexão com a natureza, 
simetria, centralidade do eu. As entrevistadas apresentam entre 82 e 17 anos 
de idade. A residência no bairro, bem como a moradia na casa atual, variou 
entre 47 anos e 1 semana. Quanto ao significado da casa (PROSHANSKY; 
FABIAN; KAMINOFF, 1983); (SANSOT, 1996); (TUAN, 2012), as narrativas 
mais relevantes destacam:

— Amor, união. É onde eu fui criada e vivo até hoje (J. S., 17 anos);

— Eu sempre digo que a minha casa é um pedacinho do céu. É onde eu criei os 

meus filhos [...] (J. O., 42 anos);

— Eu gosto muito da minha casa. Eu agradeço muito a Deus por ter ela. Ela é tudo 

que eu e minha família temos e que foi construído por nós (M. R. M., 43 anos);

— A gente levou uma vida inteira para construir a gente cuida, sai por aí e 

tá louca pra voltar para a casa para descansar, então, tudo isso é muito 

significante (M. L. S. C., 65 anos);

— Ela é tudo de bom [...] É o nosso suor que está aqui nessa casa, de anos de 

trabalho e dedicação (I. R. S., 67 anos);

— Pra mim significa tudo, né? É um lugar onde eu me sinto bem. Não trocaria por 

nenhum outro lugar (E. R. C., 69 anos).

Uma entrevistada foi enfática sobre o significado da casa para ela:
— O meu lar pra mim é isso. Independente do lugar, onde eu esteja, como nessa 

casa que eu estou agora. Hoje eu me admiro muito por ter conseguido criar 

raízes aqui, porque eu sim fui cigana [...] Então é tudo isso que pra mim é 

um lar. Não é a estrutura, não é a carcaça, não é a casa e não são os bens 

materiais que existem nela, e sim, as pessoas que você coloca dentro da tua 

casa, os amigos que você recebe [...] Então esse é o verdadeiro lar pra mim, 

a estrutura material, mas sim os sentimentos que contem dentro da onde tu 

esteja. Essa é a visão do meu lar (D. G. P., 30 anos).
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Porém nem todas as mulheres trazem relatos positivos quanto ao signifi-
cado da casa conforme a entrevistada:

— Hoje ela é tudo que eu tenho. É o meu porto seguro [...] Ah Sim. Eu sei que o 

muro fui eu ajudei a fazer, a pintar a casa. Não. Eu por mim me mudaria hoje 

para outra casa. Eu sinto que não gosto mais daqui. É muita decepção, coisa 

ruim. Não sei. Não é a casa em si, nem nada, mas a gente coloca a culpa em 

alguma coisa, né? Eu sempre fui meio cigana, né? Eu tenho esse desapego 

das coisas (E. R. M., 52 anos).

A casa como um refúgio (SCARDUA, 2016) foi traduzida em como a mu-
lher organiza sua casa no sentido de proteger a si e aos habitantes das ameaças 
externas. Como nem todas as mulheres sabiam o significado de refúgio, o 
termo foi explicado a elas. As narrativas mais significativas trazidas revelam 
que a casa refugia seus habitantes:

— Das coisas do mal, sabe? Bandidos, traficantes (J. S., 17 anos);

— Olha, de proteção ela não é tão segura assim. Eu não me sinto segura nessa 

casa. Ela é o meu refúgio porque é o único lugar que eu tenho, mas ela não é 

segura (M. F. J., 26 anos);

— O meu refúgio não seria a casa em si, mas sim as pessoas que estão dentro 

dela. Até porque, na realidade, se faltar uma pecinha do meu quebra-cabeça 

eu me sinto perdida. Então, independente de eu estar dentro da minha casa 

ou não e da circunstância, se faltar, ou os meus filhos, ou o meu marido, ou a 

minha mãe [...] é a mesma coisa que eu estivesse sem chão, entendeu? Então 

o meu refúgio não é só a minha casa material, mas as pessoas que estão 

dentro dela. Esse é o meu pensamento, não importa onde eu esteja e qual 

seja o lugar, se eu estiver com as pessoas que eu amo, não irá ter situação 

que eu não consiga resolver (D. G. P., 30 anos);

— Do mundo lá fora, pra mim é um refúgio [...] Das coisas ruins, da violência (T. N. 

S. F., 36 anos);

— Não. Eu acredito que aqui é um lugar tranquilo. Não tenho que me refugiar 

de nada, eu não devo nada pra ninguém. Nunca ninguém me fez nada. Eu 

conheço todo mundo, eu respeito todo mundo e todo mundo me respeita (M. J. 

V. B., 39 anos);

— Assim, aqui dentro de casa eu me sinto segura. Ninguém da malandragem que 



1 5 3T e m a s  c o n t e m p o r â n e o s  e m  p e s q u i s a  -  v o l u m e  v I

se meta comigo, de preferência. E das coisas lá de fora também, né? Na minha 

casa quem manda sou eu. Então é ela que me protege das tormentas, ventos, 

de tudo; se não vir muito forte também. Mas esse aqui é o ambiente que 

quem manda sou eu, então isso aqui é a minha proteção [...]. Do meu portão 

pra dentro é a minha segurança (D. S., 39 anos);

— Sim. Eu me sinto protegida dentro de casa, onde mal nenhum entra [...] às 

vezes, eu digo pros meus filhos assim, eu acho que durante o dia não vai 

acontecer nada com eles, mas meu medo é à noite. Então, a noite todo mundo 

entra e eu tranco a casa, fecho a porta e peço pra Deus. Digo: Deus, protege 

a minha casa de bala perdida, de roubo, de algum mal que pode acontecer. 

Porque a gente sabe que na rua é perigoso, né? Quando meus filhos saem 

eu digo Deus protege meus filhos para que nada de mal aconteça, porque a 

polícia pode entrar atirando, pode ter um tiroteio, pegar uma bala perdida, 

ou meu filho pode atravessar na rua e ser atropelado. Por isso que eu prefiro 

ficar em casa, onde todo mundo tá protegido (J. O., 42 anos);

— Ah, hoje em dia tá muito perigoso, é ladrão, assaltante, principalmente à 

noite. Então, quando eu estou em casa, eu ligo o alarme e assim eu me sinto 

segura. A minha rua era perigosa um tempo atrás, era muito movimento de 

traficante, mas agora está mais tranquila, mais segura (M. R. M., 43 anos);

— Me sinto segura, sim. No entorno da minha casa, também. Eu me sinto bem. 

Aqui é um lugar que dizem que é perigoso, mas todo mundo me respeita. Os 

rapazes que andam aí nunca fizeram nada de ruim para mim ou no meu lote. 

Eu me sinto bem, me sinto bem aqui. Não tenho medo de morar aqui (E. D., 

50 anos);

— Considero ela segura. Me sinto protegida. Não tenho medo de ninguém [...] Lá 

fora a realidade é um pouquinho diferente, né? Dentro de casa é mais seguro. 

Mas no meu pátio é seguro também (E. P. V., 56 anos);

— Eu me protejo das coisas ruins. Eu acho que dentro da minha casa eu estou 

segura contra estas coisas ruins, de ladrão, de bandido, dessas coisas... eu 

acho que dentro de casa estou segura. Mas na verdade não é bem isso, a 

gente vê tanta coisa ruim na rua, na televisão. Mas eu acho que quando estou 

dentro de casa estou protegida de tudo (L. A. F., 59 anos);

— Sim. É onde eu fico sozinha e nada nem ninguém me atrapalha [...] aqui dentro 

de casa eu me sinto em paz (M. R. S. C., 65 anos).
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Em relação à visibilidade ao exterior (SCARDUA, 2016), a casa é conside-
rada um lugar onde pode ser observado o que ocorre na parte externa, a fim 
de se prevenir contra as ameaças, como mostram os relatos a seguir.

— Eu pretendo cercar a casa, mas colocar uma tela. E não vou fechar a visão da 

casa. Eu vivo solta, não gosto de lugar cercado de muro. Isso aqui é uma casa, 

então não tem porque eu botar muro pela casa inteira, cercar tudo e não ter 

visão pro lado de fora (M. J. V. B., 39 anos);

— É importante pra ter liberdade, pra ir e voltar a hora que quiser, pra saber quem 

o que tá acontecendo perto da tua casa, essas coisas, né? (D. S., 39 anos);

— Olha, ultimamente eu fecho o portão pra não precisar ver a cara de muita 

gente, sabia? Porque eu não quero me incomodar. Porque tu não podes varrer 

lá na frente, não pode cortar uma grama, os vizinhos estão te olhando o 

tempo todo, falando o tempo todo, escutando música alta o dia todo. Eu não 

sei se isso é inveja ou o que, mas me atrapalha muito (M. B., 42 anos);

— Sim, porque eu estou sempre atenta com as coisas que passam pela rua, a 

maioria das coisas eu sempre vejo. Quando eu vejo coisa boa eu saio correndo 

pra participar e quando é coisa ruim eu saio correndo pra me esconder (L. A. F., 

59 anos);

— Sim. Só que às vezes a gente vê e faz que não vê [...] As vezes dá muita briga 

aqui na rua e pessoas que mexem com drogas, mas a gente finge que não vê 

para não se incomodar (M. R. S. C., 65 anos).

Apenas uma entrevistada relatou que não possui visibilidade para a rua:
— Temos um muro alto que impede de ver a rua [...] aqui na vizinhança se 

acontece algo, os vizinhos já gritam, aí todo mundo fica sabendo (J. S, 17 anos).

Relativamente à conexão com a natureza (SCARDUA, 2016), as entrevista-
das identificaram aspectos do exterior e do interior de suas casas. Em relação 
ao exterior, a maioria possui um jardim, uma horta, árvores, flores, animais de 
estimação etc., aos quais dedicam tempo e cuidados.

Sobre a conexão com a natureza na parte interior da casa, percebe-se que 
a maioria das entrevistadas busca o contato com a natureza por meio de qua-
dros e de flores, além de objetos de cunho religioso, que estão distribuídos 
dentro da casa.
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— Eu tenho um quadro. Eu achei ele no lixo e fiquei com dó, trouxe pra casa e 

botei ale ali na sala. Eu gosto muito de quadro, se eu tivesse condições teria 

uma casa cheia de quadros coloridos (M. J. V. B., 39 anos);

— Eu tenho algumas flores de artesanato, na minha cozinha tenho folhagem e 

algumas plantas (J. O., 46 anos);

— Tem sim, na minha lavanderia. É onde cuido das minhas orquídeas (T. M., 64 

anos).

A simetria dos espaços internos da casa (SCARDUA, 2016) considerando 
a forma de organização do ambiente que permite a locomoção pelos espaços 
da casa como também que agrada esteticamente seus habitantes, como por 
exemplo, o arranjo do mobiliário e das divisões dos cômodos, as respostas 
mais apropriadas foram:

— Eu queria que ela (casa) fosse maior. Faria um banheiro no meu quarto. Acho 

que todo mundo merece um banheiro no seu quarto, pra ter mais privacidade 

(M. J. V. B., 39 anos);

— Eu que ponho no lugar, tiro do lugar, coloco de novo [...] eu mudo sempre que 

dá vontade. Nunca para no mesmo lugar. Eu geralmente troco de lugar quando 

vou limpar a casa e daí dou um ambiente mais diferente na casa. Eu acho que 

fica melhor [...] Eu só não tiro a casa toda do lugar porque não consigo, mas meu 

sonho é tirar a casa daqui e colocar mais para trás, pra poder fazer um jardim na 

frente, porque se eu fizer um jardim lá atrás ninguém vai ver (D. S., 39 anos);

— Sim, eu mudo muito os móveis de lugar para tirar a sujeira, mas eu também 

gosto de ficar mudando as coisas do lugar [...] Meus parentes disseram que 

eu puxei a minha mãe. Acho que já é mania [...] Você já pensou em ficar 1 

ano com os moveis no mesmo lugar? Me dá agonia. A minha filha me levou 

ao médico uma vez porque eu tinha mania de tirar cabelinho do tapete e 

o médico falou que era ansiedade, de limpeza, de bobiça. Mas eu gosto de 

mudar as coisas pra limpar. Essa semana eu já mudei um armário de lugar [...] 

a pouco em enjoo de novo e quero mudar (E. D., 50 anos).

Quanto ao arranjo do mobiliário bem como das mudanças das barreiras 
que separam os cômodos algumas das mulheres responderam que não fazem 
mudanças:
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— Eu sou um pouco atrapalhada com mudanças. Eu gosto de colocar alguma 

coisa, como os móveis, em um lugar que vai ficar ali e não vai incomodar, não 

vai precisar trocar novamente, porque eu odeio ter que tá mexendo muito. 

Até porque eu não tenho muito tempo pra isso, ou eu dedico meu tempo pra 

cuidar, brincar com as crianças ou eu tenho que estar aqui na E. ou eu tenho 

que ficar incomodando o meu marido. Então eu tenho outras coisas que eu 

gosto mais e que são minhas prioridades (D. G. P., 30 anos);

— Eu até queria, mas não dá de mudar as coisas de lugar. Eu queria mudar a 

sala, trocar os móveis de lugar, trocar a porta do banheiro, mas não consigo 

porque não tem espaço (T. N. S. F., 36 anos);

— Às vezes, quando tô limpando a casa. Eu mudo e fica até eu enjoar de novo. 

Eu não mudo muito porque estraga muito os móveis e o chão ficar mudando 

direto. E eu me sinto melhor quando mudo, parece que ficou algo novo, dá 

um novo vigor, não fica algo repetitivo (M. R. M., 43 anos);

— Eu que cuido de tudo nessa casa [...] Eu sou meio antiga, onde ficar, ficou. 

Eu só tiro os móveis do lugar pra limpar. Mas eu gosto dela assim, ela é bem 

arejada (E. P. V., 56 anos);

— Não. Eu não me sinto bem se mudo muito os móveis, porque parece que não 

estou na minha casa. Eu prefiro aproveitar meu tempo pra mexer na minha 

horta, cuidar das minhas flores (T. M., 64 anos);

— Eu de vez em quando, tô mudando. Antes, eu mudava muito. Agora, 

ultimamente, eu não tenho feito nada, mas eu já estou pensando em trocar 

alguns móveis do lugar pra organizar melhor a minha casa. Porque, se 

tem alguma coisa que me deixa doente, é ver a casa revirada, não tendo 

nenhuma graça. Eu gosto da minha casa bem arrumadinha (M. L. S. C., 65 

anos);

— Eu não gosto de mexer muito os móveis não, parece que a casa fica 

estranha (E. R. C., 69 anos).

 
A casa como espaço da centralidade do eu (SCARDUA, 2016), trazida em 

questões como a mulher se reconhece em sua casa e qual o ambiente que a 
mulher identifica como seu lugar, as entrevistadas enfatizaram o quarto, a sala 
e a cozinha como cômodos, bem como o sofá e a cama, por ordem de frequên-
cia nas entrevistas.
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— No quarto, onde descanso e fico com meu filho (J. S., 17 anos);

— Meu quarto, porque é onde eu passo o maior tempo do meu dia. Me sinto bem 

a vontade, confortável. Se tiver que ficar o dia inteiro eu fico (N. B., 20 anos);

— Meu quarto. É o lugar onde me sinto mais à vontade, que tenho um pouco 

mais de privacidade (M. F. J., 26 anos);

— Meu quarto. Porque é onde eu descanso, onde eu passo mais tempo (G. V. M., 

30 anos);

— Eu gosto muito de ficar no sofá da sala, onde eu fico vendo televisão. Mas 

também gosto de ficar no meu quarto, na minha cama, que é o lugar onde eu 

oro, peço pra Deus, é onde eu converso com Deus (E. P. V., 56 anos);

— Quando eu fico sozinha eu gosto de ficar no quarto, na minha cama. Eu fico 

sentada, pensando. É o lugar que eu mais fico, porque sou obrigada mesmo, 

porque eu não consigo andar muito (E. D., 50 anos);

— Quando não estou fazendo serviço eu fico no meu quarto, em cima da minha 

cama, é onde eu descanso, vejo televisão, faço as minhas orações (L. A. F., 59 

anos).

O quarto foi trazido como o melhor espaço, mas há outros como relatam 
as entrevistadas:

— O meu quarto. É onde eu mais fico. É que existe um lugar da casa que é o 

teu refúgio, onde gosta de ficar mais tempo. Eu também gosto de ficar em 

baixo da minha árvore, de vez enquanto eu fico naquela cadeira, curtindo uma 

sombrinha (M. J. V. B., 39 anos).

— Olha, eu não tenho lugar preferido não. O lugar onde eu mais fico é no meu 

quarto, mas toda a minha casa é o meu lugar preferido (T. M., 64 anos).

O sofá está na sala e na cozinha dando conforto para atividades manuais 
bem como para o deleite dos programas de televisão:

— No sofá da minha cozinha. É onde eu faço crochê, vejo televisão (M. R. M., 43 

anos);

— Sim, na minha sala. É onde eu vejo TV, recebo outras pessoas, faço o meu 

crochê (E. R. C., 69 anos);

— É no meu sofá da sala. É onde eu sento, quando não tem ninguém me 

enchendo o saco, pra fazer meus artesanatos (D. G. P., 30 anos);
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— Eu vivo na sala, deitada no sofá. É onde eu passo a maior parte do tempo. Eu 

preciso dormir o meu primeiro sono na sala, depois acordo, tomo banho e vou 

para o quarto. É o meu cantinho preferido (T. N. S. F., 36 anos);

— Aqui onde eu estou, nesse sofazinho da sala. É onde eu vejo TV, leio. Quando 

não estou aqui estou lá nas minhas máquinas de costura, onde eu faço 

patchwork (M. L. S. C., 65 anos).

A cozinha veio como única opção, mas acompanhada do quarto:
— Eu gosto de ficar na cozinha. É onde eu fico a maior parte do tempo, 

cozinhando, fazendo mistura, limpando as coisas. Eu gosto de cozinhar (I. R. S., 

67 anos);

— Eu gosto muito de ficar na cozinha. É onde eu preparo o café pros meus 

filhos, a gente se reúne pra comer junto. E também o meu quarto, é onde eu 

converso com Deus, faço as minhas orações (J. O., 42 anos).

Outros espaços do interior e do exterior da casa foram trazidos como cen-
tralizadores do eu:

— Lá atrás de casa. É o lugar mais silencioso da casa. É onde eu fico pensando 

na vida (M. B., 42 anos);

— Meu cantinho da costura. É onde eu passo a maior parte do meu tempo 

quando estou em casa. Todo dia faço um pouquinho, bordo, faço bibelôs, 

artesanatos. Eu adoro (E. C. M., 52 anos).

Para tanto, os resultados apontam para os sentidos que as casas das mulhe-
res tidas como o lugar vivencial nos assentamentos precários, já transforma-
dos, do bairro Progresso.

5. CONCLUSÃO

Conclui-se que os dados desta pesquisa oferecem contribuições para a Psi-
cologia nas estratégias de articulação das ações de pesquisa e de extensão visa 
discutir e colaborar com a aprendizagem real dos conceitos propostos nas dis-
ciplinas de Psicologia Social, Ambiental, bem como na sensibilização/partici-
pação de docentes e discentes sobre a problemática das situações vulneráveis 
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com que famílias de bairros periféricos da cidade lidam diariamente, nesse 
caso, especialmente, com a habitação. Esta pesquisa também pode contribuir 
com a Arquitetura e Urbanismo para que se crie um escritório modelo para 
atuação permanente nas questões relacionadas, de forma interdisciplinar, no 
campo da habitação social para famílias de baixa renda, entendendo-se como 
parte indissociável da moradia a oferta de infraestrutura, equipamentos e ser-
viços urbanos para a total inclusão dessas famílias ao direito à cidade.
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1. INTRODUÇÃO

O Diabetes Mellitus DM é caracterizado é uma síndrome de distúrbio meta-
bólico com hiperglicemia inapropriada por deficiência absoluta ou relati-
va de insulina que irá influenciar negativamente o metabolismo dos gli-

cídios, proteínas, lipídios, água, vitaminas e minerais, e, durante a sua evolução, 
na dependência do controle metabólico obtido, poderão advir complicações 
agudas e crônicas (MASHARANI, GERMAN, 2013). Seu impacto inclui eleva-
da prevalência, acometendo cerca de 387 milhões de pessoas no mundo, sendo 
80% destes em países desenvolvidos, acometendo cerca de 15% da população 
brasileira e, importante morbidade, alta taxa de hospitalizações e mortalidade, 
gerando significativos danos econômicos e sociais, principalmente quando se 
trata de natureza crônica (SBD, 2015-2016). É uma doença metabólica crônica 
caracterizada pela deficiência de insulina, a qual é determinada pela destruição 
das células β-pancreáticas, podendo ser autoimune, correspondendo a cerca de 
10% do total de casos de DM (ADA, 2013).

36	 Grupo de Esquizofrenia, Laboratório de Neurociências, Curso de Medicina, Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(Unesc), Criciúma, Santa Catarina (SC), Av. Universitária, 1.105, Bairro Universitário.
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A SZ é um transtorno psiquiátrico de origem multifatorial cujo histórico 
familiar é o fator de risco mais significativo (Brown, 2001). Com importan-
te prevalência, acometendo cerca de 0,9-11 por 1.000 habitantes no mundo, 
com incidência anual está entre 0,1-0,7 novos casos para cada 1.000 habitan-
tes (da Silva, 2006) a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2004), com o 
índice Years Lost Due to Disability (YLD – “anos perdidos por incapacidade”), 
classifica a SZ como a 6ª maior causa de incapacidade no mundo. Apesar do 
crescente consenso de que a SZ é um transtorno mental, sua fisiopatologia 
ainda permanece desconhecida (MEYER, FELDON, 2010). Entretanto, não 
há dúvidas da existência de alterações anatômicas e bioquímicas cerebrais em 
sua gênese (KESHAVAN et al., 2011).

O Sistema Nervoso Central (SNC) é susceptível a efeitos deletérios da hi-
poinsulinemia e da hiperglicemia, sendo que sua exposição constante pode 
causar estresse oxidativo. O estresse oxidativo causa prejuízos irreversíveis 
às células, induzindo a morte celular tanto por necrose quanto por apoptose 
(Halliwell e Gutteridge, 1999). Em modelos animais do DM, foram descritas 
alterações como o aumento da reatividade de astrócitos hipocampais, plasti-
cidade sináptica, alterações vasculares, diminuição da complexidade dendrí-
tica, neurotransmissão prejudicada e perda de memória (MAGARIÑOS et al., 
2000; Jung et al., 2010). Todos esses danos estão correlacionados também a 
SZ, o que enfatiza a relação entre a hiperglicemia e o estresse oxidativo (BOA-
ROLLI et al., 2014). Essa correlação abordada na literatura é o que objetiva 
mais estudos sobre o assunto.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O DM1 é um distúrbio metabólico caracterizado por deficiência de in-
sulina, determinada pela destruição de células pancreáticas, e que resulta em 
cerca de 10% do total de casos de DM (ADA, 2013). É uma doença mediada 
imunologicamente em mais de 95% dos casos, com velocidade variável de 
destruição de células β pancreáticas, com desenvolvimento de hiperglicemia 
(MASHARANI, GERMAN, 2013), sendo diagnosticado através de valores de 
glicemia sérica, hemoglobina glicada e outros, conforme a figura 1. A SZ, por 
sua vez, é uma desordem psiquiátrica devastadora sendo diagnosticada com 
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base na descrição dos sintomas dos pacientes – comumente visto como uma 
mudança abrupta no perfil social e emocional que começa entre o final da 
adolescência e início da vida adulta (MARSMAN et al., 2013).

Apesar de um consenso crescente em relação à SZ como um transtorno 
mental, a fisiopatologia ainda é desconhecida (MEYER, FELDON, 2010) e 
não há dúvidas sobre a existência de modificações anatômicas cerebrais e bio-
químicas na gênese da doença (Keshavan et al., 2011), especialmente disfun-
ções dentro dos sistemas glutamatérgicos e dopaminérgicos, além dos siste-
mas GABAérgicos e colinérgicos (HARRISON, WEINBERGER, 2005).

Da mesma forma que existem disfunções glutamatérgicas na SZ, dados 
na literatura sugerem que existe envolvimento de glutamato em DM (NAWA 
et al., 2011), uma vez que alterações nesses neurotransmissores podem levar 
à Síndrome metabólica (MORRISON et al., 2008). Um estudo mostrou que 
em células pancreáticas beta, há uma expressão de transportadores gliais de 
glutamato, que são responsáveis por proteger as células pancreáticas da exci-
totoxicidade glutamatérgica (DI CAIRANO et al., 2011).

Além disso, a evidência mostra que há um aumento nas concentrações de 
glicose dentro de astrocitos, o que pode, por sua vez, levar a um aumento do 
glutamato que contribui para o desenvolvimento de excitotoxicidade gluta-
matérgica. Isso está relacionado a um aumento de excitabilidade e hiperativi-
dade do receptor glutamatérgico através de um influxo excessivo de cálcio. O 
aumento do influxo de cálcio combinado com a ativação de várias proteínas 
(proteases, fosfatases e fosfolipases) induzem um aumento na produção de 
espécies reativas de oxigênio (ROS) e nitrogênio (RNS).

Sabe-se que o SNC é suscetível a efeitos deletérios de hipoinsulinmia e 
hiperinsulinmia, que geram estresse oxidativo. Essa condição é capaz de ini-
ciar comorbidades em pacientes diabéticos como depressão, SZ e ateroscle-
rose (Jung et al., 2010). Portanto, mecanismos bioquímicos foram propostos 
para explicar as anormalidades estruturais e funcionais associadas a tecidos 
expostos a hiperglicemia, com evidências sugerindo que a capacidade dos an-
tioxidantes endógenos é prejudicada nos diabéticos (SANTINI et al., 1997).

O presente trabalho teve como objetivo avaliar o envolvimento do DM1 no 
desenvolvimento de SZ, em um modelo animal de SZ induzido por cetamina. 
O aloxano foi utilizado para induzir DM1, o que gera alterações clínicas e la-
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boratoriais definidas, como aumento dos níveis de ingestão hídrica e diurese, 
como valores glicêmicos acima de 300mg/dL (Spiller et al., 2012). Para induzir 
o modelo animal de SZ, enfatizamos a administração de antagonistas não-com-
petitivos dos receptores glutamatérgicos (NMDA), tais como a cetamina (DE 
OLIVEIRA et al., 2009). Com base nisso foi possível investigar os parâmetros 
bioquímicos do DM1 como fator de risco em um modelo animal de SZ.

Figura 1 – Critérios para diagnóstico do DM pela Associação de Diabetes (ADA) e aprovados 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD). 

Legenda: HbA1c = hemoglobina glicada e DM = Diabetes Mellitus.

3. METODOLOGIA

Os animais foram obtidos do biotério da universidade e acondicionados em 5 
animais por caixa, com ciclo de claro e escuro de 12 horas, a uma temperatura de 23± 
1º C com alimentação e água disponíveis. Contudo os animais foram submetidos a 
um jejum de 18 horas antes da administração do aloxano, para melhor absorção do 
medicamento conforme determina o protocolo para indução do DM1 em animais. 
Para este estudo foram utilizados 180 ratos Wistar jovens, pesando em média 70g a 
100g. No primeiro momento (indução do diabetes), os animais foram pesados e esse 
procedimento se repetiu no 10º dia (final) do experimento. Os ratos foram divididos 
em 4 grupos experimentais: 1) Controle (salina + salina), 2) Cetamina (cetamina 
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+ salina), 3) Aloxano (aloxano + salina) e 4) Aloxano + Cetamina. Os animais dos 
grupos Aloxano permaneceram em jejum de 18 horas para posterior indução do dia-
betes através de uma única injeção (i.p) de aloxano (150mg/kg) ou salina. Os níveis 
de glicose foram avaliados 48 horas após a injeção do aloxano para comprovação da 
indução do modelo. Do 4º ao 10º dia, os animais receberam injeção intraperitoneal 
(i.p) de cetamina (25mg/kg) ou salina durante 7 dias afim de mimetizar o modelo 
animal de SZ. No 10º dia, 30 minutos após a última administração de cetamina ou 
salina, os animais foram submetidos aos testes comportamentais. Logo após, os ani-
mais foram decapitados com uso de guilhotina, o sangue foi coletado para análise 
do Dano ao DNA e as estruturas cerebrais (córtex frontal, hipocampo e estriado) 
dissecadas, congeladas em nitrogênio líquido e mantidas em freezer a -80C° para 
posteriores análises bioquímicas. A figura 2 ilustra todo esse processo.

Figura 2 – Desenho experimental

3.1. ANÁLISE ESTATÍSTICA

Os resultados na análise de glicose do 3º dia foram avaliados de acordo 
com o teste t de Student’s para amostras independentes. Já os resultados da 
glicose e da medição do peso do 10º dia foram analisados usando a análise de 
variância (ANOVA) de uma via seguido pelo post hoc Tukey. Os efeitos da ce-
tamina, aloxano e a interação aloxano + cetamina foram descritos por meio da 
ANOVA de duas vias. A análise bioquímica dos danos oxidativos bem como 
os resultados dos testes comportamentais foram obtidos pela ANOVA de duas 
vias, quando os valores de F foram significativos, comparações post hoc foram 
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feitas pelo teste de Tukey. Os dados foram expressos como média (±) e erro 
padrão da média (média ± E. P. M). A significância estatística foi considerada 
para valores de p<0,05.

As análises estatísticas foram realizadas através do programa Statistica 
versão 8.0 e utilizou-se o programa GraphPad Prism 5 para a realização dos 
gráficos.

4. RESULTADOS

Indução do diabetes por aloxano

A glicose foi mensurada no 3º e 10º dia de experimento. De acordo com o 
teste t observou-se, no 3º dia (figura 3-A), um aumento dos níveis de glicose 
nos animais do grupo aloxano em relação ao controle (p<0,01). Quando ava-
liado os níveis de glicose no 10º dia (figura 3-B), a análise de variância de duas 
vias (ANOVA) não revelou interação entre as seguintes variáveis: aloxano e ce-
tamina [F(1,56)= 0,27, p= 0,60,] porém o ANOVA de uma via demostrou que 
houve diferença entre os grupos [F(3,32)= 1555,76, p<0,01]. No 10º dia houve 
um aumento da glicemia nos grupos cetamina (p<0,01), aloxano (p<0,01) e 
aloxano + cetamina (p<0,01) quando comparados ao controle (p<0,01). Res-
salta-se que os grupos aloxano e aloxano + cetamina foram os que mostraram 
uma hiperglicemia mais significativa (400-600 mg/dL). O grupo aloxano + 
cetamina quando comparado ao grupo aloxano também mostrou uma dife-
rença (p<0,01) significativa na glicemia. Observou-se ainda que a cetamina 
isolada aumentou a glicemia dos animais e, conforme o esperado, o aloxano 
isolado e associado à cetamina induziu o modelo do diabetes, que caracteriza-
se por um aumento na glicemia acima de 300mg/dL.

O peso dos ratos foi mensurado no 10º dia (figura 3-C), e o ANOVA de 
duas vias não revelou interação entre o grupo aloxano + cetamina: [F(1,56)= 
0,94, p= 0,33], no entanto, ANOVA de uma via demostrou uma diferença sig-
nificativa entre os grupos [F(3,56)= 6,17, p<0,01]. Os resultados mostraram 
uma considerável diminuição de peso nos grupos que receberam aloxano e 
aloxano + cetamina, ou seja, nos que desenvolveram hiperglicemia quando 
comparado ao controle (p<0,01) e a cetamina (p<0,01).
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Figura 3 – Medição dos níveis de glicose no 3º(A) e 10º(B) dia e do peso no 10º(C) dia em 
animais submetidos ao modelo do DM associado ao modelo de SZ nos seguintes grupos: 1) 
controle (salina + salina); 2) cetamina (cetamina + salina); 3) aloxano (aloxano + salina); 4) 

aloxano + cetamina. Valores estão expressos como média ± EPM (Erro Padrão da Média), sendo 
considerados significativos valores p<0,01, n= 15.

* diferente do grupo controle, ** diferente do grupo cetamina, # diferente do grupo aloxano.

Análises Bioquímicas 

Atividade da acetilcolinesterase

A figura 4 demonstra a atividade da enzima AChE nas três estruturas ce-
rebrais nos animais submetidos ao modelo do diabetes associado ao modelo 
de SZ. ANOVA de duas vias revelou interações entre as seguintes variáveis 
aloxano + cetamina no córtex frontal: [F(1,20)=49,89, p<0,01]; hipocampo: 
[F(1,20)=50,40, p<0,01]; estriado: [F(1,21)=10,23, p<0,01]. A atividade da 
AChE mostrou-se aumentada nas três estruturas no grupo cetamina quando 
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comparado ao grupo controle (p<0,01). Demonstrando a possível a ação da 
cetamina na indução de efeitos no sistema colinérgico. Nos animais do grupo 
aloxano os valores da atividade da AChE apresentaram-se aumentados quan-
do comparados ao grupo controle (p<0,01) no córtex frontal, hipocampo e 
estriado. O grupo aloxano + cetamina dentre os grupos avaliados, foi o que 
mostrou um mais considerável na atividade da enzima AChE em relação aos 
grupos controle (p<0,01), cetamina (p<0,01) e aloxano (p<0,01). O grupo de 
aloxano foi capaz de aumentar a atividade da AChE quando comparado ao 
grupo controle (p<0,01), porém não de forma tão exacerbada quanto a asso-
ciação do aloxano com a cetamina a qual parece demostrar um pior resultado.

Os dados observados na atividade da AChE demonstram o efeito da 
cetamina em induzir nos animais, alterações bioquímicas semelhantes às 
observadas em pacientes esquizofrênicos, o que sugere ainda um risco au-
mentado dessas alterações na associação do DM com SZ (aloxano + ceta-
mina). A cetamina foi capaz de aumentar a atividade da AChE em todas 
as estruturas avaliadas, reproduzindo o modelo de SZ e apontando o efeito 
deste anestésico no sistema colinérgico.

Figura 4 – Representação da atividade da enzima acetilcolinesterase (AChE) dos animais 
submetidos ao modelo do DM associado ao modelo de SZ nos seguintes grupos: 1) controle 

(salina + salina); 2) cetamina (cetamina + salina); 3) aloxano (aloxano + salina; 4) aloxano 
+ cetamina. Os valores foram expressos como média ± EPM (Erro Padrão da Média), sendo 

considerados significativos valores de p<0,01, n= 6. 

* diferente do grupo controle,   ** diferente do grupo cetamina,    # diferente do grupo aloxano.
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Parâmetros de Dano Oxidativo

Os resultados da figura 5A e 5B demonstraram a avaliação bioquímica 
de peroxidação lipídica (TBARS) e carbonilação de proteínas, respectiva-
mente, nos animais submetidos ao modelo do DM associado ao modelo de 
SZ. ANOVA de duas vias revelou interações na peroxidação lipídica (figu-
ra 5A) entre as seguintes variáveis aloxano + cetamina no córtex frontal: 
[F=(1,16)= 39,03, p>0,01]; hipocampo: [F=(1,16)=7,71, p>0,05]; estriado: 
[F=(1,16)=7,49, p<0,05]. Na figura 5B, ANOVA de duas vias revelou in-
terações na carbonilação de proteínas entre as seguintes variáveis aloxa-
no + cetamina no córtex frontal: [F=(1,16)= 36,22, p>0,01]; hipocampo: 
[F=(1,16)=8,54, p>0,01]; estriado: [F=(1,20)=35,89, p<0,01].

Nas figuras 5A e 5B demonstram que a cetamina foi capaz de aumen-
tar os níveis de TBARS e carbonilação de proteínas em relação ao grupo 
controle (p<0,01) apenas no córtex frontal. Por outro lado, a associação do 
aloxano + cetamina mostrou um aumento significativo da peroxidação li-
pídica e da carbonilação proteica quando comparado aos grupos controle 
(p<0,05), cetamina (p<0,05) e aloxano (p<0,05) nas três estruturas cerebrais 
avaliadas. Esse resultado do TBARS e da carbonilação de proteínas parece 
demostrar que o aloxano isolado não causa dano lipídico nem proteico, di-
ferentemente da cetamina. Porém, quando associados (aloxano + cetamina), 
percebe-se um efeito potencializado ou predomina um efeito da cetamina, 
a qual aumentou significativamente a peroxidação lipídica e a carbonilação 
de proteína.

Figura 5 – Representação do parâmetro bioquímico peroxidação lipídica (TBARS)(A) e 
carbonilação de proteína (B) nos animais submetidos ao modelo doDM associado ao 

modelo de SZ nos seguintes grupos: 1) controle (salina + salina); 2) cetamina (cetamina + 
salina); 3) aloxano (aloxano + salina; 4) aloxano + cetamina. Os valores foram expressos 
como média ± EPM (Erro Padrão da Média), sendo considerados significativos valores de 

p<0,01 e p<0,05, n= 5.

* diferente do grupo controle, ** diferente do grupo cetamina, # diferente do grupo aloxano.
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5. CONCLUSÃO

Sabe-se que as células possuem uma série de mecanismos de defesa, na 
tentativa de manter a integridade das estruturas celulares contra a ação do 
dano oxidativo. A hiperglicemia em pacientes com DM1 parece ser respon-
sável pela ROS nesses pacientes, danificando proteínas, lipídeos e ao DNA. 
Devido a isso, foi investigada a relação entre DM1 e SZ em parâmetros bioquí-
micos em um modelo animal do diabetes associado ao modelo animal de SZ. 
Os resultados descritos permitiram as seguintes conclusões:

•	 A administração do aloxano aumentou a glicemia e diminuiu o peso 
nos animais confirmando alterações para o diagnóstico do diabetes.

•	 Nos parâmetros bioquímicos foi observado que o aloxano e a cetamina 
isolados e associados aumentaram a atividade da AChE; a cetamina e a 
associação com o aloxano induziram dano lipídico e proteico.
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A importância do DM1 do ponto de vista social e econômico é indiscutí-
vel, devido às taxas de comorbidade e mortalidade. Assim, fica evidente que 
tal doença mereça uma atenção e cuidados especiais no sentido de uma detec-
ção precoce dos indivíduos susceptíveis, para que haja possibilidade de inter-
venção e prevenção inclusive contra o desenvolvimento de outras patologias 
associadas ao DM1, como a SZ. Resumidamente, este estudo buscou contri-
buir com a pesquisa científica, mostrando a relação desta doença crônica com 
transtornos psiquiátricos a fim de minimizar maiores complicações.
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1. INTRODUÇÃO

De acordo com Neves (2011) o parasitismo é uma relação que se baseia 
na associação entre seres vivos onde somente um se beneficia. O para-
sito como agente agressor utiliza o hospedeiro como fonte alimentar e 

como abrigo. Favorecendo-se e podendo causar dano ao hospedeiro, bem como 
a doença parasitaria decorre de um desequilíbrio entre ação do parasito e o po-
tencial de resistência do hospedeiro.

Os parasitos intestinais são responsáveis por infecções decorrentes do 
meio e das circunstâncias as quais os indivíduos estão expostos. Estes intensi-
ficam morbidade e mortalidade, e merecem atenção principalmente em paí-
ses em desenvolvimento, onde o saneamento básico é precário ou inexistente 
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(BATISTA; TREVISOL; TREVISOL, 2009; GIL et al., 2013; CARDOSO et al., 
2015). Nos países em desenvolvimento aproximadamente 2,5 bilhões de indi-
víduos não têm acesso a saneamento adequado e 780 milhões de indivíduos 
ainda não têm acesso à água potável em todo o mundo (CDC, 2014).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 3,5 bilhões de indi-
víduos se encontram infectados por helmintos e protozoários intestinais no 
mundo, no entanto, destes, estima-se que 450 milhões são crianças (BELO et 
al, 2012; GIL et al., 2013; CARDOSO et al., 2015). Mais de 1 bilhão de indiví-
duos no mundo estão infectados por Ascaris lumbricoides, Trichuris trichuria 
e Ancilostomídeos, os helmintos mais prevalentes na epidemiologia mundial, 
600 milhões indivíduos no mundo estão infectados por Entamoeba histolyti-
ca e por Giardia lamblia, os protozoários mais prevalentes na epidemiologia 
mundial (CARDOSO et al., 2015). Entre os protozoários intestinais a Enta-
moeba histolytica infecta 50 milhões de indivíduos e a Giardia lamblia infecta 
500 milhões de indivíduos anualmente na Ásia, África e na América latina 
(GIL et al., 2013).

Os parasitos intestinais afetam aproximadamente 30% da população mun-
dial. Esses números costumam evidenciar as fragilidades socioeconômicas de 
países onde essas enfermidades são endêmicas (BELO et al., 2012; SILVA et 
al., 2015). As doenças parasitárias intestinais são responsáveis por degradar 
o estado de saúde dos indivíduos infectados, mostrando quadros assintomá-
ticos e quando sintomáticos as manifestações mais comuns são anorexia, ir-
ritabilidade, alterações do sono, náuseas, êmese, diarreia e dores abdominais 
(BELO et al., 2012; BARBOSA; SOUZA; THOMÉ, 2015).

O clima brasileiro contribui como fator de disseminação dos parasitos in-
testinais que são endêmicos em várias regiões do país, constituindo problema 
de saúde pública de difícil solução. Os protozoários e os helmintos, agentes 
causadores das doenças parasitarias intestinais encontram-se amplamen-
te distribuídos geograficamente no Brasil, ambos atingem tanto áreas rurais 
quanto áreas urbanas (CARDOSO et al., 2015).

Os altos índices de parasitoses no Brasil estão relacionados à falta de sa-
neamento básico de muitos dos municípios brasileiros. De acordo com Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2008), de 5.564 municípios 
pesquisados, 3069 tinham algum tipo de esgotamento sanitário, evidenciando 
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a falta de infraestrutura básica dos municípios brasileiros. Ainda segundo o 
IBGE (2008) a população da área rural é mais desfavorecida em abastecimen-
to de água que a população da área urbana em todas as regiões do Brasil com 
uma desigualdade de 91,9% para 25,2%. As áreas rurais também exibem uma 
menor cobertura de esgotamento sanitário em relação à área urbana. Em al-
gumas áreas do Brasil como do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, essa cobertu-
ra passa a ser inferior a 60%, inclusive na área urbana (BRASIL, 2010).

O saneamento básico se baseia, entre outros aspectos, no abastecimento de 
água às populações e no tratamento de esgoto sanitário. Portanto a água deve 
garantir condições básicas de conforto e de promoção da saúde para a popu-
lação atendida pelos serviços de saneamento básico. Isto é, o abastecimento de 
água potável é relacionado à promoção de saúde e qualidade de vida. Assim, o 
consumo de água inadequada acarreta na ocorrência de enfermidades, geran-
do problemas de saúde pública (GUIMARÃES; CARVALHO; SILVA, 2007).

Conforme Macedo (2004) a água veicula a transmissão de doenças infec-
tocontagiosas através da ingestão de água contaminada ou da utilização desta 
em outras atividades humanas, como preparo de alimentos, uso na agricultura 
e na pesca. Sendo que a contaminação da água por fezes humanas e de ani-
mais e também em contato com solo e vegetais, representa a principal fonte 
de contaminação.

Segundo Tsutiya (2006), as enfermidades que podem ser transmitidas pela 
água estão no grupo das Doenças Infecciosas e Parasitárias – DIP, conforme 
a Classificação Internacional de Doenças – CID, estabelecida pela Organiza-
ção Mundial da Saúde. Entre as DIP, as doenças caracterizadas por veiculação 
hídrica são as infecciosas intestinais caracterizadas pelas diarreias, sendo que, 
entre as melhorias do saneamento básico, os sistemas de abastecimento de 
água são os que geram maior impacto na redução de doenças infecciosas.

Em um levantamento multimetacêntrico feito em estudantes em faixa etá-
ria de 7 a 14 anos, abrangendo alguns estados do Brasil, 55,3% de crianças 
albergavam algum parasito intestinal, do qual a ascaridíase, tricuríase e a giar-
díase exibiram uma divisão semelhante, comprovando ampla disseminação e 
elevada incidência dos parasitos intestinais no país. Os parasitos intestinais al-
bergados por crianças em idade escolar assumem destaque não somente pela 
morbidade, mas pela forma como estão ligados aos casos de diarreia infantil, 
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levando à insuficiência nutricional, deficiência estrutural, e intelectual como 
dificuldade de concentração e aprendizado e em quadros diarreicos mais gra-
ves podendo levar a óbito (BARBOSA et al., 2009; SANTOS, 2014).

As complicações causadas pelas doenças diarreicas matam mais crian-
ças que a AIDS, malária e sarampo juntos, fazendo das doenças diarreicas 
a segunda maior causa de óbito de crianças menores de 5 anos de idade no 
mundo. Em 88% dos óbitos por doenças diarreicas são conferidos a falta de 
higiene, água e saneamento inadequados (CDC, 2014).

As crianças requerem cuidados diferenciados, pois a infecção parasitária 
leva a morbidade que pode levar a alterações biológicas dependendo da es-
pécie, assim ocasionando deficiência nutricional (Ascaris lumbricoides e Tri-
churis trichiura), anemia ferropriva (Ancylostoma duodenale ou Necator ame-
ricanus), diarreia e má absorção (Entamoeba histolytica e Giardia lamblia), 
alteração do trânsito intestinal, gerando retenção das fezes ou dificultando a 
evacuação, aumento exagerado de gases particularmente no intestino, trazen-
do um desconforto abdominal com dores intensas, produzindo dificuldade no 
aprendizado entre outras alterações psicológicas, demasiadamente relaciona-
das à carga parasitaria (SANTOS, 2014).

As crianças possuem o sistema imunológico imaturo que juntamente com 
deficiência nutricional, a alta carga parasitária induz a ocorrência de casos 
graves, como obstrução intestinal, volvo, colite fulminante com perfuração, 
abscesso cerebral que podem ocasionar uma sepse e em consequência levar ao 
óbito (BATISTA; TREVISOL; TREVISSOL, 2009; SILVA et al., 2015).

Crianças em idade escolar são mais acometidas por parasitos intestinais, 
pois estão constantemente expostos a condições de infecção e reinfecção. Os 
espaços coletivos sustentam grande circulação e transmissão de microrganis-
mos patogênicos devido ao elevado contato entre elas, devido os maus hábitos 
de higiene pessoal e coletiva, por terem contato maior com solo levando a 
mão, objetos e/ou alimentos potencialmente contaminado a boca (ARAUJO 
FILHO et al., 2011, SILVA et al., 2015).

Os ambientes usados para recreação infantil são de alta transmissibilidade, 
em um levantamento feito nas caixas de areia em sete escolas municipais de 
educação infantis em Uruguaiana, 100% delas foram positivas para parasitos, 
sendo que os ovos de Ancilostomídeos foram os mais prevalentes, e quanto à 
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sazonalidade o número ovos aumentou com chegada do verão (FIGUEIRE-
DO et al., 2011).

Dentro desse contexto os estudos de prevalência se propõem em deter-
minar a problemática das altas taxas de morbidade associadas aos parasitos 
intestinais, visando melhorar a qualidade de saúde dos escolares já que, esses 
ambientes são propícios para essas infecções, afetando-os diretamente, alte-
rando seu potencial intelectual e físico, para tanto o objetivo deste estudo foi 
determinar a prevalência de parasitos intestinais e promover atividades de 
prevenção através informações a respeito das formas de contágio, diagnósti-
co, tratamento e profilaxia usando uma linguagem simples, música, teatro e 
brincadeiras ligando a higiene com educação sanitária eficaz para solução da 
problemática que as doenças parasitárias produzem nas crianças.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. HELMINTOS MAIS PREVALENTES

Ascaris lumbricoides, Trichuris trichuria e Ancilostomídeos, são os helmin-
tos mais prevalentes encontrados no trato gastrointestinal dos seres humanos 
(CARDOSO, 2015) onde produzem seus ovos, eliminando por meio das fe-
zes. Apresentam o mesmo mecanismo de transmissão para o ser humano, por 
meio da ingestão de ovos do parasita através do contato com solo contamina-
do, na água e/ou alimentos contaminados com fezes (REY, 2002).

Ascaris lumbricoides é agente responsável pela ascaridíase doença que é 
comum, sendo os sintomas mais comuns, dor abdominal, diarreia, náuseas 
e anorexia; podendo causar obstrução intestinal e em alguns pacientes pode 
apresentar infestações pulmonares causando bronco espasmo hemoptise e 
pneumonite, e até mesmo a expulsão do verme adulto por via oral (BRASIL, 
2010, NEVES, 2011).

A tricuríase é causada pelo helminto Trichuris trichiura e pode ser assin-
tomática, mas em pacientes debilitados nutricionalmente, de acordo com a 
quantidade de vermes leva sintomas graves e morte do parasitado (REY, 2002; 
AMATO NETO, 2008). Os principais sintomas são: dor abdominal, tenesmo, 
perda de peso, flatulência, constipação e febre, ocorrendo intensa irritação 
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intestinal e prolapso retal, devido grande quantidade de vermes no intestino 
grosso (BRASIL, 2010; NEVES, 2011).

Ancilostomideos são responsáveis pela Ancilostomose, doença popular-
mente conhecida como amarelão, causada por nematódeos dos gêneros Ancy-
lostoma duodenale e Necator americanus, esses parasitas se fixam no intestino 
delgado de seu hospedeiro sugando seu sangue, podendo apresentar-se de 
forma assintomática ou não sendo os principais sintomas a anemia ferropriva, 
desnutrição, vômitos, diarreia e flatulência (AMATO NETO, 2008; NEVES, 
2011).

2.2. PROTOZOÁRIOS MAIS PREVALENTES

Giardia lamblia e Entamoeba histolytica são protozoários patogênicos, 
mais frequente em seres humanos (CARDOSO et al., 2015), apresentam cisto 
como forma de transmissão (NEVES, 2011).

A Giardia lamblia é um protozoário patogênico mais frequente em crian-
ças, sendo que sua contaminação fecal-oral em grande parte se deve a pre-
sença de cisto na água, esse predomínio se deve ao fato da cloração usado no 
tratamento da água não ser o suficiente para eliminar o cisto e hábito de não se 
ferver a água usada para beber, o cisto também pode estar nos alimentos e em 
ambientes contaminados por fezes, a Giardia lamblia acomete principalmen-
te a porção superior do intestino delgado, sendo muitas vezes assintomática, 
quando se apresenta de forma aguda podem ocorrer os seguintes sintomas: 
dor abdominal acompanhada de diarreia, o principal agravamento está no 
aumento de trofozoíto agregado a má absorção de gordura e vitaminas, acar-
retando em fezes líquidas de aspecto gorduroso e persistente, cansaço, falta de 
apetite, flatulência e distensão abdominal (REY, 2002; NEVES, 2011).

Amebíase é a doença causada por protozoário Entamoeba histolytica. Os 
cistos ou trofozoítos podem ser transmitidos ao indivíduo humano através de 
água contaminada por fezes humanas, e os alimentos ingeridos contaminados 
são os modos mais comuns de transmissão (NEVES, 2011).

Os sintomas podem variar desde um leve desconforto abdominal, até uma 
diarreia aguda e fulminante, de aspecto sanguinolento e com muco, presença 
de febre e calafrios. Em casos graves os trofozoítos se espalham pela corrente 
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sanguínea. O período de incubação varia entre 2 a 4 semanas podendo durar 
dias ou anos. As complicações mais severas são o granuloma amebiano na pa-
rede abdominal, abcesso pulmonar, hepático ou cerebral, pancreatite, empie-
ma, colite fulminante com perfuração. No diagnóstico os cistos ou trofozoítos 
são encontrados nas fezes, ou raspados realizados através de endoscopia di-
gestiva, aspirados ou cortes de tecidos dos órgãos acometidos. A tomografia 
computadorizada também pode ser um exame útil no diagnóstico dos abces-
sos (BRASIL, 2010; NEVES, 2011).

2.3. PROTOZOÁRIOS COMENSAIS

Com frequência são detectados protozoários nos exames parasitológicos 
de fezes, que até o momento não se tem conhecimento de ação patogênica. 
Eles têm importância pelo fato de conferir exposição a parasitos por via 
hídrica ou alimentar e também porque não há designação de tratamento 
para erradicação desses agentes. Os protozoários Entamoeba coli e a Endo-
limax nana e as demais amebas gastrointestinais são apontados como não 
patogênicos, porém indicam contaminação oral-fecal e ambiente precário 
de higiene. A Entamoeba díspar não patogênica pode ser confundida devido 
à grande semelhança morfológica com a Entamoeba histolytica no exame de 
fezes (REY, 2002).

A Entamoeba coli são as amebas comensais mais encontradas nos seres 
humanos, dentre que seu diagnostico deve-se a diferenciação nas dimensões 
dos cistos e trofozoítos (NEVES, 2011).

3. METODOLOGIA

O estudo transcorreu no município de Criciúma-SC em uma Instituição 
Assistencial, sendo parte do projeto de extensão Prevenção de Doenças Infec-
ciosas e Parasitárias, vinculado ao programa de Promoção da Saúde e Preven-
ção de Doenças. A amostra foi censitária, consistindo em aplicação de questio-
nário socioeconômico aos pais ou responsáveis (renda familiar, saneamento 
básico, hábitos higiênicos) e coleta de material biológico (fezes) de escolares 
dos 1º e 2º anos. Das 150 crianças matriculadas, participaram do estudo 52 
crianças entre 6 e 8 anos. Para coleta das fezes, foram entregues orientações 
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impressas aos pais ou responsáveis, sendo dispensado aos mesmos um frasco 
coletor de boca larga totalmente isento de contaminação, ideal para coleta da 
amostra fecal, sendo que foi solicitado a cada escolar apenas uma amostra de 
fezes. Posteriormente, a amostra foi entregue na Instituição juntamente com 
o Termo de Consentimento Livre Esclarecido e com questionário socioeco-
nômico devidamente preenchidos e assinados pelos pais ou responsáveis. As 
amostras foram refrigeradas como forma de preservação, acondicionadas em 
caixas térmicas e enviadas ao Laboratório de Ensino em Análises Clínicas – 
Lenac I pertencente aos Cursos da Saúde, da Universidade do Extremo Sul 
Catarinense, onde se processou as análises. As amostras foram recebidas e 
cadastradas em formulário contendo os dados da criança e analisadas por se-
dimentação espontânea. O método de Hoffmann, Pons, Janer ou Lutz (HPJ), 
sendo um dos métodos mais utilizados na rotina laboratorial, pois este permi-
te a pesquisa de ovos e larvas de helmintos e cistos e alguns oocistos de pro-
tozoários que possuem tamanho maior (NEVES, 2011). Após obtenção dos 
resultados, foi determinada a prevalência de parasitos na população estudada 
e feita correlação com os aspectos socioeconômicos, sanitários, hábitos de hi-
giene, idade, sexo, pelo teste estatístico Qui-quadrado, considerando nível de 
significância de 95%, através do programa estatístico SPSS 20.0. Os resultados 
foram apresentados na forma de gráficos e tabelas.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Huma-
nos – CEP da Universidade do Extremo Sul Catarinense – Unesc, parecer n. 
1.521.740.

4. RESULTADOS

Das 150 crianças matriculadas no 1º e 2º anos do Bairro da Juventude 
em Criciúma convidadas a participar da pesquisa, 52 crianças aderiram ao 
exame de fezes juntamente com questionário e o termo de consentimento, 
sendo que 28 eram do sexo feminino e 24 do sexo masculino, com idade de 
6 a 8 anos, entre maio a junho de 2016.

Verificou-se que a maior parte dos participantes (51,9%), possui renda 
familiar entre 1 e 2 salários mínimos, enquanto que somente 5,8% das famí-
lias possui renda entre 3 e 5 salários mínimos mensais, sendo que a renda 
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familiar não mostrou correlação estatisticamente significativa com a positi-
vidade dos exames de fezes. A análise das 52 amostras de fezes mostrou 12 
(23%) resultados positivos, apresentaram positividade para um ou mais pa-
rasitos, e 40 (77%) resultados negativos (gráfico 1). Dentre os casos positivos 
que foram detectados, considerando somente os patogênicos, o percentual 
cai para 5,76%.

Gráfico 1 – Resultados do exame parasitológico de crianças
de Instituição Assistencial do município Criciúma-SC, (n=52), 2015.

Fonte: dados do pesquisador (2016).

A baixa positividade para parasitos patogênicos observada na popula-
ção avaliada pode ser decorrente da assistência em saúde recebida pelos es-
tudantes da Instituição que conta com assistência permanente de médico, 
odontólogo e profissional de enfermagem.

Nossos resultados se aproximam dos apresentados em estudo realizado 
no município de São Joaquim-SC por Schimitt e Paes (1997) que mostrou 
22,36% de positividade para parasitos.

Diversos autores efetuaram estudos semelhantes no Brasil e no mundo, 
porém as prevalências foram bastante divergentes (tabela 1), possivelmente 
por diferenças em aspectos socioeconômicos, sanitários, epidemiológicos, 
culturais, da metodologia aplicada e do número de amostras (SCHIMITT; 
PAES, 1997; SANTOS, 2014; SOUZA; THOME; SOUZA, 2015; CAVAGNO-
LI et al., 2015).
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Tabela 1 – Prevalência de parasitoses em crianças em idade
escolar nas diferentes regiões do Brasil.

Cidade/Estado Prevalência % Autor Ano

Coari/AM 83,00 SANTOS et al. 2010

Italva/RJ 71,05 SOUZA; THOME; SOUZA 2015

Florianópolis/SC 61,40 SANTOS et al. 2014

Crato/CE 60,80 COUTINHO et al. 2011

Cunha/RS 10,00 CAVAGNOLLI 2015

Estudo realizado por Escobar-Pardo et al., (2010), no Parque Indígena do 
Xingu na região norte do Brasil, avaliou a prevalência de parasitos intestinais 
em 304 crianças indígenas entre dois e nove anos, foram coletadas duas amos-
tras com intervalo de um ano, em uma primeira amostra de duzentas e duas 
crianças identificou-se presença de parasitoses em 97,5%, a segunda contou 
com cento e duas crianças, onde 96,1% foram positivas. Em estudo realizado 
no Centro de Saúde Municipal de Criciúma, Santa Catarina por Schnack et al. 
(2003), com crianças de 0 a 5 anos em quadro diarreico, 85,1% estavam infec-
tados por Cryptosporidium, e 56,4% por Giardia lamblia, 4,3% infectados por 
Entamoeba histolytica, e 4 amostras foram positivas para Escherichia coli ente-
ropatogênica, sendo que apenas uma das amostras positivou para Rotavírus.

Entre os resultados positivos encontrados nos escolares da Instituição As-
sistencial, os parasitos mais frequentes foram o protozoário comensal Enta-
moeba coli, seguido pelo patogênico Giardia lamblia, e o helminto encontrado 
Ascaris lumbricoides conforme tabela 2.

Tabela 2 – Frequência de parasitos intestinais encontrados na análise de fezes de escolares da 
Instituição Assistencial do município de Criciúma-SC.

Parasitos intestinais Frequência n (%)

Entamoeba coli 10 (83,3)

Giardia lamblia 2 (16,6)

Ascaris lumbricoides
n=

1 (8,3)
13

Fonte: dados do pesquisador (2016).
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A frequência elevada de Entamoeba coli é preocupante, pois conforme Basso 
et al. (2008), ainda que o protozoário seja comensal, sua transmissão é por via fe-
cal-oral, situação de risco de infecções por organismos patogênicos que possuem 
o mesmo mecanismo de disseminação. Segundo o estudo que visou avaliar a va-
riação em 35 anos da prevalência de parasitos intestinais nos escolares de Caxias 
do Sul-RS, houve crescimento do parasito Entamoeba coli, sendo o protozoário 
não patogênico mais prevalente, redução na helmintíase por Ascaris lumbricoides, 
para Giardia lamblia não houve alteração significativa na detecção ao longo do 
tempo. A frequência de Giardia lamblia, pode estar subestimada, pois a elimina-
ção da forma evolutiva do parasito é intermitente nas fezes, visto que o necessário 
seria de pelo menos três amostras fecais de cada aluno (NEVES, 2011), sendo que 
este estudo teve intervenção transversal, obtendo-se apenas uma amostra de cada 
aluno. Já a frequência de Ascaris lumbricoides foi a mais baixa, o que pode ser um 
indicativo de melhores condições de saneamento básico, sendo 82,7% utilizam 
rede de esgoto para o destino final dos dejetos e 96,2% relataram consumo de 
água tratada. Apesar do baixo percentual de consumo de água não tratada relata-
do, houve correlação estatisticamente significativa entre o consumo de água não 
tratada e a presença de parasitos intestinais (gráfico 2). Segundo Macedo (2004), 
o uso de água não tratada para consumo humano contribui para transmissão de 
vários parasitos, pois suas formas evolutivas são veiculadas pela água sendo este 
um fator de risco já conhecido para desenvolvimento de doença parasitária.

Gráfico 2 – Correlação dos parasitos pela qualidade da água de abastecimento das moradias 
dos 52 estudantes da Instituição Assistencial Bairro, em Criciúma-SC, amostra da pesquisa.

                        *p<0,000
Fonte: dados do pesquisador (2016).
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Em um estudo realizado com 257 escolares com idades entre cinco e tre-
ze anos, em doze escolas da rede municipal, localizados na zona urbana de 
Caxias do Sul-RS, revelou-se uma baixa prevalência das parasitoses nas amos-
tras pesquisadas, onde 99,2% consumiam água potável, e moradias com boas 
condições de saneamento (CAMELLO et al., 2016).

No que se refere ao gênero da população estudada, 28 (53,8%) pertenciam 
ao sexo feminino e 24 (46,2%) ao sexo masculino, a infecção por helminto 
foi diagnosticada somente no sexo feminino, protozoários foram detectados 
em ambos os gêneros. A análise correspondente à faixa etária mostrou que 
23 (44,2%) dos alunos tinham 6 anos, 23 (44,2%) 7 anos e 6 (11,5%) tinham 
8 anos. Em relação à positividade nas diferentes faixas etárias, observou-se 
que dos infectados por Entamoeba coli 22,2% tinham 6 anos, 66,7% tinham 7 
anos e 11,1% tinha 8 anos, a criança infectada por Ascaris lumbricoides tinha 6 
anos, dos parasitados por Giardia lamblia e por biparasitismo por Entamoeba 
coli/Giardia ambos tinham 7 anos.

No estudo de Santos et al. (2014) a faixa etária com maior prevalência foi 
entre 5 e 6 anos, o que difere da pesquisa atual, onde o maior número de para-
sitados foram encontrados nos indivíduos de 6 e 7 anos. Em Seefeld e Pletsch 
(2007) a faixa etária com maior presença de parasito foi a de 6 e 7 anos, o que 
se assemelha com o presente estudo. Belloto et al., (2011) em Mirassol-SP 
afirma que a maior positividade foi entre 8 a 10 anos, sendo que não observou 
significância entre as faixas etárias.

No estudo de Costa et al. (2015) em Xanxerê-SC, 66% das crianças que 
frequentavam uma escola de ensino público, de seis meses a 5 anos de idade, 
encontravam se parasitadas.

5. CONCLUSÃO

Frente aos resultados observados fica evidenciada a existência de uma re-
lação direta entre as crianças parasitadas e o uso de água não tratada. A falta 
de cuidados com o tratamento preventivo é considerada uma importante for-
ma de veiculação de parasitos, o que sugere a necessidade da própria popu-
lação fazer o tratamento adicional da água a ser consumida como ferver ou 
fazer uso de filtros.
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Podem ser apontados como limitações do estudo: o baixo número de 
amostras, resultante da baixa adesão dos pais ou responsáveis e também o 
número de coletas realizadas, sendo que um resultado ideal e satisfatório deve 
prover de três amostras consecutivas, minimizando o risco de se obter um 
resultado falso negativo relacionado ao ciclo biológico dos parasitos.
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